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RESUMO 

Este estudo exploratório analisa a influência da Teoria do Capital Humano (TCH) e da 

racionalidade técnica no currículo do curso de graduação em Serviço Social da Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), utilizando a revisão bibliográfica a partir de uma 

abordagem qualitativa, crítica e fundamentada na perspectiva do Materialismo Histórico-Dialético. 

O objetivo é compreender como esses pressupostos ideológicos perpassam o Projeto Político-

Pedagógico do Curso (PPC) do ano de 2023, orientando a organização, a implementação e as 

finalidades da matriz curricular. A pesquisa foi estruturada em duas etapas: uma análise teórica 

acerca das origens e das implicações da TCH e da racionalidade técnica no campo educacional, e 

uma análise descritiva e crítica do PPC, com foco na matriz curricular de 2023. A captação de 

dados abrangeu a análise da estrutura curricular, das competências previstas e da organização dos 

componentes formativos, buscando identificar as determinações ideológicas e as contradições que 

se expressam no documento. Os resultados evidenciaram que o PPC 2023 do curso de Serviço 

Social da UFTM expressa um duplo movimento: de um lado, incorpora pressupostos críticos 

alinhados ao Projeto Ético-Político do Serviço Social e às Diretrizes Curriculares da ABEPSS, 

reafirmando o compromisso com a formação teórica, ética e política voltada à emancipação 

humana e à transformação social; de outro, mantém traços da racionalidade técnica e da Teoria do 

Capital Humano, perceptíveis na ênfase em competências e habilidades voltadas à eficiência, à 

produtividade e à inserção no mercado de trabalho. Constatou-se, ainda, que a incorporação da 

extensão universitária e da interdisciplinaridade representa uma tentativa de romper com a 

fragmentação do conhecimento e de fortalecer o vínculo entre formação e realidade social. 

Entretanto, essas inovações convivem com a permanência de práticas curriculares marcadas pela 

lógica da otimização de recursos e da mensuração de resultados, características da racionalidade 

técnica. Essa tensão revela o que Herbert Marcuse denomina de “negatividade íntima” do processo 

educativo um espaço contraditório em que coexistem potencialidades emancipatórias e tendências 

de reprodução da ordem social vigente. A análise demonstrou também que o currículo, ao mesmo 

tempo em que reproduz condicionantes estruturais do modo de produção capitalista, constitui um 

campo de resistência, no qual o debate crítico, a pesquisa e a extensão se afirmam como 

instrumentos de enfrentamento às políticas neoliberais e à mercantilização da educação superior. 

Dessa forma, conclui-se que tanto a Teoria do Capital Humano quanto a racionalidade técnica 

colaboram para a reprodução do sistema capitalista, moldando a educação de modo a reforçar a 

hegemonia burguesa e a funcionalidade do trabalho no mercado. Contudo, no caso do curso de 

Serviço Social da UFTM, identifica-se um movimento dialético, em que o currículo se refaz como 

espaço de disputa de sentidos, reafirmando, em grande medida, a educação superior pública como 

instrumento de resistência, emancipação e transformação social. 

Palavras-chave: Teoria do Capital Humano; Racionalidade Técnica; Currículo; Serviço Social; 

Educação. 
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ABSTRACT 

 

This exploratory study analyzes the influence of Human Capital Theory (HCT) and technical 

rationality on the curriculum of the undergraduate Social Work program at the Federal University 

of Triângulo Mineiro (UFTM). The research employs a bibliographical review with a qualitative 

and critical approach, grounded in the perspective of Historical-Dialectical Materialism. The 

objective is to understand how these ideological assumptions permeate the 2023 Pedagogical 

Political Project of the Course (PPC), guiding the organization, implementation, and purposes of 

the curricular structure. The investigation was structured in two stages: a theoretical analysis of the 

origins and implications of HCT and technical rationality in the educational field, and a descriptive 

and critical analysis of the PPC, focusing on the 2023 curriculum. Data collection involved 

examining the curricular structure, the competencies proposed, and the organization of formative 

components, in order to identify the ideological determinations and contradictions expressed in the 

document. The results revealed that the 2023 PPC of the Social Work program at UFTM embodies 

a dual movement. On the one hand, it incorporates critical principles aligned with the Ethical-

Political Project of Social Work and the National Curriculum Guidelines of ABEPSS, reaffirming 

the commitment to theoretical, ethical, and political education oriented toward human 

emancipation and social transformation. On the other hand, it retains elements of technical 

rationality and Human Capital Theory, evident in the emphasis on competencies and skills directed 

toward efficiency, productivity, and labor market insertion. It was also found that the inclusion of 

university extension activities and interdisciplinarity represents an effort to overcome knowledge 

fragmentation and to strengthen the connection between education and social reality. However, 

these advances coexist with the persistence of curricular practices guided by the logic of resource 

optimization and performance measurement hallmarks of instrumental rationality. This tension 

reflects what Herbert Marcuse conceptualized as the “intimate negativity” of the educational 

process a contradictory space where emancipatory potentialities coexist with tendencies toward the 

reproduction of the dominant social order. The analysis further demonstrated that the curriculum, 

while reproducing structural determinants of the capitalist mode of production, also constitutes a 

space of resistance, where critical debate, research, and extension activities serve as instruments to 

confront neoliberal policies and the commodification of higher education. Therefore, it is 

concluded that both Human Capital Theory and technical rationality contribute to the reproduction 

of the capitalist system, shaping education to reinforce bourgeois hegemony and the functionality 

of labor within the market. Nonetheless, in the case of the UFTM Social Work program, a 

dialectical movement is identified in which the curriculum is continually redefined as a field of 

contestation and resistance, reaffirming, to a large extent, public higher education as an instrument 

of emancipation and social transformation. 

 

Keywords: Human Capital Theory; Technical Rationality; Curriculum; Social Work; Education 

  



 

 

10 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O tema abordado nesta pesquisa nasceu da necessidade de compreender em que medida a 

Racionalidade Técnica e a Teoria do Capital Humano (TCH) perpassam o currículo do curso de 

graduação de Serviço Social da Universidade Federal do Triangulo Mineiro (UFTM), considerando 

que seus conceitos dão sentido ao currículo e orientam as práticas curriculares, pressupondo que a 

formação profissional e a atuação do assistente social na sociedade brasileira vêm se tornando cada 

vez mais complexa, em virtude da reprodução do antagonismo dos interesses sociais, o que 

demanda, portanto, uma análise sobre a estrutura curricular do curso de serviço social.  

 O Serviço Social emerge como uma profissão que se alinha aos interesses da classe 

trabalhadora, comprometendo-se com a transformação social e a promoção da justiça social. 

Segundo Silva (2018), essa profissão se caracteriza como uma especialização do trabalho coletivo, 

sendo uma resposta às necessidades sociais que se manifestam historicamente nas interações das 

classes sociais em relação à "questão social". Essa abordagem implica uma reflexão profunda sobre 

os desafios enfrentados pelos profissionais da área, que atuam em um cenário marcado pela 

exploração e dominação da vida da classe trabalhadora. 

 Para tanto, na primeira seção, no item 1.2, exploraremos a teoria do capital humano, suas 

origens e como ela se relaciona com as ideias econômicas e sociais contemporâneas, especialmente 

no contexto educacional. A teoria desenvolvida pelo economista norte americano Theodore Schultz 

(1902-1998), destaca a educação e o treinamento como investimentos que aumentam a 

produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, o potencial econômico de uma nação. 

Schultz argumentava que a educação formal, os treinamentos no trabalho e o conhecimento eram 

fatores que ampliavam na produtividade e na renda. Esse conceito teve influência na formulação 

de políticas educacionais no Brasil, onde se associou à ideia de formação profissional voltada à 

demanda do mercado de trabalho, favorecendo o desenvolvimento econômico e ampliação das 

desigualdades sociais, reforçando, assim, as relações de poder (Da Motta; Frigotto, 2017).  

 No item 1.3 aprofundaremos nossa compreensão sobre racionalidade técnica, analisando 

as características fundamentais e as implicações na educação. Longe de ser uma simples teoria, a 

racionalidade técnica configura-se como uma força ideológica e motriz que molda a sociedade 

contemporânea. Herbert Marcuse (1898-1979), sociólogo e filosofo da escola de Frankfurt, foi um 

dos principais pensadores que analisou o impacto da tecnologia na vida humana, questionando 
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como a técnica, inicialmente concebida para beneficiar a humanidade, tornou-se um meio de 

controle sobre ela. A análise crítica de Marcuse focava nas implicações sociais da tecnologia e 

como ela contribuiu para a dominação ideológica e econômica, moldando um mundo onde a razão 

humana se submeteu aos interesses da classe dominante e ao capitalismo.  

 Na segunda seção, discutiremos como a construção curricular, nas últimas décadas, tem 

sido profundamente influenciada pela lógica do capital humano e pela racionalidade técnica, 

especialmente no contexto de globalização econômica e do neoliberalismo. Reformas 

educacionais, muitas vezes, impulsionadas por organismos internacionais, buscam alinhar a 

educação às necessidades do mercado global1, priorizando a formação de habilidades voltadas à 

competitividade e à produtividade de mercado. Nesse cenário, o currículo se transforma em um 

instrumento que, em vez de fomentar a reflexão crítica e o desenvolvimento integral do indivíduo, 

concentra-se na conformação dos estudantes às exigências de um sistema econômico voltado à 

eficiência e ao lucro.  

 No item 2.1 apresentaremos a História do Serviço Social no Brasil, que está 

profundamente vinculada às transformações econômicas, políticas e sociais que caracterizam o 

século XX, refletindo sobre as contradições do modo de produção capitalista e as necessidades de 

enfrentamento das expressões da “questão social”2. Desde sua gênese, segundo Iamamoto (2003), 

a profissão tem evoluído, acompanhado as mudanças estruturais da sociedade, articulando-se em 

torno de um Projeto Ético-Político, comprometido com a emancipação das classes trabalhadoras. 

Nesse contexto, a formação em serviço Social na Universidade Federal do Triangulo Mineiro 

(UFTM), iniciada em 2009, pode representar um marco significativo, porque, em tese, por meio de 

um Projeto Político-Pedagógico alinhado às diretrizes curriculares da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e com foco na formação crítica e integral do 

estudante, o referido curso busca responder às demandas de uma realidade social complexa e em 

constante transformação, fortalecendo a prática investigativa, ética e reflexiva dos futuros 

assistentes sociais graduados na UFTM. 

 
1 Mercado global é um sistema integrado de interações econômicas entre países e regiões, possibilitando a circulação de bens, serviços, capitais e 

informações em escala mundial. Ele é impulsionado pela globalização econômica, cultural e tecnológica, promovendo maior integração e 

interdependência entre as economias nacionais. Elementos como liberalização comercial e financeira e a atuação de empresas multinacionais 

desempenham papeis cruciais nessa dinâmica.  
2 A "questão social" refere-se ao conjunto de problemas sociais que emergem das desigualdades e das injustiças presentes nas sociedades, 

especialmente em contextos onde a exploração econômica e as relações de poder afetam a vida das classes sociais menos favorecidas. Este conceito 

envolve uma análise crítica das condições de vida, trabalho e direitos das populações, enfatizando a necessidade de intervenção social e políticas 
públicas que promovam a justiça e a equidade. 
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 Na terceira seção será apresentado o método utilizado nesta pesquisa que adota uma 

abordagem qualitativa, buscando compreender as implicações da Teoria do Capital Humano e da 

racionalidade técnica, conforme discutido por Herbert Marcuse, no currículo do Serviço Social da 

UFTM. Para isso, inicialmente, será realizada uma revisão bibliográfica para fundamentar 

teoricamente a análise dos conceitos centrais desta pesquisa. A partir dessa base teórica, o estudo 

segue uma abordagem exploratória e descritiva, com foco no Projeto Político-Pedagógico do Curso 

(PPC) de 2023 do Serviço Social da UFTM. 

 Para a presente pesquisa, adota-se a perspectiva do materialismo histórico-dialético, 

apropriado para examinar as contradições que permeiam a matriz curricular do curso de graduação 

em Serviço Social da UFTM. Conforme Gil (2022), o materialismo histórico-dialético fundamenta-

se na análise das contradições e está intrinsecamente comprometido com os grupos sociais 

submetidos às mais diversas formas de opressão. 

 O presente estudo busca aprofundar as discussões sobre como ocorre a influência nas 

estruturas ideológicas no currículo de graduação do Serviço Social, com foco na análise da Teoria 

do Capital Humano (TCH) e da Racionalidade Técnica, conforme interpretada pela perspectiva 

crítica de Herbert Marcuse filósofo e sociólogo da Escola de Frankfurt, dedicou-se a uma análise 

crítica da sociedade moderna. Seus estudos do século XIX focaram na intrínseca relação entre 

tecnologia e estrutura social.  

 Marcuse não apenas questionava as bases do capitalismo e a ideologia dominante, mas 

também investigava o potencial libertador da tecnologia. Ele defendia que, se a tecnologia fosse 

desvinculada dos interesses do capital e reorientada para o bem-estar humano, ela poderia, de fato, 

criar as condições para uma sociedade mais justa e emancipada (Monteiro, 2017, p. 34). 

 A Teoria do Capital Humano (TCH) e a Racionalidade Técnica, analisadas sob a ótica 

crítica de Herbert Marcuse, exercem influência complexa nas práticas educacionais. 

 Essa influência se manifesta, em grande parte, por meio de políticas públicas elaboradas 

sob a égide de organismos internacionais e de legislações brasileiras. O foco central dessas 

iniciativas tem sido, com frequência, o favorecimento da economia, o que, por sua vez, fomenta 

um modelo de educação voltado primariamente para a formação de mão de obra alinhada às 

demandas do crescimento econômico. 
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 O objetivo deste estudo é analisar como as influências ideológicas da Teoria do Capital 

Humano e da racionalidade técnica, sob a ótica de Herbert Marcuse, perpassam pelo Projeto 

Político-Pedagógico do curso de Serviço Social (PPC) da UFTM. 

 Especificamente será analisado a presença dos fundamentos da teoria do Capital Humano 

e da Racionalidade Técnica no PPC do Serviço Social da UFTM. Para tanto, buscamos identificar 

como esses conceitos implicam a organização e a implementação da matriz curricular, e refletir 

sobre a possibilidade de formação crítica e emancipatória dos estudantes do curso de serviço social, 

considerando as influências ideológicas presentes no currículo.  

 No contexto do curso de Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, 

surge a necessidade de compreender como esses pressupostos teóricos permeiam a matriz 

curricular, orientando a construção e implementação do Projeto Político-Pedagógico (PPC). Neste 

contexto, a reflexão central que orienta este estudo é: em que medida a Racionalidade Técnica e a 

Teoria do Capital Humano influenciam a construção e a implementação da matriz curricular do 

curso de Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro? 

Para responder a essa questão, o estudo adota uma abordagem qualitativa, ancorada no 

materialismo histórico, que permite analisar as contradições presentes nas estruturas do currículo. 

O estudo está dividido em momentos complementares: análise teórica e apreensão de dados, com 

objetivo de compreender a interação entre os fundamentos ideológicos e a construção do currículo.  

A opção pelo materialismo histórico-dialético nesta pesquisa reflete a formação em Serviço 

Social e a trajetória acadêmica desenvolvida na UFTM. Ao longo do curso, a participação em 

oficinas, fóruns acadêmicos, projetos de extensão e debates possibilitou uma compreensão 

ampliada da sociedade e de suas múltiplas dimensões políticas, econômicas, sociais, culturais e 

educacionais fundamentando a análise crítica e o referencial teórico adotado neste estudo. Tais 

experiências permitiram vivenciar as influências das estruturas ideológicas no processo de 

formação dos assistentes sociais, além de fortalecer a convicção sobre a importância de uma análise 

crítica das estruturas que compõem o currículo do curso e sua relação com as realidades sociais. 

A compilação de dados será realizada por meio de uma análise documental do PPC do curso 

de Serviço Social da UFTM, com ênfase na matriz curricular vigente de 2023, onde serão 

examinados os seguintes aspectos: organização didático-pedagógica, explorando os componentes 

fundamentais e as bases que o sustentam; apresentação e fundamentos do Projeto Pedagógico do 

curso de Serviço Social da UFTM, abordando a visão do curso e a concepção de formação 
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profissional e valores que permeiam sua proposta educacional; fundamentos legais e normativos; 

organização didático-pedagógica do curso; objetivos do curso de Serviço Social da UFTM; 

objetivos específicos do PPC 2023; perfil do egresso e competências e habilidades do profissional 

de serviço social; metodologias de ensino e aprendizagem e avaliação dos processos de ensino-

aprendizagem; a incorporação das tecnologias de informação e comunicação no processo de 

ensino-aprendizagem no curso de Serviço Social da UFTM. 

Ao focar nesses pontos, a presente pesquisa realizou uma análise mais aprofundada do PPC 

2023 do curso de Serviço Social da UFTM, revelando suas tensões e as possíveis influências da 

Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica em seu currículo. 

 

1.1 Teoria do Capital Humano 

 

Nesta seção, vamos explorar a teoria do capital humano, entendendo sua origem e como a 

teoria está vinculada à educação e às ideias político-sociais do nosso tempo. Além disso, 

analisaremos em que medida essa concepção de origem econômica impacta a construção do 

currículo da graduação. 

O economista norte-americano e professor do departamento de Economia da Universidade 

de Chicago, Theodore Willian Schultz (1902-1998) desenvolveu, no ano de 1950, a teoria que 

resultou em uma disciplina na Universidade de Chicago, e que o levaria a receber o prêmio Nobel 

anos depois, em 1978 (Frigotto, 2015). Schultz (1963) buscava entender, a partir de um ponto de 

vista liberal, como o fator “trabalho humano” poderia melhorar a produtividade. 

Os economistas da época, assim como Schultz, passaram a disseminar a ideia de que, se 

houvesse educação ou treinamento, haveria o aumento da produtividade, tornando os trabalhadores 

produtivos e as empresas mais lucrativas. Após uma série de estudos sobre o valor do trabalho 

humano para o liberalismo econômico, Schultz publicou o livro “The economic value of 

education”. Para o autor, a educação formal (escolas, faculdades e universidades), os treinamentos 

no trabalho, valores e níveis de saúde são vistos como um investimento em capital humano e esses 

investimentos desenvolvem habilidades e conhecimentos aos trabalhadores, aumentando a 

produtividade e o potencial de renda. 

Essa teoria foi incorporada à educação mundo afora, resultando em uma abordagem técnica, 

que se tornou preponderante no Brasil, durante o período militar. A influência norte-americana 
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levou o governo autocrático a promulgar a Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971, que reformou o 

antigo sistema de ensino. A lei substituiu o primário e o ginásio (ambos com duração de quatro 

anos) pelo ensino de primeiro grau de oito anos corridos. Essa reforma tinha o objetivo de preparar 

a classe social trabalhadora para uma profissão técnica, afastando-os, assim, do acesso à 

universidade, em função da demanda por mão de obra técnica e operária naquele período.  

O governo militar seguia um modelo econômico concentrador, excludente, autoritário e 

violento, que privilegiava a indústria de bens de consumo duráveis. O Estado intervinha na 

economia e no campo social, como evidenciado pelas medidas governamentais da época, incluindo 

o arrocho salarial, controle de crédito, esvaziamento do poder dos sindicatos, proibição de greves 

e o aumento da dívida pública pelos empréstimos internacionais (Pereira, 2008, p. 136-137). 

Segundo Frigotto (2015), a tese3 de Schultz (1962 e 1973) se tornou um consenso no sentido 

de que o ser humano pode “estocar” conhecimentos, habilidades, valores e níveis de saúde, que 

potencializam a força de trabalho e o retorno financeiro igual ou maior que outros investimentos 

empresariais. Para os países desenvolvidos a educação seria uma maneira de manter a estabilidade 

social e econômica, fomentando, assim, o sistema capitalista e impedindo que ideologias 

progressistas e trabalhistas tomassem força. 

No Brasil, Frigotto (2015) sintetiza que, na década de 1970, dois economistas de destaque, 

Carlos Geraldo Langoni (1944–2021) e Cláudio de Moura e Castro (1938–), ambos com atuações 

relevantes durante o regime militar, contribuíram de maneira decisiva para a difusão da teoria do 

capital humano. Cláudio de Moura e Castro é graduado pela UFMG, obteve o grau de mestre na 

Universidade Yale e o de doutor na Vanderbilt University. Carlos Geraldo Langoni formou-se na 

Faculdade Nacional de Economia (Praia Vermelha), no Rio de Janeiro, e, beneficiado por bolsa 

ligada a acordos de formação internacional, concluiu o doutorado em Economia na University of 

Chicago, em 1970. 

No mesmo período em que Schultz pesquisava a Teoria do Capital Humano (TCH), 

Langoni obteve o título em economia na mesma universidade, onde Schultz lecionava. 

 
3 A tese mencionada refere-se ao desenvolvimento teórico que fundamenta a Teoria do Capital humano, elaborada por Theodore Schultz entre 1962 

e 1973. De acordo com Frigotto, Schultz utilizou o termo “tese” para descrever sua visão da econômica da educação, que estabelece o conhecimento 
e habilidades humanas como forma de capital produtivo. Essa, formulação sustenta que o investimento em educação leva ao aumento da 

produtividade individual e, impulsiona o crescimento econômico da sociedade. A Teoria do Capital Humano compõe os debates atuais sobre políticas 

públicas educacionais, sugerindo ideias de que o desenvolvimento educacional e a capacidade profissional são essenciais para o progresso 
econômico.  
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É destacado por Posternark (2014) que Carlos Langoni influenciou ideias sobre a 

importância significativa do capital humano, elevando a qualificação e a capacidade da força de 

trabalho, como fatores determinantes ao desenvolvimento econômico de um país. No contexto 

brasileiro, Langoni critica o foco excessivo no capital físico (investimentos em máquinas, 

infraestruturas, materiais etc.), considerando essa ênfase como a principal razão que impediu 

avanços sociais, contribuindo para a perpetuação das desigualdades durante o processo de 

industrialização do Brasil. 

Importantes pensadores brasileiros estudaram a Teoria do Capital Humano, e elaboraram 

acerca de sua relevância para a nossa sociedade. Carlos Geraldo Langoni, PhD em 

Economia pela Universidade de Chicago, defende que, em uma economia globalizada, 

tem especial importância a qualidade do capital humano. A industrialização brasileira teria 

sido apoiada no capital físico. Esta teria sido uma das razões do nosso atraso no combate 

à pobreza e à desigualdade. Em seu livro Distribuição de renda e desenvolvimento 

econômico do Brasil, publicado em 1973, Langoni demonstra a importância da educação 

básica como elemento fundamental para a redução da pobreza no Brasil. E isto em uma 

época onde as tensões vividas no Brasil, em função da ditadura, obscureciam a discussão 

acadêmica (Posternark, 2014, p. 3). 

 

Posternark (2014) afirma que na década de 1990, muitos economistas influenciados pelas 

ideias da Teoria do Capital Humano passaram a ocupar cargos estratégicos nos governos brasileiros 

e formularam e implementaram políticas públicas com base na premissa de investimentos em 

capital humano, mediante a educação e a qualificação profissional, com objetivo de reduzir as 

desigualdades sociais e melhorar as condições de vida da população.  

No entanto, Frigotto (2015) entende que essa teoria ignora a história das relações sociais e 

as desigualdades e complexibilidades das relações de trabalho, de forma que a educação não pode 

ser focada na eficiência e na produtividade capitalista e que, para os organismos internacionais, 

essa teoria serve apenas como um instrumento ideológico para a exploração capitalista, embora a 

apresente como a solução educacional para os países subdesenvolvidos.  

Conforme Cabral, Silva e Silva (2016), a educação assume um papel central nas políticas 

públicas, sendo vista como uma solução para as expressões da “questão social”, como o combate 

à fome, a exclusão social e o desemprego. Nesse contexto, ela é entendida como um mecanismo 

para preparar os indivíduos a adaptarem-se às demandas de uma sociedade que sofre constantes 

mudanças, em razão do capitalismo, e passa a valorizar as novas habilidades que o mercado de 

produção exige.  



 

 

17 

 

Assim, o currículo de graduação superior passou a ser compreendido como um elemento 

crucial do processo de escolarização, devendo ser adaptado em conformidade às exigências sociais 

de cada tempo histórico. As diretrizes para a formação continuada dos profissionais da educação 

também se vinculam às exigências, passando a sofrer proposições políticas para seguir um modelo 

de ensino voltado à formação de indivíduos aptos a enfrentar as mudanças do trabalho na sociedade 

moderna, que se apresentam cada vez mais complexas e efêmeras. 

Nesse contexto, vejamos o que discorrem Cabral, Silva e Silva:  

A referida teoria (TCH) ressalta a concepção de que o investimento profissional individual 

enquanto capital humano é sempre produzido e resultante dos investimentos em educação. 

Assim, traz em seu bojo a perspectiva mercadológica de que a educação deve trabalhar 

em prol da mão de obra qualificada para o modo de produção capitalista. Para tanto, a 

formação docente seria fundamental a fim de promover o desenvolvimento do cidadão, 

educador e educando, nos moldes da lógica capitalista (Cabral; Silva; Silva, 2016, p. 39). 

 

Conforme Cartaxo, Santos e Manfroi (2012) a formação continuada tem sido 

frequentemente apropriada de forma hegemônica pelo mercado, que a reduz a uma ferramenta de 

qualificação voltada exclusivamente para a inserção e permanência do trabalhador no mercado de 

trabalho, desvinculando-a de seu potencial crítico e emancipatório. Nessa perspectiva, a formação 

é instrumentalizada como um meio para o desenvolvimento de competências alinhadas aos 

interesses econômicos, esvaziando seu caráter formativo integral e reflexivo. 

Os autores Da Motta e Frigotto (2017) analisam a concepção de capital humano como sendo 

um elemento central para o desenvolvimento econômico, fortemente atrelado à visão pragmática e 

instrumental da educação, que visa atender às demandas do mercado capitalista e postergar as 

demandas dos trabalhadores. Segundo eles, esse modelo educacional prioriza o ensino de 

conhecimentos considerados funcionalmente úteis para o trabalho manual, cujo principal objetivo 

é aumentar a produtividade das empresas e a competitividade entre trabalhadores, tanto no mercado 

local, como no global.  

Dessa forma, a educação focada em condições de empregabilidade se reduz a um processo 

de formação de força de trabalho qualificada, na qual o ser humano é considerado apenas um 

recurso (ou coisa) da empresa capitalista, que necessita ser moldado de tempos em tempos, para 

atender às exigências econômicas e comerciais em constante transformação.  

A Teoria do Capital Humano (TCH) aplicada à educação impede a formação integral do ser 

humano, conforme as contribuições do professor Moura (2007), a formação integral permite que o 

cidadão compreenda a sociedade em que está inserido, bem como as expressões da questão social 
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e as correlações de poder, possibilitando uma análise crítica da sociedade e uma participação ativa 

do cidadão nos espaços de decisões coletivas.  

Sob a perspectiva do capital humano, a educação é concebida apenas para formar pessoas 

para o mercado de trabalho, conforme as imposições do capitalismo. Nessa visão, Cabral, Silva e 

Silva (2016) destacam que a TCH segue um ciclo fechado, no qual se aprende na escola o que está 

diretamente relacionado ao que será útil no trabalho, sem questionar o sistema econômico 

subjacente.  

Com o fim da ditadura militar no Brasil em 1985, e a subsequente transição para a 

democracia, o cenário social e político passou por transformações significativas que impactaram 

diretamente a prática do Serviço Social. Esse período foi marcado pela redemocratização, que 

trouxe à tona questões essenciais relacionadas aos direitos humanos, à cidadania e à justiça social 

(Carmo, 2018). 

Com essas mudanças, foi criado, o Grupo de Trabalho (GT) da Associação Nacional de 

Pesquisa e Pós-graduação em Educação (ANPED), com o objetivo de ampliar as pesquisas e 

reflexões sobre trabalho e educação. Em 1986, após diversas reflexões, o grupo alterou seu nome 

para “trabalho e educação”, destacando a importância do trabalho na educação e o aprofundamento 

nas dimensões ontológicas, epistemológicas e políticas deste tema (Frigotto, 2015).  

O GT Trabalho e Educação se caracteriza como um fórum de discussão sobre as relações 

entre o mundo do trabalho e o da educação, enfocando temáticas como: trabalho na sua 

dimensão ontológica e nas suas formas históricas de trabalho escravo e trabalho alienado 

sob o capitalismo, formação profissional, formação sindical, reestruturação produtiva, 

organização e gestão do trabalho, trabalho e escolaridade, trabalho e educação básica, 

trabalho e educação nos movimentos sociais, trabalho docente, trabalho associado, dentre 

outras que tomam a relação entre o trabalho e a educação como eixo de análise. Os debates 

se realizam a partir da produção acadêmica de pesquisadores; esta, por sua vez, tem se 

baseado no referencial teórico- -metodológico do materialismo histórico-dialético ou em 

outros que dialogam ou se confrontam com este referencial. Um eixo hegemônico do GT 

é um compromisso ético-político com a superação das formas de exploração humana 

geradas pela produção e pela sociabilidade do capital. Valorizam-se, ainda, contribuições 

analíticas orientadas para temas emergentes no contexto das transformações do último 

século, tais como a sociedade de consumo, a comunicação, a subjetividade, a presença da 

imagem, o ideário pós-moderno (ANPED, 2015). 

 

No início da década de 1990, no Brasil, consolidou-se a ideia de que o Estado tinha papel 

estratégico na acumulação de capital e responsabilidades na garantia de uma razoável distribuição 

de renda. Esse foi o período em que a educação incorporou mudanças econômicas e políticas, 

devido ao processo de intensificação do mercado, da globalização da economia e da disseminação 

da ideologia neoliberal.  
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Conforme Cabral, Silva e Silva (2016), as políticas educacionais estão influenciadas pela 

ideologia neoliberal. Essa ideologia aumenta as desigualdades e faz com que a educação foque 

apenas em preparar os estudantes para o mercado de trabalho, desconsiderando aspectos 

fundamentais do desenvolvimento humano e social. Nesse contexto, a formação se torna um mero 

instrumento de adaptação às exigências do capital, priorizando habilidades técnicas e produtivas 

em detrimento de uma educação crítica e reflexiva. 

O modelo neoliberal de governo estabelece laços entre a produção capitalista e o processo 

educativo, para manter o dualismo estrutural existente entre a educação pública e a educação 

privada (Da Motta; Frigotto, 2017). 

Libânio (2012) chama a atenção para o agravamento da dualidade na escola pública 

brasileira, que reflete a divisão profunda da sociedade, na qual de um lado há uma educação voltada 

ao conhecimento, para atender às elites; de outro, uma educação que funciona mais como um 

espaço de acolhimento social para os filhos da classe trabalhadora. Conforme o autor, o dualismo 

está alinhado às reformas educacionais brasileiras promovidas por influência das políticas 

neoliberais internacionais. 

O neoliberalismo é uma corrente de pensamento hegemônica que surgiu no mundo 

ocidental a partir da década de 1980 nos países capitalistas. A partir da década de 1990, o 

neoliberalismo começou a ser introduzido no Brasil, inicialmente como um conjunto de ideias e 

diretrizes econômicas inspiradas nas experiências internacionais. Sua difusão ocorreu de forma 

gradual, em um contexto marcado pela intensificação da globalização, pela valorização do livre 

mercado, pela ênfase na competitividade e na produtividade, pela reestruturação produtiva, pela 

reengenharia organizacional e pelos avanços da revolução tecnológica (Frigotto; Ciavatta, 2006). 

As bases liberais foram lançadas sob a sociedade como uma ideologia dominante, tendo início com 

o Consenso de Washington, em 1989, e a imposição de uma disciplina fiscal baseada no controle 

da inflação e na redução dos investimentos nas políticas públicas sociais (Pereira, 2008).  

Os setores dominantes criam estratégias para manter a liderança e a influência global, 

podemos citar a chamada “política de desenvolvimento do novo milênio”; uma das oito metas da 

Organização das Nações Unidas (ONU), para acabar com a pobreza extrema, até 2015. Esse 

conjunto de políticas com metas a serem cumpridas, buscaram apoiar e ajustar as ideias e práticas 

econômicas neoliberais, que apoiam a educação no sentido de metas para manter as práticas 

econômica neoliberais, mantendo a hegemonia das elites.  
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Essas práticas são norteadas pela Teoria do Capital Humano e apoiadas pelo Banco 

Mundial, que é um organismo multilateral, que tem por objetivo manter a hegemonia dos 

investidores e legitimar as políticas públicas de outros organismos, como o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (Faleiros, 

2011). 

 As mudanças na educação ocorrem concomitantemente às transformações do sistema 

capitalista. Isso resulta em uma diminuição da intervenção do Estado nas áreas sociais, 

consequentemente na educação, o que leva ao aumento da pobreza. Diante desse cenário, o Estado 

busca implementar estratégias como parcerias público-privadas focadas nas necessidades do 

mercado de trabalho, incentivos fiscais, subsídios para programas de educação e treinamento, além 

de reformas curriculares para alinhar a educação às demandas de mercado. Tudo isso leva a classe 

trabalhadora a investir no capital humano, seja por falta de alternativa, seja por estarem distantes 

dos movimentos sociais, pois a narrativa dominante se torna “naturalizada” como a perspectiva 

mais influente socialmente (Frigotto, 2015).  

 A educação, ao ser moldada pela lógica da Teoria do Capital Humano, passa a ser concebida 

como um meio de capacitar os indivíduos para atender às demandas do capitalismo, uma vez que 

o aprendizado é orientado pelo que se considera útil às funções produtivas das empresas, reduzindo 

o espaço para a reflexão crítica sobre o sistema econômico que sustenta essa lógica. Entretanto, no 

contexto brasileiro, a educação também se constitui, em grande medida, como um espaço de 

resistência e de construção de consciência crítica, no qual educadores, estudantes e movimentos 

sociais lutam por uma formação humana integral e emancipatória, que transcenda os limites 

impostos pela racionalidade econômica dominante. A visão positivista que embasa a TCH reflete 

os interesses de manter as estruturas de poder e privilégios das elites, marginalizando aspectos mais 

amplos da formação humana, como o desenvolvimento de uma consciência crítica e a busca por 

equidade e justiça social (Frigotto, 2015).  

 Assim, as políticas educacionais baseadas na TCH, ao estruturarem um currículo, tanto de 

nível médio como superior, com um viés técnico e instrumental, visam essencialmente a formação 

de mão de obra qualificada aos interesses liberais. 

 Esse enfoque parte de uma perspectiva reducionista da educação, uma vez que a teoria 

desconsidera a dimensão mais ampla do papel educacional de promover a inclusão social e uma 
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formação crítica (Frigotto, 2015), que leve o cidadão a uma reflexão sobre o projeto de sociedade 

em que está inserido e, consequentemente, amplie a participação nos espaços de decisão. 

 A Teoria do Capital Humano, conforme os autores citados, limita o desenvolvimento 

integral dos estudantes e contribui para perpetuar um modelo de educação voltado a atender as 

necessidades econômicas, tornando-se um mecanismo de reprodução do sistema capitalista.  

 Na próxima seção, abordaremos o conceito de racionalidade técnica e suas implicações no 

campo da educação contemporânea. Esse conceito, amplamente discutido por pensadores como 

Herbert Marcuse (1898 - 1979) e Henri Giroux (1943), refere-se à adoção de métodos e práticas 

que priorizam a eficiência e a produtividade da lógica de produção capitalista sobre os aspectos 

humanos da formação. Ao focar na maximização de resultados e na padronização de processos 

educacionais, por exemplo, a racionalidade técnica tende a reduzir a educação a uma mera 

transmissão de habilidades e competências funcionais, alinhadas às demandas do mercado e à 

competitividade entre os trabalhadores. No entanto, as críticas a esse modelo, como de Marcuse e 

Giroux, apontam para os riscos de uma educação que negligencia o desenvolvimento crítico e 

criativo dos sujeitos, limitando a capacidade de questionar as estruturas sociais e políticas do 

estágio da sociedade capitalista em que vivem.  

 

1.2 Racionalidade Técnica  

 

Uma racionalidade é a designação para a forma de estabelecer coerência científica, para 

uma orientação que a teoria e/ou ação assumem, em conformidade com determinada ideologia, 

para a obtenção de, com o mínimo de custos, recursos e esforços, deles obterem o máximo 

aproveitamento, de forma a gerar uma prática, um saber, um conhecimento, uma teoria ou uma 

explicação, capaz de ser aplicada socialmente, de forma universal. A racionalidade técnica, 

portanto, não é uma teoria, ela é uma força motriz e ideológica, que foi estudada e compreendida, 

entre outros, por Herbert Marcuse (1898 - 1979), sociólogo e filósofo da escola de Frankfurt. Ele 

se dedicou a compreender como a “técnica” ou tecnologia influenciavam a vida dos indivíduos e 

das sociedades.  

Os teóricos da Escola de Frankfurt, Theodor Adorno (1903 - 1969), Max Horkheimer (1895 

- 1973), Herbert Marcuse (1898 - 1979), criticavam as visões hegemônicas da sociedade moderna, 
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especialmente as teorias iluministas e positivistas. Esse posicionamento é seguido até hoje por 

Henry Giroux (1943).  

Segundo os teóricos de Frankfurt, o iluminismo e o positivismo falharam em alcançar seus 

ideais, que previam que os avanços científicos e tecnológicos levariam ao crescimento global do 

conhecimento e da escolarização, resultando em progresso moral e social (Silva, 1999). 

Marcuse se tornou membro do Instituto de Pesquisa Social, conhecido como “Escola de 

Frankfurt”, em 1933. O Instituto, a partir da década de 1930, começou a utilizar um 

conceito de Teoria Social Crítica, opondo-se à teoria tradicional de cunho positivista. 

Marcuse entende que um dos objetivos da Teoria Crítica é analisar o desenvolvimento da 

sociedade e examinar as alternativas históricas para melhoria da qualidade de vida, no 

sentido de minimizar a luta pela existência e aperfeiçoar os recursos materiais e 

intelectuais disponíveis (Monteiro, 2017, p. 34). 

 

Os pensadores da escola de Frankfurt criticaram a forma como a ciência e a tecnologia 

foram instrumentalizadas para servir às classes dominantes e aos interesses do capital.  

Herbert Marcuse integrou a primeira geração do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, 

notabilizando-se, entre outras contribuições, pela crítica à cultura e à ideologia dominante na 

sociedade capitalista. Ele ingressou na escola de Frankfurt em 1933, sob a direção de Marx 

Horkheimer. Marcuse contribuiu significativamente para o desenvolvimento da teoria crítica. 

Conforme Monteiro (2017), essa teoria foi gestada no Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, 

com intuito de questionar as bases da ciência tradicional e expor as contradições do capitalismo 

existentes entre ideologia e dominação social. O Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, 

popularmente chamado de escola de Frankfurt, antes do início da Segunda Guerra Mundial, foi 

obrigado a migrar para Genebra, Suíça, e posteriormente para Nova Iorque, filiando-se à 

Universidade de Columbia, onde consolidou a identidade de Instituto Internacional de Pesquisa 

Social. 

Nas décadas de 1930 a 1940, Herbert Marcuse analisou a técnica e os novos sistemas 

tecnológicos à luz do contexto social e econômico daquela época. Marcuse observou que na 

sociedade capitalista o homem, com o passar do tempo, deixou de ser crítico e passou a ser 

dominado pela técnica, ao passo em os seres humanos passaram a usar a razão e a adaptar-se 

continuamente ao conforto que a tecnologia moderna disponibiliza (Monteiro, 2017).  

Marcuse queria compreender as razões pelas quais a classe operária, até então, não cumpria 

o papel revolucionário na sociedade e dedicou-se à crítica da ideologia burguesa. Segundo 

Monteiro (2017), em 1941, Marcuse publicou o artigo “Algumas implicações sociais da tecnologia 
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moderna”, que fala do processo de dominação tecnológica, da produção da escassez e do 

conformismo, que aparecem junto às mudanças impostas pelo capitalismo.  

Marcuse argumenta que, na sociedade industrial, a busca por eficiência e produtividade se 

tornou o novo princípio ideológico. Isso cria a “racionalidade tecnológica”, que parece inevitável, 

mas que, na verdade, reprime a liberdade e a criatividade humana (Marcuse, 1973, p.19-20). 

A técnica que, na virada para o século XX, era compreendida como o meio de desenvolver 

a humanidade e o processo civilizatório, passou a ser utilizada para controlar a natureza e a 

humanidade, limitando a capacidade de questionamentos sociais e restringindo ou até suprimindo 

a autonomia humana. Naquele período, a Europa Ocidental passava por grandes transformações, 

que surgiram após a “Grande Depressão”; era um momento de recuperação econômica para a 

maiorias dos países europeus, que buscavam crescimento industrial por meio do avanço 

tecnológico. 

Brüseke (2002) compreende a técnica como um meio para atingir os fins específicos e que 

passou por uma transformação histórica que alterou a própria racionalidade humana. O autor aponta 

a emergência na Europa entre o final da Idade Média e o período pré-Revolução Industrial, um 

progresso marcado pela produção e manipulação de artefatos e instrumentos, impulsionado pelo 

capitalismo. Essa nova realidade provoca uma mudança de paradigmas, na qual o ser humano se 

transforma em objeto da própria técnica que utiliza. Essa dinâmica intensifica a percepção do 

indivíduo como um mero instrumento, em vez de reconhecê-lo como sujeito e protagonista de sua 

própria história. Essa transformação implica uma desumanização, na qual as capacidades criativas 

e a autonomia do ser humano são subordinadas às demandas das tecnologias e dos processos 

técnicos, gerando uma alienação. 

Para compreender o papel da técnica no século XX, é necessário observar como ela, 

inicialmente era vista como uma ferramenta para a promoção do bem-estar humano e que 

gradualmente se transformou em um meio de controle sobre a natureza e a sociedade, limitando a 

autonomia individual e coletiva. Nesse contexto de busca pela técnica e pelo progresso, podemos 

citar alguns acontecimentos históricos como a Conferência de Berlim (1884-1885), que emergiu 

como um marco do expansionismo europeu, camuflado sob o argumento de uma “missão 

civilizatória” no contexto de disputas por territórios no continente africano (Dos Santos Silva, 

2014).  
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Essa Conferência exemplifica como o avanço tecnológico e econômico foi utilizado para 

legitimar ações imperialistas de países signatários, como o império Austro-húngaro, Bélgica, 

Dinamarca, França, Espanha, Inglaterra, Itália, Reino dos Países Baixos, Portugal, Rússia, Suécia, 

Noruega, Turquia e EUA. 

 

Compreender a história da Conferência de Berlim é, também, ir ao encontro das teorias 

que sustentavam as teses de que a África estava aí para servir os interesses europeus 

(capitalistas) e que, na luta pela sua ocupação para exploração da mão de obra e das 

matérias-primas, os mais fortes e com melhores propostas sociais, culturais e econômicas 

tinham o direito a uma porção maior (Dos Santos Silva, 2014, p. 28). 

 

A busca por novas oportunidades de lucro impulsionou a expansão europeia para o interior 

dos continentes africanos e asiáticos, antes limitada à prática comercial no litoral. A Europa 

buscava garantir mercados consumidores para os produtos industrializados e acesso a matérias-

primas essenciais para o crescimento das indústrias. A estratégia de colonização europeia, embora 

diversa, corroborava em um objetivo comum para o desenvolvimento das metrópoles através da 

exploração sistemática das colônias mediante extração de recursos naturais e até a imposição de 

relações comerciais das colônias (Dos Santos Silva, 2014, p. 35).   

Outro marco histórico que visava o desenvolvimento tecnológico e o progresso econômico 

foi o Tratado de Versalhes (1919), assinado no Palácio de Versalhes, em Paris, encerrando 

oficialmente a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Este acordo foi firmado entre Alemanha, 

Áustria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grã-Bretanha, Itália, Noruega, Países 

Baixos, Portugal, Rússia e Suécia, além do império Otomano e dos Estados Unidos, estabelecendo 

novas normas geopolíticas econômicas sob o pretexto de reorganizar a Europa no Pós-Guerra. 

O tratado impôs severas punições à Alemanha, que foi culpabilizada e responsabilizada por 

iniciar a Primeira Guerra Mundial. Como consequência, o país foi obrigado a ceder territórios 

estratégicos, como a região de Alsácia-Lorena, que foi devolvida à França, além de renunciar as 

colônias na África e no Pacífico. A Alemanha teve suas forças armadas reduzidas e foi proibida de 

produzir certos armamentos e teve seu território ocupado por tropas estrangeiras, e foi obrigada a 

pagar indenizações aos países vencedores, especialmente à França e ao Reino Unido (Sondhaus, 

2013). 

Essas perdas resultaram em um profundo retrocesso econômico e geraram um 

ressentimento nacional que, como destaca Sondhaus (2013), inviabilizou a economia alemã, 

agravando a inflação e o desemprego, fomentando um profundo ressentimento no povo alemão, o 
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que mais tarde contribuiria para o fortalecimento de ideologias ultranacionais e para a ascensão do 

nazismo, culminando na Segunda Guerra Mundial (1939-1945). 

Mesmo antes do término da Segunda Guerra Mundial, as grandes potências aliadas já se 

movimentavam nos bastidores para delinear a nova ordem internacional que emergia do conflito. 

Inglaterra, URSS e Estados Unidos, representados por seus líderes, iniciaram uma série de 

conferências para negociar os termos do fim da guerra. As reuniões em Teerã (1943), Yalta (1945) 

e Potsdam (1945) marcaram o início das discussões, o que resultou na criação de um novo sistema 

capitalista internacional, liderado pelos Estados Unidos que definiu os rumos da economia global 

e das relações entre as nações pós-guerra (Esteves Vasconcellos, 2013).  

Conforme Almeida (2002), a conferência internacional financeira de Bretton Woods 

realizada em julho de 1944 nos Estados Unidos, tinha o objetivo de reconstruir o sistema capitalista, 

mesmo antes do fim oficial da Segunda Guerra. Nesse encontro, foram estabelecidas regras para 

regular as relações comerciais e financeiras entre países desenvolvidos, com o objetivo de assegurar 

a estabilidade econômica no período pós-guerra e evitar uma nova crise global como a de 1929. 

Bretton Woods é o momento em que os Estados Unidos se engajam na reforma da economia 

mundial e na criação de um sistema de instituições internacionais voltados à promoção de uma 

ordem global liberal. 

O Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) são criados, garantindo a liderança econômica americana (Esteves 

Vasconcellos, 2013, p. 43-44).  

As decisões tomadas nas conferências de Teerã, Yalta e Potsdam, em conjunto com a 

conferência de Bretton Woods, tiveram um impacto profundo na economia mundial com 

consequências significativas para os países subdesenvolvidos, com a consolidação do sistema 

capitalista. A criação do FMI e do BIRD, embora visasse a cooperação econômica global, também 

criou condições e restrições aos países subdesenvolvidos.  

No campo social, nesse período, destaca-se o welfare state ou o Estado de Bem-Estar-

Social, que é um sistema adotado pelos governos da europa ocidental, para combater as 

desigualdades sociais, assegurando o acesso a direitos e a serviços públicos. No entanto, Pereira 

(2014) esclarece que esse sistema tem uma via de mão dupla, pois atua em conjunto com o 

capitalismo, com objetivo de o tornar mais justo e sustentável, enquanto aprofunda a concentração 

de renda, o que é paradoxal. 
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No contexto do Estado de Bem-Estar, as políticas públicas implementadas pelo governo 

ajudam a impulsionar a economia, ao transferir recursos para a população vulnerável, que utiliza o 

dinheiro para consumir bens e serviços. Esse ciclo de consumo e produção, faz a economia girar 

de forma equilibrada, criando um ambiente econômico que, segundo Pereira (2014), é 

contraditório, pois ao mesmo tempo que se combate a desigualdade social, há o fortalecimento da 

economia capitalista.   

É, de fato, a categoria contradição dialética, de filiação materialista histórica, que vai 

impedir que a análise da proteção social se enrijeça em visões lineares e parciais. Se por 

contradição dialética, no campo do bem-estar, se entender, como aqui entendido, um 

processo inserido numa totalidade contraditória cujas tendências refletem as raízes da 

sociedade capitalista – entre forças produtivas e relações de produção – ter-se-á em mente 

que a proteção social exibirá traços positivos e negativos, isto é: ela poderá atender 

interesses diferenciados, embora esteja estruturalmente comprometida com os interesses 

dominantes (Pereira, 2014, p. 48). 

 

Nessa perspectiva crítica, o Estado de Bem-Estar é visto como um instrumento de controle 

social, pelo qual os direitos são flexibilizados em troca de benefícios. O indivíduo, para ter acesso 

às políticas públicas, é frequentemente incentivado a buscar a qualificação profissional exigida 

pelo mercado de trabalho, o que gera impactos diretos no mundo do trabalho. Essa dinâmica, em 

muitos casos, contribui para o agravamento da precarização do trabalho, uberização, informalidade, 

terceirização, desemprego e a redução de salários, em que os trabalhadores são submetidos a 

condições de emprego instáveis e sem garantias, atendendo as demandas de um mercado cada vez 

mais flexível e desregulado.  

Pereira (2014) destaca que o surgimento e a consolidação do Estado de Bem-Estar social 

estão intrinsecamente ligados às condições socioeconômicas do período pós-Segunda Guerra 

Mundial. Naquela época, as nações ocidentais vivenciavam um crescimento econômico 

significativo, conhecido como “Trinta Gloriosos” (1945-1975), que possibilitou a expansão de 

políticas voltadas à proteção social. Nesse contexto, muitos governos adotaram o modelo de Estado 

de Bem-Estar, que ofereceu serviços essenciais à população, como saúde, educação e previdência 

social, com o objetivo de promover maior equidade e segurança aos trabalhadores.  

Entretanto, Pereira (2014) ressalta que o ciclo de prosperidade enfrentou um esgotamento 

ao final dos anos 1970, quando as crises econômicas e a pressão fiscal sobre o Estado começaram 

a surgir. Com o aumento da dívida pública e a estagnação econômica, as bases financeiras que 

sustentavam o Estado de Bem-estar foram questionadas. O que levou à chamada “crise fiscal do 

Estado”, que abriu espaço para uma nova ordem ideológica: o neoliberalismo.  



 

 

27 

 

Esse movimento propôs a redução do papel do Estado na economia, a privatização de 

serviços públicos e a flexibilização do mercado de trabalho, com objetivo de restaurar a eficiência 

econômica e combater a inflação.  

Pereira (2014) também explica que, a partir do final da década de 1970, líderes políticos 

como Margaret Thatcher (1925-2013), primeira-ministra no Reino Unido, e Ronald Reagan (1911-

2004), presidente dos Estados Unidos entre 1981 e 1989, passaram a ser defensores influentes dessa 

tendencia política, promovendo cortes em gastos públicos e privatizações em massa, além do 

enfraquecimento dos sindicatos. Essas medidas não apenas refletiram em uma mudança 

significativa nas políticas econômicas e sociais, mas também estabeleceram as bases para um novo 

modelo de governança sob a égide do neoliberalismo. 

De acordo com Campos et al. (2021, p.1-3), o neoliberalismo deve ser compreendido como 

uma racionalidade, ou seja, uma maneira de pensar e organizar a sociedade. Trata-se de uma forma 

abrangente de pensar e organizar a sociedade, que incorpora um sistema normativo capaz de 

influenciar e moldar o comportamento dos indivíduos. Esse sistema alcança uma dimensão 

normativa da sociedade capitalista e atua de maneira a incutir na classe trabalhadora 

comportamentos e mentalidades que atendam aos interesses das classes dominantes. Nesse cenário, 

as pessoas são incentivadas a adotar uma postura individualista e competitiva, avaliando-se 

constantemente e agindo como se fossem empresas em busca de capital humano em si. 

O neoliberalismo se transforma em uma força poderosa que, ao invés de promover a 

emancipação, contribui para a reprodução das desigualdades sociais, a concentração de renda e o 

retrocesso civilizatório.  

Embora a sociedade contemporânea apresente um elevado nível de desenvolvimento 

técnico e científico, esse progresso não tem, necessariamente, promovido a emancipação humana. 

Pelo contrário, conforme observa Marcuse (1973), a própria expansão da racionalidade tecnológica 

tem servido como um instrumento eficaz de dominação, ao reforçar e naturalizar as estruturas 

vigentes e, assim, impedir transformações sociais profundas. O autor afirma que “o aparato 

produtivo tende a tornar-se totalitário no quanto determina não apenas as oscilações, habilidades e 

atitudes socialmente necessárias, mas também as necessidades e aspirações individuais” (Marcuse, 

1973, p. 18). Dessa forma, a técnica e a organização social deixam de ser meros meios para a 

satisfação das necessidades humanas e se transformam em mecanismos de controle, moldando 

comportamentos e perpetuando a ordem estabelecida. Assim, o potencial crítico e transformador 
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da sociedade é neutralizado, consolidando uma lógica de reprodução sistêmica que bloqueia a 

emergência de alternativas emancipatórias. 

Para Marcuse, vivemos em uma sociedade unidimensional, na qual as alternativas críticas 

são reduzidas. As pessoas não conseguem mais imaginar ou lutar por outras formas de organização 

social, porque estão presas a uma única lógica: a da produtividade, do consumo e da eficiência 

técnica. 

Herbert Marcuse, em suas pesquisas, conceituou técnica e tecnologia da seguinte forma:  

A tecnologia é vista como um processo social no qual a técnica propriamente dita (isto é, 

o aparato técnico da indústria, transportes, comunicação) não passa de um fator parcial. 

Não estamos tratando da influência ou do efeito da tecnologia sobre os indivíduos, pois 

são em si uma parte integral e um fator da tecnologia, não apenas como indivíduos que 

inventam ou mantêm a maquinaria, mas também como grupos sociais que direcionam sua 

aplicação e utilidade. A tecnologia, como modo de produção, como a totalidade dos 

instrumentos, dispositivos e invenções que caracterizam a era da máquina, é assim, ao 

mesmo tempo, uma forma de organizar e perpetuar (ou modificar) as relações, uma 

manifestação do pensamento e dos padrões de comportamento dominantes, um 

instrumento de controle e dominação (Marcuse, 1999, p. 73). 

 

Nesse trecho, Marcuse nos convida a perceber que a tecnologia não é apenas um conjunto 

de máquinas ou ferramentas que usamos no dia a dia, mas sim um processo social muito mais 

amplo, que envolve diretamente as escolhas e ações humanas. Ele nos alerta que não basta pensar 

na tecnologia como algo que simplesmente influencia as pessoas, mas sim entender que as pessoas 

fazem parte dela: são elas que inventam, desenvolvem, operam e, principalmente, decidem como 

a tecnologia será utilizada. 

Por isso, Marcuse (1973) afirma que a tecnologia não é neutra. Ela reflete as relações de 

poder e os interesses sociais de quem a controla. Assim, a tecnologia se transforma num 

instrumento de organização da sociedade, moldando não apenas a produção de bens, mas também 

os comportamentos, os modos de pensar e até as formas de dominação. 

Em outras palavras, a tecnologia expressa muito mais do que eficiência ou progresso 

técnico; ela carrega uma dimensão política e social profunda. Pode tanto perpetuar estruturas 

injustas, mantendo quem já detém o poder, como também, dependendo de quem a controla e de 

como é usada, pode modificar as relações sociais. 

Conforme Monteiro (2017), Marcuse entende que a técnica tenha um efeito paradoxal na 

vida humana, pois ela pode tanto promover a emancipação, quanto levar ao aprisionamento. Para 

Marcuse, a modernidade tecnológica transformou redefiniu o que entendemos por liberdade. Antes, 

liberdade estava ligada à autonomia individual, pensamento crítico e capacidade de resistência ao 
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capitalismo. Mas com o avanço tecnológico e o consumismo, as pessoas passaram a medir a 

liberdade pelo acesso ao conforto material, e não pela capacidade crítica. Portanto, em vez de 

promover autonomia, a racionalidade tecnológica (ou técnica) direciona o indivíduo para o 

individualismo baseado na competição e no consumo, no qual a liberdade é limitada pelas 

exigências do sistema econômico burguês.  

Embora a tecnologia seja frequentemente celebrada por ampliar o conforto e a conveniência 

oferecendo automação, bens de consumo e facilidades que reduzem o esforço cotidiano, Marcuse 

(1973, p. 26) nos alerta para o fato de que tais benefícios raramente se aplicam de maneira 

equânime. Em vez disso, a tecnologia tende a reforçar desigualdades e exclusões ao criar conforto 

acessível primariamente às elites sociais, enquanto a maioria da população permanece subordinada 

a necessidades básicas não atendidas ou a “falsas necessidades” que apenas perpetuam seu estado 

de dependência. 

Para Marcuse, as “falsas necessidades” são aquelas impostas pela sociedade industrial 

avançada para manter os indivíduos integrados ao sistema, marcando uma distinção clara entre 

quem desfruta dos avanços técnicos e quem sofre os efeitos da ausência deles (Marcuse, 1973, p. 

26). Assim, o progresso tecnológico, ao moldar modos de vida e de consumo, funciona como um 

mecanismo de dominação que legitima privilégios, aprofundando as fissuras sociais e impedindo 

a realização de um desenvolvimento verdadeiramente universal e emancipador. 

Nesse contexto, a promessa capitalista de conforto e bem-estar se revela ilusória, pois o 

progresso econômico, em vez de emancipar os indivíduos, condiciona-os à dependência estrutural, 

que limita escolhas e conduz à existência ao atendimento do padrão de eficiência e consumo das 

classes dominantes, dificultando o desenvolvimento de uma autonomia crítica e o engajamento 

consciente ao mundo 

Assim, a tecnologia se torna um veículo de dominação, redefinindo as relações sociais e os 

valores que antes fundamentavam a vida coletiva. Monteiro (2017) explica que Marcuse estudou a 

integração dos indivíduos à tecnologia, o que é um fenômeno complexo, no qual a ação e a 

aplicação tecnológica são mediadas por grupos sociais, destacando a interdependência entre 

tecnologia e a estrutura social.  

Um exemplo atual do paradoxo da técnica que Marcuse descreve, pode ser visto pela 

utilização da inteligência artificial (IA), que pode ser utilizada para “libertar” indivíduos de tarefas 

repetitivas e cansativas, automatizando processos e aumentando a eficiência do trabalho. Em vez 
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de ampliar a autonomia, a IA pode ser empregada para monitorar em tempo real cada etapa da 

jornada laboral desde a velocidade de produção até pausas obrigatórias, configurando formas mais 

sutis, porém mais intensas, de dominação da classe trabalhadora. Assim, o conforto técnico se 

transforma em vigilância constante, reforçando a lógica de um sistema que supostamente valoriza 

a produtividade, mas que, na essência, utiliza a tecnologia para aprofundar desigualdades e 

submeter o indivíduo à racionalidade produtivista dominante. 

Marcuse nos mostraria que a inteligência artificial carrega em si essa mesma contradição: 

ela chega prometendo aliviar o trabalhador de tarefas repetitivas e aliviar a carga mental ao 

automatizar processos, mas muitas vezes acaba servindo para algo bem diferente. Em vez de tornar 

o dia a dia mais leve, a IA é usada para vigiar cada movimento medindo produtividade em tempo 

real, controlando pausas e até monitorando o comportamento dos funcionários. Assim, o que 

parecia um avanço para ganhar mais tempo livre, se converte num instrumento silencioso de 

controle, aprofundando a lógica de eficiência a qualquer custo. No fim das contas, o conforto 

técnico que a IA promete acaba costurando, de maneira discreta, uma forma mais intensa de 

dominação sobre aqueles que trabalham. 

A racionalidade, sob a ótica de Marcuse, unida à técnica, refere-se a como a sociedade se 

organiza, percebe e utiliza a tecnologia. Observando a lógica prática, a tecnologia está voltada para 

a eficiência da produção e controle do trabalho. Não se trata, portanto, de processo ou habilidades, 

máquinas ou ferramentas, trata-se de alcançar um comportamento e um resultado social esperado. 

O autor entende que a racionalidade técnica ou tecnológica interfere na razão humana, pois 

transforma as subjetividades em objetos, de forma que, em vez de ser usada para promover 

liberdade e bem-estar, a técnica é frequentemente aplicada de forma a perpetuar o controle e a 

dominação do ser humano, como se este fosse uma coisa, seguindo a lógica da sociedade industrial, 

que prioriza o lucro e a eficiência acima das necessidades humanas.  

Henry Giroux (1943) utilizou as ideias da escola de Frankfurt em suas obras "Ideology, 

Culture, and the Process of Schooling" (1981) e "Theory and Resistance in Education" (1983), para 

fundamentar a crítica às concepções curriculares no contexto da sociedade capitalista. Giroux 

criticou as abordagens empíricas e técnicas dos currículos dominantes, contestando a racionalidade 

técnica e o positivismo. Ele argumenta que essas abordagens reduzem a educação a um processo 

mecanicista e instrumental, servindo apenas para reforçar as relações de poder e as hegemonias 

existentes. 
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A crítica de Giroux à racionalidade técnica e ao positivismo, teorias que privilegiam a 

eficiência e a racionalidade burocrática, ressalta que as abordagens tradicionais ignoram o caráter 

histórico, ético e político das ações humanas (Silva, 1999, p. 51). Essa negligência reflete no 

currículo educacional, contribuindo para a perpetuação das desigualdades sociais, por meio do 

processo de escolarização.  

Conforme Silva (1999, p. 51-55), Giroux argumenta que as teorias tradicionais, por 

reduzirem a educação a uma mera aquisição de habilidades e conhecimentos técnicos, ignoram a 

necessidade de promover a compreensão crítica das dimensões sociais. Para Silva (1999, p. 51-55), 

a principal contribuição de Giroux está em defender a educação que prepara o ser humano para 

compreender e questionar as estruturas sociais, desenvolvendo a capacidade de agir e participar 

das decisões políticas, com o objetivo de transformar a sociedade capitalista.  

Esse mesmo debate ganha relevância ao analisarmos a Declaração de Bolonha (1999), que 

resultou em uma reforma no ensino superior europeu, que visava adaptar a educação às demandas 

do mercado capitalista, com foco na eficiência e na racionalidade técnica. A Declaração de 

Bolonha, assinada em 19 de junho de 1999, surgiu da preocupação de tornar o ensino superior 

europeu mais atraente e competitivo em um mundo cada vez mais globalizado (Dos Santos e Melo, 

2019). Em vez de seguir aulas e grades rígidas, os ministros de 29 países decidiram criar um 

“espaço único” de educação, onde diplomas pudessem ser facilmente reconhecidos em qualquer 

lugar da Europa. Na prática, isso significava repensar toda a estrutura acadêmica para que os 

estudantes pudessem se mudar, trocar experiências e, sobretudo, estivessem prontos para responder 

às demandas do mercado de trabalho (Dos Santos e Melo, 2019). 

A criação do Espaço de Ensino Superior e de um sistema de créditos unificados (ECTS), 

além da promoção da mobilidade e a cooperação entre os sistemas educacionais dos países da 

União Europeia (Sobrinho, 2009, p.112), refletiram a subordinação da educação aos interesses 

econômicos, tema central das críticas de Giroux. Ele argumenta que esse modelo, ao focar na 

eficiência técnica, negligencia o papel transformador da educação, que deveria priorizar o 

desenvolvimento crítico e político dos alunos (Sobrinho, 2009, p.112).  

De acordo com Araújo, Silva e Durães (2018), essa mudança no contexto europeu teve 

impacto global, alterando processos de trabalho e estratégias de formação, usando o conhecimento 

como insumo para manter a competitividade das empresas e dos trabalhadores no mercado global. 
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De acordo com Dos Santos e Melo (2019), essa ênfase na quantificação do saber, por meio 

de créditos, acaba por orientar as instituições a medirem o progresso do aluno segundo parâmetros 

numéricos, reforçando a visão de que todo conhecimento deve ser quantificável e comparável, o 

que reflete a crescente mercantilização da educação superior.  

Esse modelo curricular, que divide o curso em dois ciclos com forte orientação à inserção 

imediata no mercado, também tem influenciado processos de expansão universitária em outras 

regiões, como no Brasil, onde iniciativas como o REUNI incorporaram essa lógica de flexibilidade 

e empregabilidade inspirada em Bolonha. 

Segundo Dos Santos e Melo (2019, p. 12), o REUNI adota a lógica da “otimização de 

recursos”, entendida como a diretriz de “fazer mais com menos”. Apesar de ter ampliado 

significativamente o acesso e promovido a interiorização das universidades federais, o programa 

tem provocado precarização das condições de infraestrutura, intensificação e sobrecarga do 

trabalho docente, além da redução do tempo e da profundidade destinados à formação acadêmica. 

Nesse sentido, Dos Santos e Melo (2019) observam que o discurso da otimização atualiza uma 

memória histórica da reforma universitária de 1968, promovida durante a Ditadura Militar, a qual 

defendia a racionalização dos recursos humanos e materiais das instituições de ensino superior.  

Os autores Dos Santos e Melo (2018), ao analisarem o artigo “Entre Córdoba e Bolonha: o 

REUNI e a contraditória expansão da universidade brasileira”, destacam que o Programa de Apoio 

a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) representou um 

marco na ampliação do acesso ao ensino superior público no Brasil. 

Inspirado em princípios de democratização e expansão, o programa permitiu a criação de 

novos campi, a interiorização das universidades federais e a inclusão de milhares de estudantes 

historicamente excluídos do espaço universitário. Sob esse aspecto, o REUNI concretizou parte do 

ideal de massificação do ensino superior, alinhando-se à tradição reformista latino-americana 

iniciada com o Movimento de Córdoba (1918), que defendia a universidade pública, gratuita e 

socialmente comprometida. Contudo, os autores apontam que esse processo ocorreu sob o discurso 

de “otimização de recursos” e de “eficiência institucional”, o que levou à precarização das 

condições de trabalho docente e à intensificação do produtivismo acadêmico. 

Assim, o REUNI expressa uma contradição inerente: ao mesmo tempo em que ampliou o 

acesso e a presença social da universidade pública, incorporou elementos da racionalidade técnica 
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e da lógica neoliberal, aproximando-se, em parte, dos pressupostos do Processo de Bolonha 

europeu. 

A crítica de Henri Giroux à subordinação da educação aos interesses econômicos, abordada 

no contexto da Declaração de Bolonha, encontra eco em diversas dimensões sociais atualmente. 

Essa mesma racionalidade técnica que Giroux critica no sistema educacional, se manifesta 

cotidianamente nos espaços tecnológicos, nas redes sociais, nos ambientes de trabalho e na gestão 

da informação, evidenciando um controle sobre a autonomia individual e no pensamento crítico. 

Herbert Marcuse, em sua crítica à sociedade tecnológica, contribui para esse debate ao argumentar 

que a racionalidade técnica transforma as relações humanas em relações instrumentais. 

Atualmente, plataformas como Facebook, Instagram e YouTube utilizam algoritmos que 

reforçam as preferências e crenças já existentes nos usuários. Além disso, os proprietários e 

controladores dessas plataformas programam os algoritmos para acentuar a propagação de 

desinformação, notícias falsas e discurso de ódio, porque geram engajamento dos usuários, que 

passam a dispor de mais tempo utilizando as redes sociais e, consequentemente, ampliando o 

mercado consumidor dentro do ciberespaço.   

Esse processo, de acordo com Marcuse, integra-se à “racionalidade técnica” dominante, 

moldando o comportamento e eliminando a crítica social. Assim como Giroux destaca, essas 

plataformas limitam o espaço para a reflexão ao alimentar o público com informações que apenas 

confirmam suas opiniões preexistentes, o que prejudica o desenvolvimento de um pensamento 

crítico e autônomo.  

Marcuse (1995, p. 18) mostra que na sociedade industrial avançada, a tecnologia aqui 

entendida, em analogia, como as “ferramentas” pedagógicas, curriculares e administrativas do 

ensino, deixa de ser um meio neutro e transforma-se em instrumento de dominação, pois acaba 

servindo aos interesses do capital. Assim, tanto Bolonha quanto o REUNI exemplificam, na 

perspectiva marcuseana, a forma como a lógica da eficiência técnica se sobrepõe à ideia de 

formação crítica e emancipadora, reduzindo o ensino superior a um processo gerencial voltado para 

a produção rápida de diplomas e de força de trabalho qualificada, porém menos reflexiva e menos 

capaz de promover mudanças estruturais na sociedade. 

A Racionalidade Técnica, vinculada à Teoria do Capital Humano, reflete e acentua as 

desigualdades sociais, pois prioriza a formação de trabalhadores aptos a atenderem às necessidades 

produtivas sem questionar as estruturas de poder. A partir desse viés, e sem a devida contradição 
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possível pelos professores de visão político-social critica, o sistema educacional se alinha aos 

interesses do capitalismo, perpetuando-se sob o controle das elites e para a manutenção de uma 

sociedade excludente. Dessa forma, tanto a teoria do capital humano como a racionalidade técnica 

colaboram para a reprodução do sistema capitalista, moldando a educação para reforçar a 

hegemonia burguesa, sem promover a transformação social e ocultando a realidade histórica e 

material da sociedade.  

 

1.3 Reflexão conclusiva 

  

 A teoria do capital humano e a racionalidade técnica se consolidaram como pilares 

centrais no fortalecimento da sociedade capitalista, reforçando estruturas de poder e hierarquias 

sociais. A Teoria do Capital Humano, ao valorizar a educação apenas como meio para aumentar a 

produtividade (eficiência e competência) e o crescimento econômico e a concentração econômica, 

alinha-se diretamente aos interesses da classe dominante, ao passo que a racionalidade técnica 

analisada por Herbert Marcuse, impõe uma lógica de eficiência e controle, que contribui para a 

alienação e submissão inevitável dos indivíduos ao sistema capitalista. 

 Dessa forma, a autonomia do trabalhador é enfraquecida, já que os indivíduos se 

encontram condicionados a operar sob os moldes de uma sociedade focada no trabalho assalariado, 

no lucro e no consumo, limitando suas possibilidades de desenvolvimento e liberdade crítica.  

Os autores como Marcuse e Giroux, apontam que essas práticas estão longe de promover a 

emancipação humana, consolidando uma sociedade em que o conhecimento técnico é levado a ser 

valorizado acima da compreensão crítica das relações sociais, para o avanço do processo 

civilizatório. 

A teoria do capital humano encontra ressonância nas políticas educacionais do nosso país, 

nasce desse ambiente de racionalização, onde o valor do indivíduo está diretamente ligado à 

capacidade de contribuir para a expansão e concentração econômica. Em última instância, essas 

transformações históricas ilustram como ideologias burguesas, apoiadas por eventos como os de 

Versalhes e Bolonha, criaram um cenário no qual o conhecimento técnico e a eficiência são 

considerados os pilares da vida humana, paradoxalmente levando a humanidade ao retrocesso 

civilizatório.  
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2 A CONSTRUÇÃO CURRICULAR SOB A LÓGICA DO CAPITAL HUMANO E DA 

RACIONALIDADE TÉCNICA 

 

Ao longo das últimas décadas, presenciamos uma intensificação da globalização 

econômica, marcada pela consolidação da democracia burguesa e do capitalismo liberal. Segundo 

Ribeiro (2021) apud Goodson (2008), esse modelo político e econômico tem provocado mudanças 

em diversos setores, incluindo a educação, que sofreu reformas curriculares desestruturastes, do 

ponto de vista civilizatório, para atender às demandas do capitalismo global. 

Silva (1999) menciona a obra de Bobbit, “The curriculum” (1918), na qual o currículo é 

inicialmente concebido de racionalização de resultados, inspirado nos métodos de produção de 

Taylor (1911). Nesse contexto, o currículo era entendido como uma especificação de objetivos 

voltados à obtenção de resultados. 

O currículo é o elemento central do projeto pedagógico, pois viabiliza o processo de ensino-

aprendizagem. Utilizando as contribuições de Sacristán (1999), o currículo pode ser visto como 

um elo entre a cultura e a sociedade externa à escola. Ele não apenas reflete e responde à cultura e 

aos valores da sociedade em que se está inserido, mas também atua como um canal para a 

circulação de conhecimento acumulado ao longo das gerações. Isso inclui não apenas conteúdos a 

serem estudados, mas também métodos de pensamento, valores e práticas culturais.  

Nesse sentido, as teorias do currículo têm se tornado centrais nas discussões educacionais, 

pois o currículo vai além de um conjunto de conteúdo a ser transmitido aos estudantes. Sob a ótica 

da teoria crítica, o currículo reflete e sustenta estruturas de poder e ideologias dominantes que 

permeiam e determinam a sociedade em que vivemos. Diante disso, o currículo não é neutro; ele é 

construído dentro de um contexto de disputas políticas, econômicas, sociais (Silva, 2016, p.16-17). 

Atualmente, podemos dizer que o currículo é tudo aquilo que uma sociedade considera 

necessário que os estudantes aprendam ao longo da vida escolar e acadêmica para ser levado às 

futuras gerações e seguir na direção do avanço do processo civilizatório. Como quase todos os 

temas educacionais, as decisões sobre currículo envolvem diferentes concepções de mundo, de 

sociedade e, principalmente, diferentes teorias sobre o que é o conhecimento, como é produzido e 

distribuído, e qual seu papel nos destinos humanos. 

Conforme Silva (2016, p.16-17), uma teoria se define pelos conceitos que utiliza para 

conceber a “realidade”. A partir dessa definição, o autor nos chama a atenção para o fato de que, 
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ao lado dessa “realidade” visível, há elementos implícitos que também a constituem, mas que só 

podem ser percebidos quando compreendermos o contexto e as ideologias que moldam essa 

realidade. 

Esses elementos implícitos, muitas vezes invisíveis para a capacidade de percepção 

superficial, revelam como estruturas sociais e econômicas moldam o que é ensinado nos espaços 

de escolarização, destacando as prioridades educativas do interesse das classes dominantes.  

Mediante essa perspectiva crítica de Silva (2016), é possível questionar a função do 

currículo nas reformas educacionais, que muitas vezes são influenciadas por demandas econômicas 

globais. 

Ao entender que o currículo é uma construção permeada de ideologias, é possível perceber 

como ele pode ser utilizado para reforçar desigualdades ou promover uma educação justa e 

inclusiva. A teoria, assim, não é apenas um instrumento para explicar a realidade, mas também um 

instrumento para a transformá-la.  

Na visão de Herbert Marcuse, a Racionalidade Técnica está profundamente ligada à 

maneira como a sociedade se organiza e utiliza a tecnologia, pautando-se por uma lógica de 

eficiência, controle e suposta neutralidade. Para Marcuse, a técnica carrega consigo um mecanismo 

que induz a uma forma especifica de pensar, orientada pela busca por eficiência e lucro, pelo 

controle e dominação, expropriação e concentração, ocultando esses intensões, como fossem 

designações naturais da vida humana a serem conformadas nas relações sociais na sociedade 

capitalista.  

Uma falsa consciência da realidade. Essas ideias e representações tenderão a esconder dos 

homens o modo real como suas relações sociais foram produzidas e a origem das formas 

sociais de exploração econômica e de dominação política. [...] por seu intermédio, os 

homens legitimam as condições sociais de exploração e de dominação, fazendo com que 

apareçam verdadeiras e justas (Chaui, 1980, p.21). 

 

Na educação, essa lógica se manifesta de maneira preocupante, como apontam Rocha, De 

Brito Dantas e Bueno (2023), que discutem os impactos da racionalidade técnica na formação 

educacional. Segundo os autores, a racionalidade técnica, sustentada por um discurso instrumental 

e ideológico da globalização, propõe uma formação tecnicista, padronizada e uniforme e 

desconectada da diversidade sociocultural presente nas salas de aula.  

 

Desse modo, a racionalidade técnica perpassa sob um viés econômico, político e social, 

chegando até a educação a partir das relações políticas sob os interesses do capitalismo, 

propondo um direcionamento a resultados da prática tecnicista perante a forma de 
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dominação ideológica na formação inicial docente, compreendendo um objeto 

educacional do mercado financeiro a partir de proposta de formação massificada e 

engessada (Rocha, De Brito Dantas e Bueno, 2023, p.91). 

 

Em um currículo estruturado pela racionalidade técnica, a prioridade é dada ao 

desenvolvimento de habilidades, às competências e à adaptação às tecnologias industriais, com 

foco em conhecimentos que atendem as demandas do mercado de produção capitalista. Esse 

modelo favorece a proposta de formação instrumental e utilitária, frequentemente em detrimento 

da educação integral e critica, que valorizem a reflexão, o questionamento e o desenvolvimento 

pleno do sujeito.  

Já na concepção de investimento em capital humano como motor do desenvolvimento 

econômico, há a visão de formação humana centrada nas necessidades do mercado, como apontam 

Motta e Frigotto (2017). Nesse modelo, o currículo é construído com o objetivo de transmitir ao 

estudante conhecimentos úteis, que possam aumentar a produtividade e a competitividade, 

favorecendo a inserção do indivíduo no mercado de trabalho.  

 

A ideia de investimento em capital humano como motor de desenvolvimento econômico 

é uma determinada concepção de formação humana nos marcos restritos das necessidades 

de mercado. Enfatiza os conhecimentos úteis que o estudante deve adquirir para 

impulsionar a produtividade dos setores econômicos, a fim de potencializar a 

competitividade nos mercados local e internacional, ou para criar condições de 

empregabilidade, isto é, desenvolver habilidades e competências que potencializem a 

inserção do indivíduo no mercado de trabalho (Motta e Frigotto 2017, p.358) 

 

Essa concepção tem predominado ao longo da História da Educação Brasileira, sendo 

legitimada por meio de diversas políticas públicas e mudanças legislativas, especialmente em 

momentos de crise do capitalismo.  

Durante o período de desenvolvimento industrial (1930-1956), visando garantir o avanço 

nacional, o país buscou promover uma formação básica para mão de obra. Nesse contexto, o 

Decreto Lei nº 4048, de 22 de janeiro de 1942 (Brasil, 1942), criou o SENAI (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial). As vagas nas universidades eram predominantemente destinadas aos 

filhos da burguesia, enquanto o ensino profissional técnico era voltado à classe trabalhadora, com 

o objetivo de formar os filhos dos operários para que também se tornassem operários (Moura, 2007, 

p. 10). 
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Nesse período, havia um nítido contraste entre a formação para o trabalho intelectual e a 

formação para o trabalho manual, sendo que, para a classe trabalhadora, restava apenas a formação 

voltada às atividades manuais.  

De 1964 a 1985, a educação no Brasil passou por um período de reformas significativas, 

sob o autoritarismo do regime militar. Influenciado por modelos educacionais norte-americanos, o 

governo militar implementou duas leis que transformaram profundamente o sistema educacional: 

a reforma universitária, estabelecida pela lei nº 5.540, de 23 de novembro de 1968, e a reforma do 

ensino fundamental, estabelecida pela lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971 (Rocha, De Brito 

Dantas e Bueno, 2023).  

No artigo “O dualismo perverso da escola pública brasileira: escola do conhecimento para 

os ricos, escola do acolhimento social para os pobres”, de José Carlos Libâneo (2012), revela os 

problemas educacionais enfrentados no Brasil em virtude da influência das organizações 

internacionais e do neoliberalismo sobre a educação. Entendemos o dualismo, conforme Moura: 

 

A relação entre a educação básica e profissional no Brasil está marcada historicamente 

pela dualidade. Nesse sentido, até o século XIX não há registros de iniciativas sistemáticas 

que hoje possam ser caracterizadas como pertencentes ao campo da educação profissional. 

O que existia até então era a educação propedêutica para as elites, voltada para a formação 

de futuros dirigentes. Assim sendo, a educação cumpria a função de contribuir para a 

reprodução das classes sociais já que aos filhos das elites estava assegurada essa escola 

das ciências, das letras e das artes e aos demais lhes era negado o acesso (Moura, 

2007.p.5). 

 

Segundo Libâneo (2012), a ideologia da escola para o acolhimento social tem sua origem 

na Declaração Mundial sobre a Educação para Todos, de 1990, que aconteceu na Tailândia. O autor 

destaca, em seu texto, as reformas educacionais iniciadas na Inglaterra em 1980 e as políticas 

neoliberais dos anos seguintes perpetradas pelo Banco Mundial, do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), o Fundo da Nações Unidas para Infância (UNICEF) e a 

Organização das Nações Unidas para Educação e Cultura (UNESCO). Essas propostas encontram 

campo fértil para serem implementadas na realidade dualista da escola brasileira, que está 

assentado no conhecimento, na aprendizagem e nas tecnologias para os filhos dos ricos, ao passo 

que a escola do acolhimento social, voltada para a integração social é predominantemente destinada 

aos pobres, com ênfase nas missões sociais de assistência e apoio às crianças.  

Conforme Rocha, De Brito Dantas e Bueno (2023), a influência de políticas neoliberais e 

organismos internacionais como o Banco Mundial, reforçam a tendência tecnicista no currículo 
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educacional. Rocha, De Brito Dantas e Bueno (2023) apontam que esses organismos atuam como 

autoridades globais que, ao financiarem reformas educacionais em países subdesenvolvidos, 

impõem uma agenda tecnicista e mercantilista na política educacional. O currículo, portanto, é 

levado a ser construído para atender às exigências dessas instituições internacionais, o que resulta 

no distanciamento das realidades locais e culturais dos estudantes, privilegiando uma formação 

voltada ao mercado global, em detrimento de uma educação crítica sobre os interesses locais.  

Paulo Freire (1967, p. 57) destaca a importância da educação como ferramenta essencial 

para a transformação social. Ele defende uma educação que tire o ser humano da massificação e da 

opressão, insira-o em seu contexto social real e promova uma consciência crítica. Freire vê a 

educação como um caminho que leva o ser humano de uma consciência dominada para uma 

consciência livre e crítica, permitindo-lhe uma leitura profunda de si e das diversas dimensões da 

sociedade (social, econômica, política, cultural e tecnológica). Trata-se de uma proposta de 

educação que deveria conduzir o ser humano a uma postura crítica, frente aos problemas de seu 

tempo e espaço, possibilitando uma ação consciente da realidade social e transformadora (Freire, 

1967, p.94).  

No contexto educacional brasileiro contemporâneo, a presença da racionalidade técnica é 

percebida, especialmente, com a aprovação da lei nº 1005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o 

Plano Nacional de Educação (PNE). Essa legislação inaugurou uma nova fase de reformas 

educacionais no país, que refletem uma lógica tecnicista, com objetivo de atender às demandas 

globais por eficiência, produtividade e empregabilidade. 

De acordo com Rocha, De Brito Dantas e Bueno (2023), a Resolução CNE/CP nº 2/2019, 

que revogou a Resolução CNE/CP nº 2/2015, simboliza um retrocesso nas reformas educacionais 

voltadas para o ensino superior, especificamente no que se refere ao currículo e formação de 

professores para educação básica. Segundo os autores, a Resolução CNE/CP nº 2/2019 introduziu 

um currículo de base tecnicista, estreitamente alinhado à lógica da racionalidade técnica, na medida 

em que reforça a subordinação da educação às diretrizes de organismos internacionais, os quais 

priorizam processos educacionais baseados em competências e habilidades voltadas para atender 

demandas do mercado econômico. Comprometendo e limitando a educação crítica e reflexiva.  

A teoria do capital humano também se manifesta de forma clara no contexto educacional 

brasileiro com a Resolução Nº 3, de 21 de novembro de 2018, que atualiza as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
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Segundo Motta e Frigotto (2017), essa resolução reforça a lógica de adequação da educação 

às demandas do mercado, priorizando o desenvolvimento de competências e habilidades voltadas 

à inserção dos estudantes no mercado de trabalho. Esse enfoque se alinha com a ideia de que a 

educação deve ser um instrumento para o desenvolvimento de competências que aumentam a 

produtividade e a empregabilidade dos indivíduos. 

Um exemplo de programa que contempla a Teoria do Capital Humano são os cursos de 

Formação Inicial e Continuada (FIC) ou de Qualificação Profissional, com escolaridade mínima 

variada. Esses cursos de curta duração focam em uma área de atuação específica. Os pré-requisitos 

de escolaridade para essa modalidade variam de acordo com a proposta formativa do curso 

escolhido, abrangendo desde o ensino fundamental incompleto até o nível superior. Conforme 

previsto no Artigo nº 42, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 

a formação inicial e continuada ou qualificação profissional pode ser ofertada como cursos de livre 

oferta, abertos à comunidade, com matrículas condicionadas à capacidade de aproveitamento da 

formação e não necessariamente ao nível de escolaridade.  

A lógica da racionalidade técnica tem influenciado significativamente as políticas 

educacionais no Brasil atual, e são perceptíveis em iniciativas como o Programa de Apoio a Planos 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que foi criado com o objetivo 

de ampliar o acesso às Universidades Federais (Brasil, 2007).  

Essa política pública teve como objetivo atender às metas estabelecidas pelo Plano Nacional 

de Educação (PNE) 2001-2010 (Brasil, 2001). Esse programa demonstra o papel “intervencionista” 

do Estado na regularização do ensino superior, a grosso modo, o governo deixa de investir nas 

universidades públicas, para investir nas universidades privadas. O Estado intervém 

economicamente no setor educacional por meio de suas ações: as universidades privadas que 

aderem ao Programa Universidade para Todos (PROUNI) recebem isenção fiscal e, além disso, 

são remuneradas pelo Governo Federal pelos serviços educacionais prestados. 

A universidade pública, historicamente comprometida com a formação profissional, a 

produção científica, a extensão e o serviço à sociedade, vem sendo gradualmente reconfigurada. 

Nas últimas décadas, passou a atuar como fornecedora de produtos educacionais moldados às 

exigências, diretas ou indiretas, do capital financeiro global. Paralelamente à valorização de 

iniciativas como o empreendedorismo e a inovação, esse movimento global tende a fragilizar ainda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm


 

 

41 

 

mais a autonomia acadêmica e institucional, que já se encontrava comprometida (Dos Santos e 

Melo, 2019). 

Conforme apontam Dos Santos e Melo (2019), diante das transformações políticas, 

econômicas e sociais impulsionadas pela nova ordem global, o Brasil passou a firmar, entre o final 

do século XX e o início do século XXI, diversos compromissos com organismos multilaterais. Tais 

acordos impõem, de forma recorrente, a ampliação acelerada da educação superior, não como um 

direito à formação plena, mas como um processo de certificação massiva para atender às demandas 

do mercado. 

 Nesse cenário, a UNESCO retoma, no contexto brasileiro, o discurso da igualdade de 

oportunidades no acesso ao ensino superior um tema já presente na reforma universitária de 1968. 

No entanto, essa “igualdade”, segundo a leitura crítica de Dos Santos (2019), limita-se à facilitação 

do ingresso de grupos historicamente excluídos, sem considerar as profundas desigualdades 

estruturais que condicionam a permanência e o aproveitamento desses estudantes. Tal abordagem 

revela que a principal finalidade dessas políticas de expansão, nos países periféricos, não é 

promover a justiça social, mas sim adequar a força de trabalho às exigências da economia global, 

orientada por instituições como o FMI e o Banco Mundial (Dos Santos e Melo, 2019, p.10). 

A influência da racionalidade técnica e da teoria do capital humano no cenário educacional 

brasileiro contemporâneo evidencia um direcionamento das políticas públicas voltadas 

predominantemente à formação de mão de obra para o mercado, em sintonia com as exigências do 

capital global. Essa lógica prioriza o desenvolvimento de habilidades técnicas e competências 

operacionais que favorecem a empregabilidade e a competitividade econômica, em detrimento de 

uma formação humanista e crítica. Como resultado, compromete-se o desenvolvimento integral do 

estudante entendido como aquele que promove a articulação entre as diversas dimensões da 

realidade: econômica, social, política, cultural e tecnológica. Ao limitar a educação à preparação 

para o trabalho, esvazia-se seu potencial transformador, contrariando a concepção emancipatória 

defendida por Paulo Freire, que via a educação como prática da liberdade e instrumento de 

mudança social profunda e equitativa. 

Na próxima seção vamos relatar a história do Serviço Social no Brasil e na UFTM 

contextualizando a importância do curso de graduação no contexto social.  
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2.1 Breve panorama histórico do Serviço Social e a constituição do curso de Serviço Social 

na UFTM 

 

O Serviço Social nasceu da necessidade de elucidar e confrontar os antagonismos advindos 

do modo de produção capitalista para a vida social. Esses antagonismos emergem da contradição 

entre capital e trabalho, revelando a exploração da força de trabalho em benefício da acumulação 

de capital por uma minoria.  

Nesse sentido, Iamamoto (2003) discorre que o desenvolvimento da profissão foi devido às 

grandes mudanças trazidas pelo capitalismo industrial:  

O Serviço Social se gesta e se desenvolve como profissão reconhecida na divisão social 

do trabalho, tendo por pano de fundo o desenvolvimento capitalista industrial e a expansão 

urbana, processos esses aqui apreendidos sob o ângulo das novas classes sociais 

emergentes – a constituição e expansão do proletariado e da burguesia industrial – e das 

modificações verificadas na composição dos grupos e frações de classes que compartilham 

o poder de Estado em conjunturas específicas. É nesse contexto, em que se afirmar a 

hegemonia do capital industrial e financeiro, que emerge sob novas formas a chamada 

“questão social”, a qual se torna a base de justificação desse tipo de profissional 

especializado (Iamamoto, 2003, p.77).  

 

O Serviço Social é uma prática profissional que nasce e atua dentro das contradições da 

própria sociedade capitalista. No cotidiano, lida diretamente com as dores e desafios gerados pelas 

desigualdades sociais como a pobreza, o desemprego e a violência e, ao mesmo tempo, procura 

compreender e questionar as estruturas que produzem essas realidades. Ainda que inserido nesse 

mesmo sistema, o Serviço Social reafirma, em sua prática, o compromisso ético com a dignidade 

humana, buscando caminhos que fortaleçam a resistência, a solidariedade e a emancipação social. 

Nesse contexto, trata-se de uma profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho, 

cuja atuação está voltada para a intervenção na realidade social e, especialmente, nas múltiplas 

expressões da questão social (Iamamoto, 2015). A questão social, por sua vez, refere-se às diversas 

formas de desigualdade geradas pelas contradições do sistema capitalista, resultado do conflito 

histórico entre capital e trabalho.  

Trata-se de uma categoria estrutural e constitutiva desse modo de produção, manifestando-

se por meio da pobreza, do desemprego, da precarização das relações de trabalho, da exclusão 

social, entre outras formas de negação de direitos. Envolve, portanto, uma arena de disputas 

políticas, econômicas e culturais, nas quais se travam lutas pela superação das desigualdades 

produzidas pela lógica da sociedade de classes e seus antagonismos fundamentais. 
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Por isso que a profissão tem as ações embasadas em uma perspectiva crítico-dialética que 

se insere no âmbito das relações sociais do modo de produção capitalista, construindo respostas e 

estratégias às expressões da questão social observando os interesses antagônicos das classes 

sociais.  

A formação profissional em Serviço Social é orientada por um conjunto articulado de 

dimensões que sustentam a atuação crítica e qualificada da(o) assistente social na realidade 

concreta da sociedade. A dimensão teórico-metodológica proporciona os fundamentos para a 

apreensão crítica das expressões da questão social, permitindo a mediação entre as manifestações 

singulares do cotidiano profissional e as determinações mais amplas da totalidade social. Já a 

dimensão ético-política orienta a direção social da intervenção, pautando-se pelos valores e 

princípios do Projeto Ético-Político da profissão, como o compromisso com a emancipação 

humana, a justiça social e a defesa intransigente dos direitos das classes trabalhadoras. Por fim, a 

dimensão técnico-operativa traduz-se nas estratégias, instrumentos e procedimentos utilizados na 

prática cotidiana, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais, constituindo a face visível da 

profissão e da sua atuação social (Guerra, 2012). 

Essas três dimensões articulam-se à dimensão investigativa, que perpassa o ensino, a 

pesquisa e a extensão na formação inicial, como expressa o Projeto Político-Pedagógico (PPC) do 

curso de Serviço Social. Essa articulação é essencial para garantir uma prática profissional 

fundamentada e comprometida com o movimento real e concreto da sociedade, favorecendo uma 

intervenção que ultrapasse o imediatismo das demandas institucionais e que contribua para a 

transformação social. 

Este perfil profissional materializar-se-á por meio de um processo formativo, capaz de 

aprofundar o estudo da Economia Política, Filosofia, Ciência Política, Sociologia, além 

da Psicologia, Antropologia, Direito, Pesquisa, Política Social, Fundamentos do Serviço 

Social e tantos outros; compreendendo que o Serviço Social tem como solo a história da 

sociedade e está sempre relacionado às suas alterações (Chagas, 2016 apud ABEPSS, 

1996). 

 

A história do Serviço Social no Brasil está vinculada ao papel da Igreja Católica, no 

contexto das transformações sociais ocorridas no país no fim do século XIX e início do século XX. 

Conforme Raichelis (1988) destaca, o Serviço Social surgiu inicialmente associado às práticas de 

assistência social instituídas pelo movimento leigo da Igreja Católica, na segunda metade da década 

de 1920. A institucionalização da profissão segundo Raichelis (1988), no entanto, só se consolidou 

quando a Igreja assumiu um papel mais ativo no enfrentamento das expressões da “questão social”, 
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sob uma perspectiva conservadora e paternalista, mediante o controle de iniciativas de caráter de 

ação social. 

A primeira Escola de Serviço Social no Brasil foi criada em São Paulo, em 1936, sob forte 

influência da doutrina social da Igreja Católica. Vinculada inicialmente à Ação Social, sua 

formação teórica e prática seguia os princípios da Escola de Serviço Social de Bruxelas, de 

orientação franco-belga, fundamentando-se na tradição filosófica do tomismo, com forte ênfase 

nos valores cristãos e na caridade como eixo da intervenção social (Raichelis, 1988). 

No decorrer do século XX, o Serviço Social passou por diferentes transformações. Em 

1940, o Brasil sofreu influência norte-americana, que levou a tecnificação da profissão, baseada no 

positivismo, que buscava racionalizar e sistematizar as práticas do Serviço Social, para torná-lo 

mais eficiente. Essa influência resultou em um perfil ajustador da profissão, voltado ao 

aprimoramento dos instrumentos e técnicas de intervenção, ampliando a burocratização das 

atividades institucionais (Yazbek, 1999). 

Na década de 1960, o Serviço Social foi marcado por um processo de reestruturação, no 

qual diversos profissionais discutiam os reflexos do capitalismo sobre a sociedade daquele contexto 

histórico, culminando no início do Movimento de Reconceituação na América Latina. Esse 

movimento questionava o exercício do Serviço Social tradicional, que era regido pela tradição 

positivista e, segundo Netto (2005), caracterizava-se como uma prática empirista, reiterativa, 

paliativa, burocratizada e orientada pela ética liberal burguesa, de forma que, claramente, passou a 

imperar a lógica da racionalidade técnica no Serviço Social brasileiro. 

Mais tarde, em 1965, o Movimento de Reconceituação buscou a revisão teórica, 

metodológica, técnico operativa e política da profissão. Essa revisão estava alicerçada em um 

Serviço Social mais crítico e voltado à construção de um novo currículo, amplamente debatido no 

III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), realizado em 1979, em São Paulo, que 

ficou conhecido como o “Congresso da Virada” (Castro e Toledo, 2012). Em 1982, a Associação 

Brasileira de Escolas em Serviço Social (ABESS) promoveu um extenso e detalhado processo de 

revisão curricular que rompeu o legado conservador da profissão e a ligação com a ideologia 

dominante, incorporando a tradição marxista.  

Essa revisão curricular foi chamada de currículo mínimo para o curso de Serviço Social, 

estabelecendo as diretrizes gerais no plano nacional para os cursos de graduação em Serviço Social, 

proposta pela “II Oficina Nacional de Formação Profissional” da ABESS e aprovada em 
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assembleia geral, da instituição, em novembro de 1996, no Rio de Janeiro. Posteriormente, foi 

encaminhada ao Ministério da Educação (MEC) para instituir as diretrizes, que passaram a compor 

a base comum do currículo, para a orientação das instituições de Ensino Superior (IES) na 

elaboração de seus currículos plenos. 

O currículo mínimo foi construído coletivamente, contando com a participação do Centro 

de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (CEDEPSS), a diretoria da 

ABESS, a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), o Conselho Federal de 

Serviço Social (CFESS) e dos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) baseada nos onze 

princípios que fundamentam a formação profissional, bem como diretrizes curriculares que 

permeiam a formação profissional e consistem na formação teórico-metodológica, ético-política e 

técnico-operativa.  

Segundo Castro e Toledo (2012, p.8): 

As discussões que permearam a construção do novo currículo giraram principalmente em 

torno de dois eixos temáticos: a) a questão da formação profissional do assistente social 

no Brasil está inserida no quadro geral da problemática universitária, expressando, de 

modo particular os questionamentos da educação superior na sociedade brasileira; b) a 

formação profissional mantém uma relação com a prática profissional numa dada 

sociedade, tendo como referência fundamental a realidade social. 

 

Esse movimento de revisão curricular realizado pela ABESS influenciou a mudança do 

nome da instituição que, a partir de 1996, passou a ser Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 

em Serviço Social (ABEPSS), enfatizando o caráter científico da entidade. 

No contexto atual, a formação continuada do Assistente Social, está esculpida no Projeto 

Ético-Político da profissão, documento desenvolvido pelo CFESS, em conjunto com os Conselhos 

Regionais de Serviço Social (CRESS) e os estudantes representados pela ENESSO. O projeto 

estabelece um processo contínuo, que busca fortalecer as bases fundamentais do Código de ética 

da profissão, associando a qualidade de serviços prestados à classe trabalhadora, mediante o 

aprimoramento intelectual das competências profissionais (CFESS, 1993, p. 24). 

Nesse sentido, a Lei 8.662, de 13 de março de 1993, com as alterações introduzidas pelas 

Resoluções CFESS nº 290/94, 293/94, 333/96 e 594/11 CFESS (1993), que regulamenta a profissão 

do assistente social, estabelece diretrizes para o exercício da profissão no Brasil. Entre as principais 

disposições da lei, estão a definição das competências e as atribuições. As alterações introduzidas 

pelas resoluções CFESS nº 290/94, 293/94, 333/96 e 594/11 CFESS (1993) reafirmam a 

necessidade do aprimoramento profissional contínuo.  
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Lei 8662/93, Código de Ética Princípios Fundamentais: 

[...] 

VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais democráticas 

existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento 

intelectual; 

[...] 

X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 

aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; 

[...] 

Título II Dos Direitos E Das Responsabilidades Gerais Do/A Assistente Social  

[...] 

Art. 2º Constituem direitos do/a assistente social: 

[...] 

f- aprimoramento profissional de forma contínua, colocando-o a serviço dos princípios 

deste Código (Brasil,1993). 

 

A formação contínua ou continuada que aparece no Artigo 2°, da Lei 8662/93 do Serviço 

Social, está presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Brasil, 1996). O parágrafo 2°, do artigo 62, prevê o uso de tecnologias de educação à 

distância para a capacitação de professores. Já o parágrafo único do artigo 62-A estabelece a 

garantia à formação continuada, que será desenvolvida no espaço de trabalho do professor ou 

instituições de educação básica e superior. A determinação legal está alinhada ao Plano Nacional 

de Educação (PNE, 2014-2024), na meta 16, que reforça o compromisso com a formação 

permanente dos profissionais da educação. 

Conforme Barbosa et al. (2011, p. 37), as primeiras ideias para a criação do curso de Serviço 

Social na Universidade Federal do Triângulo Mineiro surgiram a partir de 2008, culminando na 

implantação do curso em 2009. Esse momento representa um marco importante e significativo na 

busca por uma formação que conecte as demandas educacionais com a realidade social. A reitoria, 

ao implementar o curso por meio do Programa do REUNI, abriu espaço para um intenso debate 

sobre os projetos pedagógicos das licenciaturas e do curso de Serviço Social na universidade.  

Além disso, o grupo responsável pela elaboração dos projetos pedagógicos enfrentou o 

desafio de criar um currículo que respeitasse a complexibilidade do conhecimento, evitando a 

fragmentação que muitas vezes está presente nas formações tradicionais. Havia uma preocupação 

em desenvolver uma proposta curricular que promovesse a interconexão dos saberes e 

contemplasse a diversidade das realidades sociais (Barbosa et al., 2011, p. 37).  

De acordo com Barbosa et al. (2011, p. 38), em 2008, a proposta de organização curricular 

do curso de Serviço Social da UFTM foi planejada para refletir o compromisso de formação 

integral do estudante, alinhado às diretrizes curriculares do Ministério da Educação (MEC), 
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superando uma abordagem tecnicista e fragmentada do conhecimento. Dessa forma, a construção 

do “Ciclo Comum de Formação” foi a estratégia aplicada para possibilitar a interlocução entre 

diferentes cursos, promovendo a articulação dos saberes das diversas ciências, o que não apenas 

poderia integrar os conteúdos abordados nas disciplinas, mas, também, poderia enfatizar a 

importância de formar um sujeito crítico, capaz de transitar entre as áreas do conhecimento e atuar 

eticamente nas diversas realidades sociais (Barbosa et al., 2011).  

A reestruturação da educação superior brasileira, especialmente com a implementação do 

REUNI, revela-se como parte de um projeto mais amplo de adequação do ensino às exigências do 

capital global. Sob forte influência de diretrizes formuladas por organismos internacionais, como 

o Banco Mundial, essa política se orienta por uma lógica de racionalização dos recursos públicos, 

que busca expandir o acesso sem, contudo, garantir investimentos proporcionais em infraestrutura 

e pessoal qualificado (Dos Santos, 2019).  

A chamada “otimização dos recursos” torna-se, nesse contexto, uma diretriz estratégica 

para organizar as universidades públicas de maneira enxuta e funcional, priorizando a ampliação 

do número de matrículas com o mínimo de custos operacionais (Dos Santos, 2019).  

Essa concepção não apenas redefine o papel da universidade, afastando-a de seu 

compromisso com a formação crítica e com a produção autônoma de conhecimento, como também 

a insere diretamente na lógica de mercado, esvaziando seu potencial contra hegemônico. Assim, a 

universidade passa a atuar como engrenagem de um modelo de sociabilidade neoliberal, voltado à 

formação de mão de obra adaptada às demandas do capital, e não à construção de sujeitos históricos 

capazes de transformar a realidade social (Dos Santos, 2019). 

A criação do curso de Serviço Social na UFTM foi impulsionada pela necessidade de 

adequar a formação profissional às demandas sociais, visando um entendimento crítico da 

realidade.  

A UFTM, instituição pública vinculada ao Ministério da Educação, vivenciou um aumento 

significativo da oferta de cursos de graduação, como resultado dos investimentos do Programa 

REUNI. Em 2007, a UFTM oferecia apenas 7 (sete) cursos de graduação. E, de 2008 a 2011 passou 

a ofertar 24 (vinte e quatro), mais que triplicando a oferta estacionada anteriormente, gerando um 

crescimento significativo das vagas anuais, que passaram de 320 para 1.340 por ano, sendo, 

portanto, quadruplicadas. Esse processo de expansão também foi notável no campo do Serviço 

Social: segundo o cronograma geral de implantação e execução de metas da UFTM, o curso de 
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bacharelado em Serviço Social foi implementado entre 2008 e 2010, com a oferta de 60 (sessenta) 

vagas por ano (Ambrósio, Fantini, Karwoski, 2011, p. 125). 

Desse modo, Oliveira e Malachias (2022) apontam que a graduação em Serviço Social da 

UFTM tem sua integralização prevista para quatro anos, sendo, portanto, oito semestres. A 

proposta curricular busca promover uma formação que integra ensino, pesquisa e extensão. A 

extensão universitária, nesse contexto, é compreendida como um “processo interdisciplinar, 

educativo, cultural, científico e político, que promove a integração transformadora entre 

universidade e outros setores da sociedade” (FORPROEX, 2012), fortalecendo o compromisso do 

curso em formar profissionais conectados às necessidades e realidades sociais. 

Nesse sentido, a valorização da extensão universitária e sua articulação com o ensino e a 

pesquisa têm orientado sucessivas revisões no currículo do curso, a fim de adequá-lo às novas 

diretrizes e demandas sociais. 

O curso de Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 

implementou seu primeiro currículo em 2010, consolidando-se como parte do processo de 

expansão e interiorização das universidades federais no país. Desde então, o curso vem se 

estruturando a partir de uma proposta formativa comprometida com a realidade social e com os 

princípios ético-políticos da profissão. 

Nesse contexto, a Resolução n.º 11/2013, do Conselho de Ensino da UFTM (COENS), 

aprovou alterações nas matrizes curriculares 2009.1 e 2010.2. Entre as mudanças, destacam-se a 

inclusão de pré-requisitos em alguns componentes curriculares e a ampliação do rol de disciplinas 

eletivas, permitindo maior flexibilidade na escolha dos estudantes. É importante frisar que essas 

alterações não modificaram a carga horária total do curso, que permanece em 3.720 horas-aula para 

a matriz 2009.1 e 3.690 horas-aula para a matriz 2010.2, e foram aplicáveis a todos os alunos a 

partir do primeiro semestre de 2013 (UFTM, 2013). 

O Ciclo Comum de Formação compõe a etapa inicial do curso, abrangendo os dois 

primeiros semestres, com carga horária total de 840 horas-aula e 56 créditos. Organizado em três 

eixos temáticos Vida em Sociedade e Formação Pedagógica Comum, Múltiplas Linguagens e 

Formação e Trabalho Profissional, esse ciclo tem por finalidade oferecer uma base generalista, 

crítica e humanística aos estudantes (UFTM, 2015). 

No eixo Vida em Sociedade e Formação Pedagógica Comum são desenvolvidos conteúdos 

voltados à compreensão dos aspectos sociais, culturais, ambientais e científicos, favorecendo uma 
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leitura crítica da realidade. O eixo Múltiplas Linguagens se concentra no aprimoramento das 

competências comunicativas e acadêmicas, estimulando a produção intelectual e o trabalho 

coletivo. Já o eixo Formação e Trabalho Profissional introduz o estudante ao campo do Serviço 

Social, abordando as competências, habilidades e desafios que marcam o exercício profissional 

(UFTM, 2015). 

Com uma metodologia de ensino centrada na aprendizagem ativa, o Ciclo Comum articula 

teoria e prática, estimulando a autonomia, o pensamento crítico e a atitude investigativa. Além das 

disciplinas obrigatórias e eletivas, o ciclo contempla atividades acadêmico-científico-culturais e 

oferece flexibilidade curricular, permitindo a escolha de unidades temáticas e a reopção de curso 

ao término do primeiro ano (UFTM, 2015).  

Assim, essa etapa inicial representa um espaço formativo essencial, que prepara o estudante 

para compreender a complexidade da vida social e atuar de maneira ética, crítica e comprometida 

com a transformação da realidade. 

Desde então, o curso passou por atualizações significativas, com revisões na matriz 

curricular em 2014 e, mais recentemente, em 2023, sendo o Projeto Político-Pedagógico (PPP) de 

2023 o objeto central desta pesquisa. Esta última revisão foi realizada não apenas em cumprimento 

às diretrizes estabelecidas pela Resolução CNE nº 07, de 18 de dezembro de 2018, que determina 

o incremento da creditação da extensão universitária, mas também em razão da necessidade da 

matriz curricular revisar suas referências e reorganizar as disciplinas, de forma a adequá-las às 

novas exigências e às demandas contemporâneas do processo de formação profissional. A 

Resolução COENS/UFTM nº 361, de 14 de fevereiro de 2023 (UFTM, 2023) modificou o Projeto 

Pedagógico do Curso de Graduação em Serviço Social da UFTM incorporando os princípios da 

extensão universitária ao currículo reforçando assim a formação integral dos estudantes e a 

articulação com a prática social.  

É essencial ressaltar a importância da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão 

como princípio esculpido no artigo 207, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

que reforça essa integração como princípio das universidades brasileiras (Brasil, 1988). Segundo o 

Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 

(FORPROEX, 2012), a extensão universitária deve ser entendida como um “processo 

interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora 

entre universidade e outros setores da sociedade”. Além disso, a formação em Serviço Social 
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precisa estar em sintonia com as reais demandas da população. Nesse sentido, Barbosa et al. (2011) 

enfatizam que as habilidades como trabalho em equipe, a visão ampla da realidade social e a 

capacidade de desenvolver estratégias sustentáveis e ambientalmente respeitosas são essenciais 

para o exercício profissional competente.  

O curso de bacharelado em Serviço Social na UFTM está vinculado a uma proposta 

pedagógica que valoriza a formação ampla e interligada às demandas sociais e culturais 

contemporâneas. Barbosa et al. (2011) ressaltam que a organização curricular foi baseada no Ciclo 

Comum de Formação4, promovendo uma visão holística que abrange as relações entre o ser 

humano e o mundo em suas múltiplas dimensões. Segundo as autoras, essa estrutura curricular 

incentivaria os discentes a desenvolverem habilidades em diversas áreas por meio da prática, 

utilizando oficinas, projetos, iniciação cientifica e monitorias, o que proporciona ao estudante a 

oportunidade de vivenciar e aplicar o conhecimento teórico. Esse enfoque se direciona à 

interdisciplinariedade e ao trabalho colaborativo com outras áreas de estudo.  

O curso estrutura-se em três eixos principais que dão sustentação à proposta integradora: 

Vida em Sociedade e a Complexibilidade Humana, Múltiplas Linguagens e Formação e Trabalho 

Profissional. Conforme apontam Barbosa et al. (2011), o primeiro eixo, Vida em Sociedade e a 

Complexibilidade Humana, tem como propósito promover uma formação ampla e humanística, 

articulando saberes das áreas sociais e filosóficas, de modo a possibilitar ao estudante uma 

compreensão mais profunda da complexidade presente nos fenômenos sociais, culturais e naturais. 

Esse eixo orienta o discente a refletir sobre questões econômicas, políticas, artísticas e históricas, 

desenvolvendo a visão crítica e multifacetada da sociedade e do seu papel como futuro Assistente 

Social.  

No eixo Múltiplas Linguagens, o currículo enfatiza a importância de diferentes formas de 

comunicação, incluindo a língua materna, linguagens corporal e visual, tecnologias educacionais e 

a produção de metodologias científicas (Barbosa et al., 2011, p.40). 

A formação proposta visou a construção de competências comunicativas, que ampliam a 

capacidade do estudante de se expressar de forma crítica e criativa, essencialmente para o exercício 

da cidadania. Por fim, o eixo de Formação Trabalho Profissional orienta o desenvolvimento de 

 
4 Um Ciclo Comum de Formação é uma etapa curricular, geralmente nos primeiros anos de um curso de graduação, onde os alunos de diferentes 

áreas ou cursos compartilham um conjunto de disciplinas e atividades. O objetivo principal é fornecer uma base de conhecimentos ampla e 
interdisciplinar, desenvolvendo habilidades e competências essenciais que são relevantes para diversas áreas do saber. 
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habilidades específicas para atuação no Serviço Social, constituindo um diferencial significativo 

nas propostas da UFTM, ao possibilitar a preparação técnica e fundamentada na prática e na teoria. 

Barbosa et al. (2011) destacam que o curso se fundamentava nas dimensões teórico-metodológicas, 

ético-políticas e técnico-operativas da profissão, assegurando uma base sólida e interdisciplinar. 

Para isso, a estrutura curricular foi organizada em eixos e unidades temáticas, que incentivam não 

apenas o estudo individual, mas também a formação de grupos de pesquisa e estudos 

interdisciplinares, criando um ambiente de incentivo à produção científica e ao desenvolvimento 

de conhecimento em diversas áreas (Barbosa et al., 2011, p. 40). 

A graduação em Serviço Social na UFTM é caracterizada pela ênfase na formação 

humanista e crítica, que visa preparar os graduandos para uma compreensão aprofundada das 

realidades sociais e econômicas. 

Desde o início da graduação, segundo Barbosa et al. (2011), os discentes são envolvidos 

em atividades de pesquisa, como a unidade temática de Estudos e Desenvolvimento de Projetos 

(EDP) e a iniciação científica, o que diferencia o curso e reforça o compromisso com a formação 

generalista e crítica.  

As atividades de extensão do curso de Serviço Social se destacam, sobretudo, pelo impacto 

no enfrentamento às desigualdades sociais (Barbosa et al., 2011), expõem o compromisso com a 

comunidade e incentivam a criatividade e o desenvolvimento de abordagens práticas e inclusivas, 

que surgem diretamente do trabalho acadêmico. Dessa forma, a extensão universitária pode tornar-

se um espaço vital para o Serviço Social na UFTM, não apenas para fortalecer a formação 

profissional dos discentes, mas também para contribuir para a construção de uma sociedade justa 

e igualitária, com ações que promovam a transformações sociais significativas. 

Portanto, a construção curricular sob a lógica da racionalidade técnica e da TCH revela uma 

profunda transformação no papel da educação dentro da sociedade contemporânea. Ao longo das 

últimas décadas, reformas educacionais, impulsionadas pela globalização e pelas demandas do 

mercado de trabalho têm moldado o currículo para priorizar habilidades e competências voltadas à 

empregabilidade, em detrimento da formação crítica, integral e emancipadora. O currículo, assim, 

deixa de ser um simples reflexo das culturas e valores sociais, passando a ser um instrumento 

ideológico que reforça estruturas de poder e desigualdades. Em uma primeira análise, o que se pode 

observar é que a formação em Serviço Social na UFTM se posiciona de forma crítica em relação 

às influências da Teorias do Capital Humano e da Racionalidade Técnica. O curso adota uma matriz 
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curricular, segundo Barbosa et al. (2011), que se opõe à logica instrumental, priorizando saberes 

interdisciplinares e integrados, que incentivam a reflexão crítica sobre as desigualdades estruturais 

da sociedade capitalista.  

Na próxima seção, será apresentada a metodologia desta pesquisa, que adota uma 

abordagem qualitativa com o objetivo de investigar as influências da Teoria do Capital Humano e 

da Racionalidade Técnica conforme elaborada por Herbert Marcuse no currículo do curso de 

Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 

O estudo fundamenta-se em uma revisão bibliográfica, aliada a uma análise descritiva e 

exploratória do Projeto Político-Pedagógico de 2023, utilizando como referencial teórico-

metodológico o materialismo histórico-dialético. Tal abordagem permite uma análise crítica das 

diretrizes curriculares e de sua articulação com os pressupostos ideológicos das categorias 

investigadas: o currículo, a Teoria do Capital Humano e a Racionalidade Técnica. O propósito é 

compreender de que maneira essas ideologias se expressam no Projeto Político-Pedagógico, 

refletindo-se na matriz curricular, nas disciplinas e nas práticas acadêmicas.  

A escolha por uma abordagem exploratória busca favorecer uma compreensão preliminar e 

aprofundada do objeto de investigação o currículo do referido curso, ao mesmo tempo em que 

contribui para o debate acadêmico sobre a formação profissional em Serviço Social na instituição. 

Além disso, pretende-se analisar em que medida os fundamentos da TCH e da racionalidade técnica 

influenciam as bases sobre as quais o currículo foi estruturado. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, com o objetivo de compreender as 

implicações da Teoria do Capital Humano e da racionalidade técnica conforme discutido por 

Herbert Marcuse no currículo do Serviço Social da UFTM. Para isso, será realizada uma revisão 

bibliográfica que sustentará teoricamente a análise dos conceitos centrais desta pesquisa. A partir 

dessa base teórica, a pesquisa segue uma abordagem exploratória e descritiva com foco no Projeto 

Político-Pedagógico (PPP) de 2023 do curso de Serviço Social da UFTM.  

A pesquisa qualitativa básica ou genérica, conforme descrito por Gil (2022), é uma 

abordagem utilizada nas ciências sociais, especialmente nas áreas como a educação.  

Esse tipo de pesquisa foca na interpretação e na compreensão das relações que o objeto de 

estudo (neste caso, o currículo) pode estabelecer com teorias e conceitos específicos, nesse caso a 

Teoria do Capital Humano e a Racionalidade Técnica. 

A pesquisa qualitativa, ao valorizar a compreensão das relações, significados e 

perspectivas, permite uma análise aprofundada das implicações ideológicas e estruturais que inter-

relacionam a Teoria do Capital Humano (TCH) e a Racionalidade Técnica com a configuração 

curricular do curso de Serviço Social da UFTM. Essa abordagem possibilita examinar, de forma 

crítica e contextualizada, como tais concepções influenciam a estruturação do currículo, suas 

disciplinas e práticas pedagógicas, evidenciando as mediações entre as demandas sociais, políticas 

educacionais e os processos formativos no campo do Serviço Social. Assim, busca-se não apenas 

identificar a presença dessas ideologias, mas compreender os modos pelos quais elas se incorporam 

e se reproduzem no âmbito acadêmico, impactando diretamente a formação profissional dos futuros 

assistentes sociais. 

De acordo com Prodanov e Freitas (2013), o método é entendido como um procedimento 

ou um caminho a ser percorrido para alcançar um objetivo específico, seja no campo científico ou 

do conhecimento. Nesse contexto, o método serve como uma orientação para a investigação, 

estruturando e organizando o processo de pesquisa de maneira sistemática. Ele permite que o 

pesquisador conduza o estudo de forma rigorosa e clara garantindo um entendimento aprofundado 

e preciso do objeto em análise. Assim, o método é essencial para assegurar a qualidade da pesquisa, 

proporcionando uma abordagem coerente e bem fundamentada para alcançar os resultados 

desejados.  
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Para a presente pesquisa, adota-se a perspectiva do materialismo histórico-dialético, 

apropriado para examinar as contradições que permeiam a matriz curricular do curso de graduação 

em Serviço Social da UFTM. Conforme Gil (2022), o materialismo histórico-dialético se 

fundamenta na análise das contradições e está intrinsicamente comprometido em beneficiar grupos 

sociais que estão submetidos às mais diversas formas de opressão.  

Fundamentado no materialismo histórico, esse método parte da concepção da realidade 

dinâmica, enfatizando as relações dialéticas entre o sujeito e o objeto, o que permite uma análise 

contextualizada das estruturas ideológicas que organizam o Projeto Político-Pedagógico do curso 

de Serviço Social da UFTM, permitindo a compreensão da TCH e da Racionalidade Técnica no 

movimento real e concreto da sociedade, possibilitando a análise de como o currículo de Serviço 

Social da UFTM se posiciona diante da lógica neoliberal e da tensão entre formação crítica e 

adaptação às demandas de mercado.  

O materialismo histórico-dialético baseia-se na relação entre o pensamento humano e as 

condições materiais da existência, possibilitando a compreensão das transformações históricas da 

sociedade. Essa abordagem busca interpretar a realidade a partir do movimento concreto da 

História, considerando suas contradições e mudanças, não apenas para explicá-las, mas também 

para compreender as razões que as impulsionam (Oliveira, 2016, p. 80). 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma análise sistemática dos ensaios científicos de 

autores alinhados à corrente teórica, buscando evidenciar as contribuições desses pensadores para 

a compreensão das influências da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica no 

currículo do Serviço Social da UFTM. O materialismo histórico-dialético possibilita a reflexão 

aprofundada sobre as estruturas sociais, as ideologias e os mecanismos de produção material e 

subjetivos da sociedade industrial capitalista, que sustentam a formação acadêmica e profissional 

do Serviço Social, considerando os pressupostos da Racionalidade Técnica e suas implicações na 

educação superior, como delimitadores teóricos metodológicos da atividade formativa.  

Através do materialismo histórico-dialético, buscaremos superar a visão aparente e 

descritiva do currículo, analisando-o em sua totalidade histórica e contraditória.  

 As obras e os artigos estudados possibilitaram uma compreensão aprofundada das 

influências da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica no currículo do curso de 

Serviço Social da UFTM. Com base na interpretação dessas referências, este estudo analisa, à luz 

do materialismo histórico-dialético, de que forma tais concepções se manifestam no 
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desenvolvimento das competências e habilidades dos futuros assistentes sociais, bem como nos 

desafios ideológicos e estruturais que configuram a organização curricular do curso. 

Nesse contexto, a pergunta de pesquisa objeto de reflexão central que orienta este estudo é: 

em que medida a Racionalidade Técnica e a Teoria do Capital Humano influenciam a construção 

e implementação da matriz curricular do curso de Serviço Social da Universidade Federal do 

Triangulo Mineiro? 

A análise destas perspectivas pode contribuir com o debate acadêmico, ampliando o 

entendimento de como a Teoria do Capital Humano e a Racionalidade Técnica operam na educação 

ao explorar a maneira como esses conceitos influenciam na construção dos currículos acadêmicos, 

revelando as forças que orientam as escolhas educacionais e as práticas pedagógicas. Além disso, 

essa análise abre espaço para a reconfiguração de propostas curriculares que priorizem uma 

educação com valores emancipatórios, voltado para a transformação social.  

A partir do materialismo histórico-dialético, a presente investigação busca superar a análise 

aparente e alcançar a realidade material do currículo do Serviço Social da UFTM, refletindo sobre 

suas bases estruturais e suas implicações na formação profissional. 

 

3.1 Perspectiva do materialismo histórico-dialético  

 

As investigações de cunho crítico-dialético caracterizam-se pelo exame de experiencias 

concretas, práticas educativa, trajetórias históricas, debates filosóficos e análise situada dentro de 

um arcabouço teóricos previamente estabelecido (Gamboa, 2010, p.106-107). A opção 

metodológica do pesquisador é pautada por sua intencionalidade, sendo que, no caso da pesquisa 

crítico-dialética há uma oposição explicita à concepção estática da realidade, predominantemente 

nas perspectivas tradicionais. Essa abordagem enfatiza a natureza conflitiva, dinâmica e histórica 

do objeto estudado ultrapassando a mera divergência interativa para revelar embates e as 

contradições que atravessam tanto os significados atribuídos aos fatos quanto os interesses em 

disputa (Gamboa, 2010, p.107-108).  

Nesse contexto, o materialismo histórico-dialético surge como uma perspectiva 

fundamental para a análise crítica do pensamento humano e do modo de produção capitalista, 

permitindo compreender as transformações históricas da sociedade. A partir dessa perspectiva, a 

existência humana e suas condições materiais são entendidas em sua concretude, reconhecendo o 
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movimento social como um processo real e dinâmico. Esse movimento não se reduz a uma 

abstração, mas se manifesta historicamente, influenciando diretamente as relações sociais, políticas 

e econômicas da sociedade (Netto, 2011, p.17).   

A formação profissional em Serviço Social, conforme aponta Iamamoto (2008), deve estar 

voltada para o desenvolvimento de cidadãos ativos e conscientes de seus direitos civis, políticos e 

sociais. Nesse sentido, a qualificação acadêmica contínua e o aprimoramento constantes se tornam 

fundamentais para a construção de profissionais comprometidos com a pesquisa, a produção 

científica e a transformação social. No entanto, a concretização dessa concepção exige um processo 

formativo estruturado que vá além da mera adaptação às mudanças sociais. A formação profissional 

deve articular teoria e prática, permitindo que os profissionais analisem as condições sociais em 

que estão inseridos e desenvolvam intervenções fundamentais. Ao integrar a perspectiva crítico-

dialética ao processo educativo, é possível construir currículos que apresentem a realidade e que 

preparem os profissionais para agir sobre ela e transformá-la.  

Nessa esteira, o curso de Serviço Social adota a corrente social do materialismo histórico-

dialético, que está associada à perspectiva crítica-dialética. Ambas as abordagens são 

fundamentadas nas ideias de Karl Marx (1818-1883), que partem da premissa de que a realidade é 

dinâmica, contraditória e está em constante transformação. No campo educacional, conforme 

Saviani (2011), isso implica em entender a educação como um processo intrinsecamente ligado ao 

desenvolvimento humano, sendo configurada pela atividade humana e pelos processos sociais. 

A adoção do materialismo histórico-dialético reflete a necessidade de analisar o currículo 

do curso de Serviço Social da UFTM, a partir de suas bases materiais e ideológicas, permitindo 

uma compreensão aprofundada do Projeto Político-Pedagógico.  

Essa abordagem possibilita investigar o currículo e compreender se nele estão presentes os 

pressupostos da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica, promovendo uma reflexão 

crítica sobre a influência dessas categorias na construção do currículo do curso de graduação em 

Serviço Social da UFTM. 

 

3.2 Apresentação e Interpretação dos Dados Apreendidos 

 

 Para compreender as dinâmicas e contradições presentes no currículo do curso de Serviço 

Social da UFTM, torna-se essencial recorrer a um olhar crítico e dialético sobre as influências que 
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moldam sua estrutura e conteúdo. Fundamentando-se nas reflexões de Marcuse (1973) sobre a 

“negatividade íntima” dos objetos do pensamento, esta análise busca ir além das aparências 

superficiais do Projeto Político-Pedagógico (PPP), identificando as tensões entre o que “é” e o que 

“deve ser” no contexto educacional.  

A partir dessa perspectiva, torna-se possível desvelar as ideologias, relações de poder e 

contradições que perpassam a construção curricular, especialmente no que tange à presença da 

Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica. Estes conceitos não apenas orientam a 

organização do conhecimento e o desenvolvimento das competências profissionais, mas também 

refletem as condições históricas e socioeconômicas que influenciam a formação do assistente 

social, apontando para desafios que envolvem o papel da educação na reprodução ou transformação 

das relações sociais. 

Marcuse (1973) entende a importância do pensamento dialético para compreensão da 

realidade e a transformação social. O autor destaca a “negatividade íntima” dos objetos do 

pensamento, que se manifesta na contradição entre essência e aparência “é” e “deve ser”. Essa 

negatividade representa a tensão entre a realidade das possibilidades de transformação, impelindo 

a um olhar crítico que transcende a superficialidade à experiência imediata. A verdadeira 

compreensão da realidade exige a superação da percepção superficial da realidade, revelando os 

fatores históricos que moldam os fatos e as contradições que impulsionam a mudança social.  

Parafraseando Marcuse (1973), para a superação da percepção superficial do PPP do curso 

do Serviço Social da UFTM, busca-se desvendar a “negatividade íntima” que o constitui, 

questionando a aparente neutralidade do currículo, revelando as ideologias, as relações de poder e 

as contradições que se escondem por trás dessa aparência.  

A compilação dos dados será realizada por meio do exame aprofundado do PPP do curso 

do Serviço Social da UFTM, com o objetivo de responder à pergunta central da pesquisa. 

Mediante o método, busca-se identificar os elementos ideológicos subjacentes ao PPP. Para 

responder à pergunta, é necessário observar o presente cenário socioeconômico que se caracteriza 

pela intensificação das estratégias de controle, configurando novas estruturas de dominação sobre 

os processos de trabalho.  

Essas estruturas se manifestam, em particular, através da divisão sociotécnica do trabalho, 

intrinsecamente ligada à manutenção de um discurso ideológico que naturaliza as relações de 

hierarquia e subordinação, consoante com a análise de Mészaros (2011).  
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Nesse sentido, observa-se a consolidação de um sistema que perpetua o controle, a 

exploração, a opressão e a precarização do trabalho. As contrarreformas e o desmonte de direitos 

sociais e civis intensificados no Brasil após 2016 promovem um ideário conservador.  

A atual conjuntura socioeconômica se alinha à Racionalidade Técnica e à TCH, na medida 

em que instrumentaliza a organização do trabalho em prol da maximização da produtividade e do 

lucro, desconsiderando as dimensões humanas e sociais. Além disso, a TCH é utilizada para 

justificar a intensificação do trabalho e a acumulação de competências como responsabilização 

individual para o sucesso profissional, obscurecendo as desigualdades estruturais e a exploração 

inerente ao sistema capitalista.  

A TCH, ao enfatizar a importância do investimento individual em educação e formação 

profissional, consolida a lógica do mercado como principal direcionador do desenvolvimento 

humano. Essa perspectiva, conforme apontado por Cabral, Silva e Silva (2016), coloca a educação 

a serviço da produção capitalista, visando a formação de mão de obra qualificada para atender as 

demandas do mercado.  

Nesse contexto, a construção do currículo tem um papel crucial na reprodução dessa lógica. 

O currículo, elemento central do projeto pedagógico que apresenta um conjunto de conhecimentos 

e habilidades a serem desenvolvidas, é moldado para atender às necessidades do mercado de 

trabalho. 

A TCH, embora reconheça a importância da educação para o desenvolvimento individual e 

social, acaba por reforçar a lógica mercadológica da educação. Ignora as desigualdades sociais e 

as barreiras estruturais que impedem o acesso equitativo à educação, situação que reverbera na 

participação ativa do cidadão nos espaços de decisão da sociedade. Conforme Giroux: 

Para que a educação para cidadania se torne emancipatória, deve começar com o 

pressuposto de que seu objetivo não é “ajustar” os alunos à sociedade existente; ao invés 

disso, a sua finalidade primária deve ser estimular paixões, imaginação e intelecto, de 

forma que eles sejam compelidos a desafiar as forças sociais, políticas e econômicas que 

oprimem tão pesadamente suas vidas (Giroux,1986. p. 262). 

 

A análise de Silva (2016) sobre o currículo como reflexo de estruturas de poder ideologias 

dominantes é importante para compreendermos a educação em suas complexibilidades. Ao 

desnaturalizar a ideia de um currículo neutro, o autor nos convida a enxergar as relações de poder 

que o moldam e o constituem.  
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Essa compreensão crítica do currículo nos permite questionar as reformas educacionais, 

frequentemente impulsionadas por demandas econômicas e políticas que visam a adaptação dos 

indivíduos a lógica do mercado.  

A crítica de Marcuse à Racionalidade Técnica aprofunda a análise do currículo, revelando 

como essa lógica permeia a organização do conhecimento, as práticas pedagógicas e a educação. 

A ênfase na eficiência, no controle e na padronização pode levar à desvalorização da criatividade, 

do pensamento crítico, essencial para a formação de indivíduos conscientes e transformadores da 

realidade social (Marcuse, 1973). 

Nesse contexto, a crítica ao currículo do Serviço Social da UFTM se torna fundamental 

para a construção de uma graduação emancipadora. Ao desvelar as relações de poder e as 

ideologias que permeiam o currículo, abre-se caminho para a construção de alternativas e 

estratégias pedagógicas que promovam a justiça social, a inclusão e a formação de cidadãos críticos 

e engajados na transformação da realidade.  

Para responder à pergunta desta pesquisa é preciso analisar a organização didático-

pedagógica do currículo do Serviço Social da UFTM à luz da Teoria do Capital Humano e da 

Racionalidade Técnica. Para tanto, o documento será dividido em eixos temáticos que foram 

organizados com base na análise do sumário do documento. A divisão será realizada conforme o 

quadro abaixo:  

Quadro 1- Quadro de análise do PPC 2023 do Serviço Social. 

Análise  Descrição do Documento 

a) Identificação e fundamentos 

Institucionais 

 

O curso de Serviço Social da UFTM foi 

credenciado pelo Decreto nº 35249/1954 e 

recredenciado pela Lei Federal nº11.152/2005. 

O curso segue normativas internas da UFTM e 

diretrizes do MEC para cursos de graduação. 

b) Contextualização Histórica e 

Relevância Social  

 A UFTM tem origem na Faculdade de 

Medicina do Triângulo Mineiro, criada em 

1954. O curso de Serviço Social foi 

implementado em resposta à demanda por 

profissionais capacitados para atuarem na 

realidade social e econômica, observando as 

necessidades do mercado de trabalho e às 

necessidades sociais.  

c) Organização Didático-Pedagógica 

do Curso 

A gestão do curso é realizada por um(a) 

coordenador(a) eleito, com apoio do colegiado 

e do Núcleo Estruturante. Objetivo geral e 

objetivos específicos incluem a formação 
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crítica e humanística dos assistentes sociais, 

desenvolvendo competências para análise da 

realidade e atuação profissional.  

d) Estrutura Curricular e Atividade 

Acadêmica 

A matriz curricular inclui disciplinas teóricas e 

práticas, atividades de extensão, estágio 

supervisionado obrigatório a partir do 5º 

período, atividades acadêmico-culturais 

(AACC) e trabalho de conclusão de curso 

(TCC). O NESS coordena os estágios 

garantindo vínculo com a prática profissional 

observando a Lei Nº 11.788/2008, as 

Resoluções CFESS Nº533/2008 e Nº 

493/2006, a Lei Nº8.662/1993, Código de 

Ética do Assistente Social de 1993, PNE/2010 

e Diretrizes Curriculares da ABEPSS. 

e) Tecnologias de informação e 

Avaliação no Ensino-Aprendizagem  

O curso adota tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) como videoconferência, 

laboratórios de informática e plataformas de 

ensino. A avaliação inclui disciplinas de 

Leitura Crítica da Mídia e a disciplina eletiva 

Tecnologias da Informação e Comunicação e o 

Serviço Social. 

f) Estrutura e Recursos Disponíveis O curso conta com salas de aula, laboratórios, 

biblioteca, estrutura do NESS, recursos 

tecnológicos e ambientes para pesquisa e 

extensão garantindo suporte adequado para 

formação dos estudantes.  

 

O tratamento dos dados constitui uma etapa fundamental para garantir as informações 

coletadas com rigor metodológico e em conformidades com os objetivos da pesquisa e se dará 

através da organização dos dados coletados e sistematizados, de forma a facilitar a análise. Então, 

será realizada a análise crítica dos dados à luz do referencial teórico do materialismo histórico 

dialético. Na sequência, será feita a interpretação dos dados, observando o contexto social e 

histórico em que foram produzidos, compreendendo a relevância da pesquisa. Por fim, serão 

colocadas as conclusões, elaboradas com base na interpretação dos dados, respondendo, assim, a 

questão de pesquisa e contribuindo para o avanço do conhecimento científico.  

A análise documental inicia-se pela leitura exploratória do PPC, cujo propósito é identificar 

elementos que evidenciem convergências ou contradições em relação aos pressupostos da TCH e 

da Racionalidade Técnica  
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Os resultados extraídos possibilitarão compreender como o currículo pode estar priorizando 

as demandas econômicas em detrimento dos valores emancipatórios da educação, evidenciando as 

tensões e correlações de força entre uma formação voltada às exigências do mercado e da educação, 

que busca promover a autonomia, a reflexão e a crítica. 
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4 ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UFTM  

 

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Serviço Social da Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro (UFTM) é a bússola que orienta a formação de profissionais qualificados e 

engajados. Sua elaboração e execução não são meros formalismos, mas um compromisso 

institucional que se alinha diretamente com a legislação educacional brasileira. A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96 (Brasil, 1996) serve como um pilar fundamental, 

estabelecendo as responsabilidades tanto da instituição de ensino quanto dos docentes para garantir 

a qualidade do processo educativo. 

Nesse sentido, a equipe pedagógica e o corpo docente do curso de Serviço Social da UFTM 

atuam com a plena consciência de que a construção da proposta pedagógica é uma atribuição 

coletiva e essencial. Conforme preconiza o Art. 12 da LDB 9394/96 (Brasil, 1996) cabe aos 

estabelecimentos de ensino, em sua totalidade, "elaborar e executar sua proposta pedagógica", além 

de "velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente", "prover meios para a 

recuperação dos alunos de menor rendimento" e "informar os pais e responsáveis sobre a frequência 

e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica" (Brasil, 1996). 

Essas diretrizes são a base para um ambiente acadêmico que visa o desenvolvimento integral do 

estudante e a transparência com a comunidade. 

Complementarmente, a LDB também delineia as incumbências específicas dos docentes, 

reconhecendo sua participação ativa e crucial no sucesso da proposta pedagógica. O Art. 13 da 

LDB 9394/96 destaca que os professores devem "participar da elaboração da proposta pedagógica 

do estabelecimento de ensino", "elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino", e "zelar pela aprendizagem dos alunos" (Brasil, 1996). 

Vai além, ao exigir que estabeleçam "estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento", "ministrem os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 

profissional" (Brasil, 1996).  

O PPC do curso de Serviço Social da UFTM tem uma estrutura que busca integrar as 

dimensões técnicas, humanísticas e críticas, em consonância com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Serviço Social.  
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O currículo está organizado em três núcleos de formação: 1) Núcleo de Fundamentos 

Teóricos Metodológicos da Vida Social: Aborda as bases teóricas e metodológicas do Serviço 

Social como disciplinas como Sociologia, Antropologia, Ciências Políticas, Economia Política e 

Filosofia; 2) Núcleo da Particularidade da Formação Sócio-histórica da Sociedade Brasileira: 

Contextualiza a realidade brasileira e as demandas sociais, com disciplinas como Questão Social 

no Brasil, formação sócio-histórica do Brasil e Classe e Movimentos; 3) Núcleo de Fundamentos 

do Trabalho Profissional: aborda as dimensões ético-políticas, teórico-metodológicas e técnico-

operativas do serviço social, os fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço 

Social I, II, III e IV, Ética I e II, Política Social e Serviço Social I, II, III e IV e Estágio 

Supervisionado I, II e III. O currículo inclui disciplinas obrigatórias que abordam temas como: 

1. Questão Social; 

2. Formação Sócio-Histórica do Brasil; 

3. Ciência Política; 

4. Antropologia; 

5. Introdução ao Serviço Social; 

6. Sociologia; 

7. Filosofia;  

8. Economia Política; 

9. Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos do Serviço Social;  

10. Classes e Movimentos Sociais; 

11. Política Social e Serviço Social;  

12. Ética e Serviço Social;  

13. Legislação Social;  

14. Pesquisa Social;  

15. Supervisão Acadêmica de Estágio;  

16. Estágio Supervisionado;  

17. Serviço Social e Processo de Trabalho;  

18. Leitura Crítica da Mídia;  

19. Trabalho de Conclusão de Curso;  

20. Administração e Planejamento em Serviço Social;  

21. Processo de Supervisão em Serviço Social; 
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22. Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

A análise do currículo do curso de Serviço Social da UFTM permite identificar como os 

elementos estruturais refletem (ou não) pressupostos vinculados à Teoria do Capital Humano e à 

Racionalidade Técnica. Embora a disciplina Administração e Planejamento em Serviço Social 

aparentemente tenha uma ênfase na empregabilidade e no desenvolvimento como competências 

para o mercado de trabalho, a análise da ementa da disciplina demonstra que o conteúdo ministrado 

em sala de aula busca discutir os princípios e as propostas da gestão democrática no campo do 

Serviço Social com vista à intervenção crítica na realidade.  

 

Essa concepção busca, pois, articular a dimensão ético-política (finalidade) com a 

dimensão técnica (utilização racional dos recursos) da administração, evitando a cisão 

entre o político e o técnico. Dessa maneira, rejeita-se a forma tradicional de conceber a 

administração apenas pelo foco da utilização dos recursos, pois administrar é agir 

racionalmente para definir fins e utilizar recursos (Filho, Gurgel. 2018, p. 33).  

 

Filho e Gurgel (2018) entendem que a dominação na sociedade capitalista se legitima por 

meio de uma racionalidade formal-legal, que apresenta as regras e as normas como neutras e 

necessárias, ocultando sua verdadeira função: viabiliza a exploração da força de trabalho e a 

apropriação privada da mais-valia.  

Para os autores, a racionalidade instrumental organiza a produção de forma eficiente, 

garantindo a máxima extração de lucro sem recorrer diretamente à coerção violenta. Além disso, o 

Estado, ao estabelecer e aplicar essas normas, busca se apresentar como uma entidade acima das 

classes sociais, orientada para o bem comum, quando, na realidade, sua atuação está voltada para 

a manutenção da estrutura capitalista.  

Conforme os autores, para que essa dominação seja aceita, não basta apenas impor regras e 

regulamentos; é necessário que a própria classe trabalhadora consinta com essa relação. Esse 

consentimento é obtido por meio da difusão de ideologias e de concessão de certos benefícios pelo 

Estado, como políticas sociais e direitos trabalhistas, desde que não ameacem a continuidade do 

sistema. Assim, a administração, tanto pública quanto privada, desempenha um papel central na 

organização dessa dominação, garantindo a continuidade da exploração e a estabilidade social, ao 

mesmo tempo em que difunde ideias da classe dominante e controla possíveis reações dos 

trabalhadores (Filho e Gurgel,2018, p.33-52). 

A disciplina de Administração e Planejamento em Serviço Social apresenta que a 

emancipação política não garante a autonomia plena dos indivíduos, pois, permanece subordinada 
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às estruturas da sociedade capitalista. Filho e Gurgel (2018) destacam os ensinamentos de Marx 

sobre a democracia formal e os direitos políticos, ainda que representem um progresso, não 

eliminam as contradições inerentes ao sistema, uma vez que a liberdade do cidadão continua sendo 

mediada pelo Estado burguês, que por sua natureza preserva os interesses da classe dominante e 

do capital. Os autores destacam que a emancipação humana só se realizará quando a sociedade for 

reorganizada sobre novas bases, livres da propriedade privada e da alienação do trabalho, 

permitindo que os indivíduos assumam o controle consciente de sua própria existência. 

A análise da estrutura curricular do curso de Serviço Social da UFTM, à luz do conceito de 

"negatividade íntima" proposto por Marcuse (1973), revela a busca por uma formação profissional 

que transcende a mera adaptação às demandas do mercado de trabalho. As contradições entre a 

formação profissional voltada para o mercado e a formação crítica e emancipadora, longe de 

representarem uma fragilidade, impulsionam a construção de um currículo dinâmico e 

comprometido com a transformação social.  

A aparente ênfase na empregabilidade em disciplinas como Administração e Planejamento 

em Serviço Social não se configura como uma mera reprodução da lógica do mercado, mas como 

um espaço de análise crítica das contradições inerentes à prática profissional. Da mesma forma, as 

disciplinas de Ética e Serviço Social, em vez de se limitarem à adaptação dos estudantes às 

demandas do mercado, promovem a reflexão crítica sobre o "dever ser" da profissão, incentivando 

a busca por uma prática profissional transformadora.  

A disciplina de Legislação Social é fundamental para a formação do assistente social, pois 

proporciona um entendimento aprofundado do sistema judiciário e das leis infraconstitucionais que 

regulam os direitos sociais. Seu objetivo central é oferecer uma base sólida para a análise crítica e 

a aplicação dessas normas, essenciais para a sustentação e efetivação dos direitos sociais no 

cotidiano profissional. Ao compreender o funcionamento das instituições jurídicas e o conjunto 

normativo que ampara a proteção social, o estudante se prepara para atuar com responsabilidade e 

eficácia na defesa dos direitos das populações vulnerabilizadas. 

Dessa forma, a disciplina reforça a contribuição da profissão do Serviço Social para a 

garantia da justiça social, possibilitando que o assistente social desempenhe um papel ativo na 

promoção, fiscalização e ampliação do acesso aos direitos fundamentais previstos na legislação 

vigente. Além disso, ao integrar teoria e prática, a Legislação Social promove a reflexão crítica 
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sobre os desafios e limitações do sistema jurídico frente às demandas sociais, preparando o futuro 

profissional para enfrentar as contradições e promover intervenções transformadoras. 

As contradições presentes no currículo, portanto, não devem ser vistas como incoerências 

ou fragilidades, mas como elementos que impulsionam o pensamento dialético e a construção de 

um currículo emancipador. A "negatividade íntima" do currículo, nesse contexto, se manifesta na 

tensão entre a adaptação à ordem estabelecida e a busca por uma prática profissional crítica e 

transformadora, impelindo a um olhar que transcende a superficialidade e busca a transformação 

social. 

As contradições que se revelam na análise do currículo expõem a presença da Teoria do 

Capital Humano (TCH) e da Racionalidade Técnica, mesmo que este se apresente, em sua 

aparência, como orientado para uma formação emancipadora. Tal constatação evidencia a tensão 

entre o discurso crítico e as práticas que, na realidade, reproduzem lógicas técnicas e 

mercadológicas. 

Essa contradição se manifesta na tensão entre adaptação à ordem social estabelecida, e na 

prática profissional crítica e transformadora.  

Essa contradição se manifesta na tensão entre, de um lado, a adaptação à ordem social 

estabelecida, que busca conformar a formação profissional às exigências do mercado, privilegiando 

competências técnicas, pragmáticas e operacionais; e, de outro, a proposta de uma prática 

profissional crítica e transformadora, orientada pelos princípios ético-políticos do Serviço Social, 

que exige uma formação comprometida com a emancipação humana, a defesa dos direitos sociais 

e a transformação das estruturas de desigualdade. 

O que nos leva a concluir que a TCH e a Racionalidade Técnica estão presentes na estrutura 

do currículo, no campo de luta, onde a busca pela emancipação se confronta com as forças de 

dominação. É nesse contexto que a educação se torna instrumento fundamental para fortalecer a 

classe trabalhadora e desenvolver nos estudantes a capacidade de responder aos desafios 

contemporâneos da “questão social”.  

A análise mediante o materialismo histórico e dialético do currículo, inspirada em Marcuse, 

permitiu revelar a presença da TCH e da Racionalidade Técnica, não como elementos 

determinantes do currículo, mas como parte de uma tensão dinâmica que impulsiona a busca por 

um currículo crítico e transformador.  
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4.1 A apresentação e os fundamentos do Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social da 

UFTM 

 

O Projeto Político-Pedagógico do Curso (PPP) de Serviço Social da Universidade Federal 

do Triângulo Mineiro (UFTM) é concebido como um instrumento essencialmente dinâmico, que 

se refaz e se atualiza a partir do diálogo entre a formação acadêmica e as demandas sociais 

contemporâneas. Sua concepção ultrapassa o caráter meramente normativo e se firma como um 

projeto de natureza política e ética, orientado pelo compromisso histórico com o Projeto Ético-

Político da profissão, conforme delineado nas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS, 1996). 

Esse caráter político do PPC se manifesta no engajamento coletivo de todos os sujeitos 

envolvidos no processo formativo dos estudantes, docentes e supervisores de campo de estágio 

que, articulados às entidades representativas da categoria (CFESS, CRESS, ABEPSS e ENESSO), 

conferem densidade ética e legitimidade ao projeto. A formação profissional, portanto, não se 

limita ao domínio técnico, mas abrange uma construção crítica e reflexiva, alicerçada na 

permanente interlocução com os princípios da profissão e com as demandas oriundas das 

expressões da questão social (UFTM, 2023). 

O PPC, ao mesmo tempo em que expressa a historicidade do curso, se constitui como um 

espaço aberto à construção coletiva, que se renova à medida que o próprio curso evolui. Esse 

movimento de construção e reconstrução é compreendido conforme a perspectiva ontológica de 

Lukács (1885-1971), como expressão da condição histórica e social do ser humano, que carrega 

em seu presente as marcas constitutivas do passado, alimentando a dinâmica de transformação e 

superação. Assim, o Projeto Pedagógico reflete a trajetória do curso de Serviço Social na UFTM, 

escrito a muitas mãos, em permanente diálogo com as versões anteriores que compõem sua 

memória institucional (UFTM, 2023). 

A atual versão do projeto pedagógico busca, entre outros aspectos, atender às exigências 

normativas que regulamentam a inserção da extensão universitária como componente curricular 

obrigatório, conforme estabelecido pela Resolução CNE nº 07/2018, e regulamentado no âmbito 

institucional pela Resolução do Conselho Superior da UFTM nº 55/2022. Tal inserção qualifica a 

extensão como uma dimensão indissociável do ensino e da pesquisa, promovendo a síntese 

concreta entre a formação acadêmica e o compromisso social da universidade (UFTM, 2023). 
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Visando à adequação à Resolução CNE nº 07/2018 (Brasil, 2018) e à Resolução 

CONSU/UFTM nº 55/2022 (UFTM, 2022), ao final do ano de 2022, a coordenação do curso de 

Serviço Social da UFTM propôs a participação ativa dos discentes no processo de construção das 

diretrizes para a creditação e curricularização da extensão no currículo. Com esse objetivo, os 

estudantes organizaram-se em grupos temáticos, promovendo debates e reflexões sobre as 

propostas apresentadas, de forma a contribuir coletivamente com a definição das estratégias para a 

efetivação da extensão universitária como componente curricular obrigatório. 

Nesse processo dialético, a extensão emerge como espaço privilegiado para o exercício de 

uma formação comprometida com as necessidades cotidianas da população, favorecendo uma 

interlocução permanente entre universidade e sociedade.  

A extensão é entendida, portanto, não como mera atividade complementar, mas como 

dimensão que potencializa a práxis profissional, extrapolando os muros acadêmicos e instaurando 

um espaço público compartilhado, onde o conhecimento é produzido e socializado em interação 

direta com a realidade social (UFTM, 2023). 

O projeto pedagógico do curso está alicerçado, assim, em um conjunto articulado de 

dimensões ensino, pesquisa e extensão que, mais do que pilares isolados, constituem uma totalidade 

complexa e indissociável. A práxis formativa se estrutura nesse entrelaçamento, assegurando que 

cada dimensão se potencialize a partir da outra, configurando um processo formativo que visa, ao 

mesmo tempo, a excelência acadêmica e a transformação social (UFTM, 2023). 

Este alicerce encontra respaldo na tradição teórico-política que orienta a formação em 

Serviço Social, sustentada nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), do Ministério da 

Educação (2000) e na Resolução CNE/CES nº 02/2007 (Brasil, 2007), que são amplamente 

debatidas e periodicamente avaliadas pelo colegiado do curso. Esse processo reflexivo e crítico 

assegura que o projeto pedagógico não se cristalize, mas se mantenha sensível às transformações 

sociais e institucionais, orientado pela busca permanente de uma formação profissional crítica, ética 

e socialmente referenciada (UFTM, 2023). 

Por fim, é importante destacar que o PPC se articula ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) da UFTM, documento que expressa os objetivos e ações estratégicas da 

universidade para seu desenvolvimento e expansão, sempre em consonância com as necessidades 

da sociedade. Assim, o Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social se materializa como 

expressão de um compromisso institucional e social, que orienta a formação de profissionais 
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críticos, capacitados a intervir de forma ética e competente nas múltiplas expressões da questão 

social, reafirmando a universidade como espaço público, democrático e socialmente comprometido 

(UFTM, 2023). 

 

4.2 Fundamentos Legais e Normativos  

 

A estrutura normativa federal do PPC está organizada com as seguintes normativas e 

legislações: A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus artigos 205 a 214, 

estabelece a base legal para a educação no país, reafirmando o direito universal à educação e 

destacando sua função social. Complementarmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) (Lei nº 9.394/1996), modificada pela Lei nº 12.796/2013, define os parâmetros 

para o funcionamento da educação em seus diversos níveis e modalidades (Brasil, 2013). 

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, delineia metas e 

estratégias para a melhoria da educação, promovendo uma visão ampla das necessidades 

formativas e da gestão do ensino em todas as regiões do Brasil (Brasil, 2014). 

No contexto da organização acadêmica, a legislação que regula os estágios (Lei nº 

11.788/2008) e o conceito de hora-aula (Resolução CNE/CES nº 03/2007) estabelece os critérios e 

limites para a aplicação dessas práticas na formação do aluno. Além disso, o Núcleo Docente 

Estruturante (NDE), regulamentado pela Resolução CNE/CES nº 01/2010 (Brasil, 2010), orienta a 

composição e o funcionamento das equipes docentes responsáveis pela coordenação didático-

pedagógica dos cursos (UFTM, 2023). 

Na perspectiva de inovação e flexibilidade pedagógica, a Educação a Distância (EaD) é 

disciplinada pela Portaria nº 2.117/2019, que regulamenta a carga horária na modalidade EaD para 

cursos presenciais de graduação, atendendo às demandas de modernização e ampliação do acesso 

ao ensino superior (Brasil, 2019). 

Outras temáticas essenciais, como a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, têm como referência a Resolução CNE/CP nº 

01/2004, enquanto a Educação em Direitos Humanos é orientada pela Resolução CNE/CP nº 

01/2012 (Brasil, 2012). Já a Educação Ambiental encontra suporte na Lei nº 9.795/1999, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.281/2002 (Brasil,2002), e na Resolução CNE/CP nº 02/2012 

(Brasil, 2012), que estabelece diretrizes curriculares nacionais específicas (UFTM, 2023). 
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A inclusão e a acessibilidade são contempladas por diversos instrumentos normativos. Entre 

eles, destacam-se a Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) (Lei nº 

13.146/2015), as normas sobre Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) (Lei nº 10.436/2002 e 

Decreto nº 5.626/2005) e os decretos relacionados às condições de acessibilidade, como o Decreto 

nº 5.296/2004 (Brasil, 2004) e o Decreto nº 6.949/2009, que incorporam a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil,2009). 

No campo da regulação e supervisão, o Decreto nº 9.235/2017 (Brasil, 2017) estabelece 

diretrizes para o sistema federal de ensino, complementado pelas Portarias nº 21/2017 e nº 

315/2018 (Brasil, 2018), que disciplinam o sistema e-MEC e a supervisão de instituições de ensino 

superior. No que tange ao credenciamento e recredenciamento dessas instituições, a Resolução 

CNE/CES nº 03/2010 (Brasil, 2010) e a Portaria Normativa nº 23/2017 (Brasil, 2017) definem os 

fluxos e requisitos aplicáveis (UFTM, 2023). 

No plano infraconstitucional estão os regulamentos e as normas da UFTM: A Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) estrutura sua organização normativa por meio de resoluções 

e regulamentações que orientam os cursos de graduação em diversas temáticas. Esses normativos 

têm como objetivo garantir a qualidade acadêmica e a uniformidade das práticas pedagógicas e 

administrativas (UFTM, 2023). 

A reestruturação da carga horária dos cursos de graduação (hora-aula) foi estabelecida pela 

Resolução nº 1, de 09 de fevereiro de 2010, da Congregação da UFTM (UFTM, 2010). O 

regulamento geral dos cursos de graduação foi aprovado pela Resolução nº 10, de 27 de novembro 

de 2012, do Conselho Universitário (CONSU), e posteriormente alterado pelas Resoluções nº 12, 

de 26 de junho de 2014, e nº 3, de 28 de março de 2016, também do CONSU (UFTM, 2016). 

As equivalências entre componentes curriculares são regulamentadas pela Resolução 

COENS/UFTM nº 208, de 10 de agosto de 2021 (UFTM, 2021) que estabelece regras específicas 

no âmbito dos cursos de graduação. A extensão universitária, por sua vez, é normatizada pela 

Resolução CONSU/UFTM nº 55, de 11 de abril de 2022 (UFTM, 2022). 

A estruturação do Núcleo Docente Estruturante é regida pela Resolução nº 10, de 27 de 

novembro de 2012, do CONSU. Já o regulamento geral dos colegiados de curso foi aprovado pela 

Resolução nº 35, de 18 de novembro de 2014, do COENS. O regime de matrícula por disciplina 

foi inicialmente regulamentado pela Resolução Ad Referendum nº 1, de 26 de fevereiro de 2016, 

e posteriormente pela Resolução nº 2, de 28 de março de 2016, ambas do CONSU (UFTM, 2023). 
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Em relação aos estágios, a regulamentação geral está prevista na Resolução nº 10, de 27 de 

novembro de 2012, do CONSU, complementada pela Resolução COENS/UFTM nº 332, de 17 de 

novembro de 2022 (UFTM, 2022). As atividades acadêmico-científico-culturais (AACC) são 

normatizadas pela Resolução COENS/UFTM nº 213, de 10 de agosto de 2021, que aprova o 

regulamento geral dessas atividades (UFTM, 2021). 

O trabalho de conclusão de curso (TCC) é regulamentado pela Resolução COENS/UFTM 

nº 238, de 19 de outubro de 2021 (UFTM, 20121). As bibliografias básicas e complementares nos 

projetos pedagógicos foram aprovadas por meio da Provisão nº 5, de 13 de maio de 2020, da Pró-

Reitoria de Planejamento (PROPLAN), que estabelece a Norma Procedimental 20.01.2011 

(UFTM, 2023). 

A seguir, uma reestruturação do texto, incorporando as informações fornecidas e focando 

na estrutura da extensão no Serviço Social da UFTM: 

A estrutura curricular do curso de Serviço Social da UFTM foi atualizada para integrar a 

extensão universitária como componente essencial da formação. Essa iniciativa atende à Resolução 

CNE nº 07/2018 (Brasil, 2018), que estabelece as diretrizes para a extensão na educação superior 

brasileira, e, de forma específica para a instituição, à Resolução CONSU/UFTM nº 55/2022 

(UFTM,2022), que regulamenta as atividades extensionistas nos cursos de graduação da 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro, na forma de componentes curriculares. 

No âmbito do Serviço Social da UFTM, a extensão universitária firma seu compromisso 

com a comunidade, não adotando, em hipótese alguma, um caráter mercadológico de educação. 

Evita-se, assim, uma abordagem que desvalorize a dimensão teórica em prol de uma aplicação 

meramente operativa. Em vez disso, a extensão congrega e é transversal às dimensões do Serviço 

Social: a teórico-metodológica, a ético-política e a técnico-operativa (UFTM, 2023). 

Historicamente, o ensino, a pesquisa e a extensão são vistos como o "tripé" da universidade. 

No entanto, o Serviço Social da UFTM compreende essas dimensões como indissociáveis, onde 

uma se viabiliza pela outra, compondo a práxis profissional. Essa abordagem visa a transformação 

social e acadêmica, refletindo a compreensão de que a extensão não é apenas uma atividade 

complementar, mas uma via de mão dupla para a produção de conhecimento e intervenção (UFTM, 

2023). 

No Serviço Social da UFTM, a extensão universitária reflete um compromisso inequívoco 

com a comunidade, distanciando-se de qualquer caráter mercadológico de educação. Nossa 
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pesquisa, embasada no materialismo histórico-dialético, demonstra que a extensão no currículo do 

Serviço Social não é influenciada pela Teoria do Capital Humano ou pela Racionalidade Técnica. 

Essa abordagem crítico-dialética nos permite organizar e interpretar a realidade, reafirmando que 

a extensão, neste contexto, prioriza a transformação social em detrimento de lógicas de mercado 

ou puramente instrumentais. 

O planejamento pedagógico é detalhado em diversas normativas: os planos de ensino são 

regulamentados pela Resolução COENS/UFTM nº 212, de 10 de agosto de 2021; o planejamento 

pedagógico semestral está previsto na Resolução COENS/UFTM nº 210, de 10 de agosto de 2021; 

e a elaboração e atualização dos projetos pedagógicos de curso são orientadas pela Portaria nº 7, 

de 27 de janeiro de 2021, da PROPLAN, que aprova a Norma Procedimental 20.01.2008 (UFTM, 

2023). 

A Resolução CNE/CES nº 15, de 13 de março de 2002 (Brasil, 2012), que estabelece as 

Diretrizes Curriculares para a formação em Serviço Social, apresenta em seu texto normativo o 

perfil dos graduandos e as competências e habilidades gerais e especificas que devem ser 

desenvolvidas ao longo do curso.  

 

Resolução Nº 15, de 13 de março De 2002: Estabelece as Diretrizes Curriculares para os 

cursos de Serviço Social. O Presidente da Câmara de Educação Superior, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, 

e ainda o Parecer CNE/CES 492/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da 

Educação em 9 de julho de 2001, e o Parecer CNE/CES 1.363/2001, homologado em 25 

de janeiro de 2002, resolve: Art. 1º As Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço 

Social, integrantes dos Pareceres CNE/CES 492/2001 e 1.363/2001, deverão orientar a 

formulação do projeto pedagógico do referido curso. Art. 2º O projeto pedagógico de 

formação profissional a ser oferecida pelo curso de Serviço Social deverá explicitar: a) 

perfil dos formandos; b) as competências e habilidades gerais e específicas a serem 

desenvolvidas; c) a organização do curso; d) os conteúdos curriculares e) o formato do 

estágio supervisionado e do Trabalho de Conclusão do Curso; f) as atividades 

complementares previstas. Art. 3º A carga horária do curso de Serviço Social deverá 

obedecer ao disposto em Resolução própria que normatiza a oferta de curso de 

bacharelado (Brasil, 2002). 

 

No currículo do Serviço Social da UFTM as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 

Nacional de Educação são acompanhadas pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, que 

se articulam em três núcleos que se fundamentam em um conjunto de conhecimentos essencial à 

formação profissional, sendo eles: 1. Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; 

2. Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e; 3. Núcleo de 
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fundamentos do trabalho profissional. O conjunto desses três núcleos que estabelecem eixos 

articuladores dos conteúdos necessários para a formação e o trabalho profissional.  

Conforme determina a ABEPPS os eixos “desdobram-se em áreas de conhecimento que, 

por sua vez se traduzem pedagogicamente através dos conjuntos dos componentes curriculares, 

rompendo, assim, com a visão formalista do currículo, antes reduzido a materiais e disciplinas” 

(ABEPSS, 1996. p. 63).  

Observa-se que as diretrizes curriculares da ABEPPS traçam um perfil profissional de 

capacitação teórico-metodológica, ético-política para a apreensão teórico crítica do processo 

histórico como totalidade (ABEPSS,1996. p. 63), no sentido de compreender as necessidades e o 

significado social da profissão, identificando as possibilidades de ação no campo da realidade e da 

prática, formando assim profissionais que estejam em sintonia com as demandas atuais, observando 

o movimento real e concreto da sociedade e direcionando à profissão.  

Hoepner (2022, p.191) apresenta em seu artigo “Os determinantes e a construção das 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS como proposta hegemônica da categoria profissional para a 

formação em Serviço Social” as modificações sobre as matérias básicas que deveriam compor o 

currículo do curso Serviço Social em 1999, as diretrizes de 1999 da ABEPSS partiram do núcleo 

de fundamentos do trabalho profissional que criaram as matérias básicas de “classes e movimentos 

sociais” e “trabalho e sociabilidade” foram elaboradas por especialistas da ABEPSS enviadas para 

o MEC. 

As diretrizes da ABEPSS são elaboradas coletivamente mediante as oficinas que são 

organizadas nacionalmente, o que contribui para a construção do currículo do curso de Serviço 

Social e mantém uma perspectiva crítica. Entretanto, nem todas as unidades de ensino que 

ministram a formação profissional estão alinhadas às Diretrizes da ABEPSS Hoepner (2022, 

p.192).  

A necessidade de retomada da discussão das Diretrizes Curriculares, vem sendo 

demandada nos encontros da categoria, no sentido de enfrentar o aligeiramento da 

formação e o avanço das forças neoconservadoras que atravessam o Serviço Social, 

reduzindo à formação um conjunto de repasses de conteúdos e procedimentos de 

intervenção numa direção tecnicista e meramente funcional aos interesses do mercado. 

(ABEPSS, 2012). 

 

Já o texto legal da Resolução 15/2002 traz formulações voltadas às habilidades e 

competências mínimas sem determinar eixos articuladores ou fundamentais para a construção do 
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currículo, o que pode levar a uma lógica mercadológica principalmente se observarmos o avanço 

do neoliberalismo no Brasil e a expansão das unidades de ensino superior.  

As contribuições de Elizabeth Varjal (1991) refletem as dinâmicas históricas e sociais do 

currículo:  

[...] o currículo escolar organiza o pensamento do homem sobre o conhecimento científico 

e simultaneamente o instrumentaliza para o desenvolvimento de outros atributos que lhe 

permitem produzir e sistematizar o conhecimento, na instância da pesquisa, refletindo 

sobre o mesmo em determinado contexto histórico de forma a pensar a realidade social 

desenvolvendo uma determinada lógica. O desenvolvimento da capacidade de reflexão a 

partir de determinada lógica é mediado pela apropriação do conhecimento científico na 

escola permitindo ao aluno compreender-se enquanto sujeito social historicamente 

determinado (Varjal, 1991, p.32). 

 

Essa concepção de Elizabeth Varjal não está contemplada nas Diretrizes Curriculares para 

os cursos de Serviço Social da Resolução Nº 15, de 13 de março de 2002. Conforme Hoepner 

(2022, p.193), essa normativa promoveu um enfraquecimento da formação crítica, o que pode 

comprometer não só a qualidade do curso, mas a profundidade da formação dos profissionais 

resultando em uma formação flexível, com habilidades específicas que reduzem a capacidade 

crítica. 

Conforme os estudos delineados nesta pesquisa, observamos que, a partir da década de 

1990, a educação passou a alinhar-se cada vez mais à lógica do Banco Mundial e de grandes grupos 

empresariais, fundamentando-se na lógica neoliberal, que se caracteriza pela desregulamentação, 

privatização, crise financeira e liberdade de mercado.  

No contexto do currículo da UFTM, a ênfase em legislações que estruturam as 

competências e habilidades dos profissionais pode indicar uma tendência à padronização e 

eficiência técnica, elementos característicos da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade 

Técnica. Contudo, observamos, ao analisar o currículo do curso de graduação da UFTM, que o 

curso se posiciona de forma crítica em relação às influências da Teoria do Capital Humano e da 

Racionalidade Técnica, uma vez que se desenvolve mediante um Projeto Ético-Político que rejeita 

o tecnicismo e promove uma formação crítica. O que só é possível em virtude das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS: 

A formação profissional do assistente social e sua orientação proposta nas Diretrizes 

Curriculares, passaram a ser implementadas em um contexto adverso, marcado pelos 

desdobramentos da contrarreforma do Estado e seus rebatimentos no ensino superior no 

Brasil. Este processo imprimiu desde o final da década de 1990, uma lógica que estimula 

a precarização do ensino superior público, com forte orientação mercantil, traços da 
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política nacional de educação superior que subordina a educação à acumulação do capital 

(ABEPSS, CFESS, 2011 apud ABEPSS, 2012). 

 

Tendo sua dimensão teórico-metodológica firmemente calcada na teoria social crítica de 

Marx, o Serviço Social da UFTM concebe a realidade social como um todo complexo, onde as 

relações são dialeticamente determinadas pela estrutura econômica e pelas relações de produção. 

A análise do currículo do curso revela que, mesmo diante das inegáveis pressões mercadológicas 

que incidem sobre o ensino superior e a própria profissão, há um esforço deliberado para se afastar 

de um modelo tecnicista, que formaria profissionais com atuação meramente ajustadora. Ao 

contrário, o currículo incentiva a construção de uma práxis profissional investigativa, ético-política 

e técnico-operativa, habilitando o futuro assistente social a intervir nas diversas expressões das 

desigualdades sociais e a questionar, em suas bases, suas estruturas geradoras.  

No Serviço Social da UFTM, a extensão universitária reflete um compromisso inequívoco 

com a comunidade, distanciando-se de qualquer caráter mercadológico de educação. Essa pesquisa, 

embasada no Materialismo Histórico-dialético, demonstra que a extensão no currículo do Serviço 

Social não é influenciada pela Teoria do Capital Humano ou pela Racionalidade Técnica. Essa 

abordagem crítico-dialética nos permite organizar e interpretar a realidade, reafirmando que a 

extensão, neste contexto, prioriza a transformação social em detrimento de lógicas de mercado ou 

puramente instrumentais. 

Nesse sentido, a Racionalidade Técnica e a Teoria do Capital Humano não devem ser vistas 

como um obstáculo à formação crítica do estudante do curso de Serviço Social, mas sim como um 

elemento a ser compreendido e problematizado pelos docentes e discentes fomentando a reflexão 

sobre a relação entre racionalidade técnica e a lógica do mercado, movimento essencial para formar 

profissionais aptos a compreenderem-se enquanto sujeitos sociais historicamente determinados.  

 

4.3 Organização Didático-Pedagógica do Curso 

 

A estrutura administrativa e pedagógica do curso de Serviço Social é composta por 

diferentes instâncias que são responsáveis por garantir a qualidade do ensino, a articulação entre 

teoria e prática e a formação crítica e ética dos discentes é composta por: Coordenação do Curso, 

Colegiado do Curso, Núcleo Docente Estruturante, Corpo Docente, Corpo Discente (UFTM, 

2023).  
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A coordenação do curso desempenha um papel fundamental na condução das atividades 

acadêmicas e administrativas, sendo exercida por um docente eleito, conforme as diretrizes 

institucionais. Esse profissional deve pertencer ao quadro permanente da universidade, possuir 

titulação mínima de mestre e atuar em regime de dedicação integral (UFTM, 2023). 

As atribuições da Coordenação incluem a supervisão do Projeto Pedagógico do Curso 

(PPC), a mediação entre docentes e discentes, a articulação com órgãos acadêmicos e 

administrativos, e a promoção de ações que assegurem a formação qualificada dos estudantes. 

Além disso, a Coordenação deve estimular atividades de pesquisa e extensão, zelar pelo 

cumprimento do currículo e acompanhar o desenvolvimento dos discentes ao longo do curso 

(UFTM, 2023). 

A análise da “Organização Didático-Pedagógica do curso de Serviço Social” da UFTM, à 

luz da “negatividade Íntima” desenvolvida por Marcuse (1973) para revelar as contradições que 

permeiam a estrutura do funcionamento do curso revelam as tensões entre a aparência de um 

projeto formativo crítico e emancipador e a essência marcada pelas determinações do sistema 

capitalista que se manifestam na precarização do trabalho docente, que envolve baixos salários, 

sobrecarga de trabalho e contratos temporários, e que contradiz o discurso de valorização do ensino 

e compromete a qualidade da formação.  

Outra tensão que se revela por meio da “negatividade íntima” manifesta-se na 

burocratização e na dependência das diretrizes e regulamentos institucionais, que limitam a 

autonomia da coordenação do curso. Essa limitação dificulta a implementação de mudanças e 

compromete a construção de um projeto pedagógico mais crítico e emancipador. Assim, evidencia-

se a contradição existente entre o discurso da autonomia e a realidade da subordinação: normas e 

procedimentos, oriundos tanto da própria instituição quanto do Ministério da Educação (MEC), 

esse arcabouço normativo restringe significativamente a capacidade de promover mudanças 

estruturais e de construir um projeto pedagógico verdadeiramente crítico, inovador e emancipador. 

A "negatividade íntima", conforme conceituada por Marcuse, se evidencia justamente nessa 

contradição entre o discurso e a prática: de um lado, a aparência de autonomia e, de outro, a 

realidade da subordinação a normas e procedimentos que acabam por restringir a capacidade da 

coordenação de implementar mudanças substanciais e de construir um projeto pedagógico que seja, 

de fato, mais crítico, inovador e emancipador. 
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O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Serviço Social da Universidade Federal 

do Triângulo Mineiro (UFTM) configura-se como um órgão de natureza consultiva, propositiva e 

de assessoramento, responsável pela elaboração, implementação e permanente atualização do 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC). É composto por um coletivo de docentes mestres e doutores 

contratados em regime de tempo integral e eleitos por seus pares, o que, assegura um espaço de 

representatividade e autonomia na condução dos processos formativos (UFTM, 2023). 

De acordo com o Regulamento da Graduação da UFTM, cabe ao NDE zelar pela integração 

curricular, promover a interdisciplinaridade entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

garantir o cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais e conduzir processos de 

reestruturação curricular, submetendo-os à deliberação do colegiado do curso sempre que 

necessário. Essas atribuições são operacionalizadas por meio de reuniões ordinárias mensais ou, 

quando pertinente, reuniões extraordinárias, nas quais se discutem questões relativas ao projeto 

pedagógico e às atividades acadêmicas do curso de graduação (UFTM, 2023). O NDE torna-se um 

espaço onde se estabelecem correlações de forças, mediadas por interesses institucionais e políticas 

educacionais que nem sempre coadunam com as demandas sociais e com a perspectiva de formação 

crítica proposta pelo Serviço Social. 

Aparentemente os estudantes são incentivados a participar ativamente da construção do 

conhecimento e da vida acadêmica. Mas na essência a falta de recursos que ampliem as políticas 

adequadas de permanência estudantil somada à necessidade de conciliar estudo e trabalho e as 

dificuldades financeiras comprometem a formação do estudante revelando a contradição entre o 

discurso de valorização da participação discente e a realidade das dificuldades que os estudantes 

enfrentam para permanecer na universidade.  

As contradições identificadas na “Organização Didático-Pedagógica do curso de Serviço 

Social” da UFTM evidenciam as tensões entre o projeto de formação crítica e emancipadora e as 

determinações do sistema capitalista. A análise do currículo neste ponto mediante o Materialismo 

Histórico-dialético permite desvendar essas contradições que estão para além da aparência, e se 

manifestam na estrutura e no funcionamento do curso. Ao analisar essas contradições, a pesquisa 

contribui para a construção de um olhar crítico sobre a formação profissional e para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas que promovam a emancipação dos estudantes e a 

transformação da realidade social. 
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As práticas pedagógicas do curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), delineadas em seu Projeto Político-Pedagógico (PPC 

2023), demonstram um compromisso intrínseco com a formação de profissionais críticos e 

socialmente engajados. A concepção de ensino-aprendizagem é dialética, valorizando a construção 

coletiva do conhecimento e a problematização da realidade, onde o estudante é protagonista e o 

docente um mediador que instiga o pensamento crítico. Essa abordagem transcende a mera 

transmissão de conteúdo, incentivando a reflexão sobre as expressões da questão social e a busca 

por soluções inovadoras. 

Para solidificar essa formação emancipatória, o curso adota metodologias ativas que 

estimulam a participação e a autonomia. Aulas expositivas dialogadas, seminários, debates, estudos 

de caso e trabalhos em grupo são complementados por projetos de pesquisa e extensão, que 

articulam teoria e prática ao conectar os discentes diretamente com os desafios da comunidade. O 

Estágio Curricular Supervisionado emerge como um eixo central, proporcionando vivências que 

aliam intervenção profissional à reflexão crítica, preparando os futuros assistentes sociais para uma 

atuação transformadora. 

A avaliação, por sua vez, é concebida como um processo contínuo, formativo e qualitativo, 

indo além do caráter meramente classificatório. Essa abordagem visa propiciar uma dimensão 

participativa, na qual os discentes, reconhecidos como partícipes do processo de ensino-

aprendizagem, são ouvidos em suas expectativas, acolhidos em suas carências, estimulados em 

suas curiosidades e incluídos na comunidade investigativa e deliberativa. Nesse modelo, destaca-

se o protagonismo estudantil (UFTM, 2023).  

Adicionalmente, as atividades complementares incentivam a participação em movimentos 

sociais e eventos que ampliam o universo cultural e político dos estudantes. Em conjunto, essas 

práticas pedagógicas convergem para o objetivo de formar profissionais aptos a analisar 

criticamente a realidade social, propor intervenções éticas e contribuir ativamente para a construção 

de uma sociedade mais justa e equitativa, promovendo a emancipação de indivíduos e coletividades 

(UFTM, 2023). 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP 2023) do curso de Bacharelado em Serviço Social da 

UFTM demonstra uma profunda sensibilidade em relação ao percurso dos discentes na 

universidade. O documento não se limita a abordagens puramente didáticas, mas mergulha na 

complexidade da vivência estudantil, utilizando inclusive a expressiva letra da canção dos Titãs 
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para ilustrar o desejo de ir além da formação básica, em busca de "saída para qualquer parte", ou 

seja, de plenitude e autonomia. É reconhecida a jornada de cada estudante como um caminho 

singular, repleto de lutas e superações diárias, que podem se manifestar na participação em 

movimentos estudantis esferas cruciais de engajamento político, social e econômico ou nos 

desafios pessoais que envolvem a adaptação a uma nova cidade, a busca por moradia, a 

familiarização com um novo contexto cultural e social, e até mesmo a gestão de questões familiares 

e emocionais decorrentes da separação e da inserção em um ambiente desconhecido (UFTM, 

2023). 

Diante dessas multifacetadas realidades, o PPC 2023 enfatiza o papel indispensável do 

suporte universitário e do acesso à Política Nacional de Assistência Estudantil. A Universidade, 

por meio da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis (PROACE), estabelece as 

políticas públicas de permanência mediante uma rede de programas e serviços essenciais para a 

permanência e o sucesso dos estudantes. Dentre as ações da PROACE, destacam-se o 

acompanhamento pedagógico, o cuidado com a saúde física e mental, a promoção da acessibilidade 

e inclusão, os serviços de assistência social e a oferta de auxílios financeiros. Essa estrutura 

abrangente reflete o empenho da UFTM em mitigar as pressões externas e conjunturais que 

frequentemente impactam a educação superior no Brasil, garantindo que cada discente tenha as 

condições necessárias para desenvolver seu potencial em todas as dimensões do ensino, da pesquisa 

e da extensão, e assim, alcançar uma formação profissional e pessoal plena (UFTM, 2023). 

Segundo Potyara (2009), política pública refere-se a medidas e formas de ação formuladas 

e executadas com vistas aos atendimentos de legÍtimas demandas e necessidades sociais e deve ser 

uma estratégia de ação planejada e avaliada, guiada por uma racionalidade coletiva. Entretanto, 

não significa só ação, mas também não-ação intencional, haja vista, que a materialização dessa 

política pública decorre de uma escolha dos governos em fazer ou não, situação que gera 

correlações de força entre governo e sociedade, resultando na luta de classes. 

A análise do Projeto Político-Pedagógico (PPC 2023) do curso de Bacharelado em Serviço 

Social da UFTM evidencia uma compreensão aprofundada sobre as complexidades da jornada 

discente, reconhecendo que a permanência e o sucesso acadêmico vão além das capacidades 

intelectuais, abrangendo aspectos sociais, econômicos e emocionais. Nesse cenário, o suporte 

institucional oferecido pela Universidade, especialmente através dos programas da Pró-Reitoria de 

Assuntos Comunitários e Estudantis (PROACE), é vital para mitigar as barreiras que impedem a 
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plena participação dos estudantes. Contudo, essa constatação nos remete ao conceito de política 

pública de Potyara (2009), que as define como ações formuladas para atender demandas sociais 

legítimas, mas que, intrinsecamente, representam uma escolha governamental de "fazer ou não 

fazer". Essa perspectiva revela a luta de classes subjacente à materialização das políticas, onde a 

sociedade, incluindo os discentes, precisa constantemente reivindicar e lutar por seus direitos. 

Diante da precarização conjuntural da educação superior no Brasil e da complexidade da 

vivência estudantil, torna-se imperativo que a política de assistência estudantil, como a instituída 

pela Resolução nº 96/CONSU/UFTM de 12 de junho de 2023 (UFTM, 2023), seja não apenas 

mantida, mas significativamente ampliada. A mera existência de programas não garante a 

permanência e a formação integral se as condições objetivas de acesso e fruição forem 

insuficientes. A compreensão de que o corpo discente é composto por sujeitos com múltiplas 

demandas desde as básicas, como alimentação e moradia, até as emocionais e culturais, exige que 

as políticas públicas de permanência sejam robustas, abrangentes e continuamente fortalecidas. 

Somente assim a UFTM e o curso de Serviço Social em particular, poderão assegurar que sua 

missão de formar profissionais críticos e comprometidos com o desenvolvimento socioeconômico 

e a melhoria da qualidade de vida da população seja plenamente alcançada, sem que a falta de 

suporte condene o potencial de transformação de seus futuros assistentes sociais. 

Para Marcuse (1973), a "negatividade íntima" (ou "grande recusa") representa a capacidade 

de transcender a realidade estabelecida, de questionar o status quo e de se recusar a ser totalmente 

integrado ao sistema. É a dimensão da crítica, da utopia, da possibilidade de algo "outro" que se 

opõe à "positividade" da sociedade unidimensional. A sociedade tecnológica avançada tende a 

cooptar essa negatividade, tornando-a inofensiva ou transformando-a em uma mera ferramenta de 

manutenção do sistema. 

O Projeto Político-Pedagógico (PPC 2023) do curso de Bacharelado em Serviço Social da 

UFTM idealiza a formação de um profissional que questiona a realidade social, que promove a 

emancipação, que atua na transformação (negatividade íntima). A própria epígrafe dos Titãs e a 

concepção de ensino-aprendizagem dialética apontam para essa recusa a aceitar o que está posto. 

A Resolução e os programas da PROACE podem, na prática, ser vistos como mecanismos de 

"gestão da existência" dos discentes, focados em sua permanência no sistema educacional, e não 

necessariamente em seu potencial de transformação do sistema social. Ajudar o estudante a não 
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desistir é crucial, mas a pergunta marcuseana seria: esse auxílio permite que o discente questione 

e transforme a sociedade ou apenas que se adapte e prospere dentro dela? 

Se a assistência estudantil não for acompanhada de um forte incentivo à crítica e à 

participação política, ela pode ser percebida como um mecanismo para integrar o discente ao 

sistema universitário e, consequentemente, ao sistema social vigente, sem necessariamente 

fomentar a "negatividade" que questiona as estruturas de poder. 

 

4.4 Objetivos do Curso de Serviço Social da UFTM 

 

O Curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

(UFTM) estrutura-se a partir de objetivos bem definidos, os quais orientam a formação profissional 

e a prática acadêmica, em consonância com as Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) de 1996, para a área e com os princípios ético-

políticos da profissão. 

No cerne das transformações sociais e das aspirações por uma ordem mais justa, encontram-

se os "projetos de sociedade" e os "projetos coletivos". Conforme José Paulo Netto (2006), essas 

construções representam uma "imagem de sociedade a ser construída", configurando-se como a 

idealização de um modelo de sociabilidade almejado por determinados grupos.  

São projetos macroscópicos que articulam um conjunto de valores e princípios orientadores, 

visando tanto a gestação de uma nova ordem social quanto, em polo oposto, a manutenção do status 

quo vigente. A peculiaridade desses projetos reside em sua natureza de classe, explicitando as 

perspectivas ideopolíticas dos coletivos que os elaboram e, por consequência, revelando a 

intrínseca correlação de forças e a disputa de interesses que marcam o cenário social (Netto, 2006). 

É neste cenário de disputas e contradições que se insere o Projeto Ético-Político (PEP) do 

Serviço Social brasileiro, conforme o PPC 2023 do curso de Serviço Social da UFTM. Nascido da 

vertente de "intenção de ruptura" do Movimento de Reconceituação da profissão que ganhou força 

a partir da interlocução com a teoria marxista nas décadas de 1980 e 1990, o PEP se estrutura a 

partir de uma recusa e crítica incisiva ao conservadorismo que historicamente permeou a profissão 

(Netto, 2006). Ele rejeita os ideários que sustentaram o Serviço Social tradicional desde sua gênese 

no país, vinculando-se a uma perspectiva de formação e exercício profissional intrinsecamente 

alinhada à construção de um projeto societário anticapitalista. O Projeto Ético-Político representa, 
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portanto, a afirmação de um compromisso profissional que busca a emancipação humana e a 

superação das relações de exploração, constituindo-se como uma força vital na contramão do 

sistema do capital e reafirmando a relevância social da categoria na construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa. 

As Diretrizes Curriculares da ABEPSS (Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 

Serviço Social), elaboradas em 1996, são um pilar central para a formação em Serviço Social no 

Brasil, e o Projeto Político-Pedagógico (PPC 2023) do curso de Bacharelado em Serviço Social da 

UFTM reflete profundamente seus preceitos. Essas Diretrizes não são meras prescrições 

burocráticas, mas sim o resultado de um amplo e coletivo debate da categoria profissional, que 

visou delinear um projeto de formação hegemônico com base em uma perspectiva crítica e 

dialética. Em sua essência, elas servem como um guia para os cursos de Serviço Social, 

estabelecendo os valores éticos e políticos fundamentais e os parâmetros pedagógicos que devem 

moldar o perfil do futuro assistente social, assegurando um compromisso inabalável com a classe 

trabalhadora e a busca por uma sociabilidade mais justa e igualitária, ou seja, uma formação para 

a vida social, e não apenas para o mercado (Netto, 2006). 

Para concretizar essa proposta, o PPC 2023, em consonância com as Diretrizes da ABEPSS, 

preconiza uma formação generalista para o assistente social. Isso significa preparar o discente com 

uma visão de totalidade da realidade social, dotando-o de sólidas condições teórico-metodológicas, 

ético-políticas e técnico-operativas. Essa amplitude de conhecimento e habilidades permite ao 

futuro profissional da UFTM atuar de forma eficaz nas diversas manifestações da questão social, 

formulando respostas criativas e construindo mediações que contribuam efetivamente para o 

enfrentamento das demandas sociais apresentadas. Assim, o PPC 2023 da UFTM não apenas 

replica as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, mas as incorpora como a “espinha dorsal” de sua 

proposta formativa, garantindo que o curso esteja profundamente comprometido com a construção 

do Projeto Ético-Político da profissão. 

 

4.5 Objetivo Geral do PPC 2023 

 

O objetivo geral do curso consiste em formar profissionais qualificados para o 

enfrentamento das expressões da questão social, a partir de uma sólida fundamentação teórico-

metodológica, ético-política e técnico-operativa. Tal diretriz busca assegurar que o assistente social 
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egresso esteja preparado para compreender, analisar e intervir de forma crítica e propositiva nas 

múltiplas manifestações das desigualdades sociais que caracterizam a sociedade brasileira (UFTM, 

2023). 

Este objetivo evidencia o compromisso da UFTM com a formação de profissionais capazes 

de atuar na perspectiva da garantia e ampliação dos direitos sociais, bem como na promoção da 

justiça social, sempre pautados pelos valores fundamentais da profissão. 

 

4.6 Objetivos Específicos do PPC 2023 

 

Para a concretização de seu objetivo geral, o Projeto Político-Pedagógico (PPC 2023) do 

curso estabelece um conjunto claro de objetivos específicos. Estes elementos são a “espinha dorsal” 

que orienta todo o processo de formação acadêmica e profissional, garantindo, em estreita 

consonância com as Diretrizes da ABEPSS (2012), a integralidade e a qualidade superior do ensino 

ofertado. São esses conjuntos: 

• Capacitar os profissionais para o desvelamento da realidade social, mediante uma leitura 

crítica e rigorosa das expressões da questão social, possibilitando a compreensão das 

determinações estruturais e conjunturais que produzem e reproduzem as desigualdades. 

• Formar profissionais capazes de construir estratégias criativas e propositivas de 

enfrentamento das manifestações da questão social, de modo a ampliar a efetividade das 

ações profissionais e contribuir para a transformação social. 

• Habilitar os profissionais para a organização e mobilização da sociedade civil, com vistas 

ao fortalecimento da democracia e à ampliação do acesso aos direitos sociais, econômicos, 

políticos e civis, reconhecendo a centralidade da participação social na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

• Assegurar a formação de profissionais comprometidos com o rigor teórico-metodológico e 

com o Projeto Ético-Político da profissão, orientando sua prática pelos princípios expressos 

no Código de Ética do Assistente Social, como a defesa intransigente dos direitos humanos 

e a valorização da liberdade. 

• Possibilitar a compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento 

sócio-histórico, estimulando a reflexão sobre as condições objetivas de atuação do 



 

 

84 

 

assistente social e sobre as potencialidades de intervenção na realidade, a partir de uma 

perspectiva crítica e transformadora. 

• Propiciar ao estudante uma visão de totalidade, promovendo a articulação indissociável 

entre ensino, pesquisa e extensão universitária, bem como a unidade entre o estágio 

supervisionado e a supervisão acadêmica e de campo, elementos essenciais para a 

consolidação de uma formação profissional ética, crítica e comprometida socialmente. 

 

Assim, os objetivos do curso reafirmam o compromisso da UFTM com uma formação 

profissional voltada não apenas para o domínio técnico, mas principalmente para a intervenção 

crítica e ética nas expressões da questão social, contribuindo para a construção de uma sociedade 

democrática e igualitária (UFTM, 2023). 

 

4.7 Perfil do egresso e competências e habilidades do profissional de Serviço Social 

 

O perfil do egresso do curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro (UFTM) foi concebido de modo a articular as demandas sociais e profissionais 

locais e regionais com as normativas legais e acadêmicas nacionais que regem a formação na área. 

Essa concepção está em consonância com as orientações do Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 

2007, que instituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), buscando ampliar o acesso à educação superior e fortalecer a qualidade da 

formação oferecida (UFTM, 2023). 

A definição desse perfil se ancora em marcos legais importantes que regulamentam a 

profissão e orientam a formação acadêmica, como a Portaria nº 35, de 19 de abril de 1949, do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que inclui o Serviço Social no grupo das profissões 

liberais; a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993 (Brasil, 1993), que regulamenta o exercício 

profissional do assistente social; e a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (Brasil, 2001), que 

estabelece o Plano Nacional de Educação, orientando a formação de profissionais para 

responderem aos desafios sociais contemporâneos (UFTM, 2023). 

Além disso, o perfil do egresso se estrutura conforme os Parâmetros Curriculares 

(SESUMEC, 1997), e as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Graduação em 

Serviço Social, definidas pela Resolução CNE/CES nº 15, de 13 de março de 2002 (Brasil, 2002), 
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bem como pela Resolução nº 02, de 18 de junho de 2007 (Brasil, 2007), que estabelece critérios 

sobre carga horária e tempo de integralização dos cursos de bacharelado. 

Dessa forma, o egresso do curso de Serviço Social da UFTM deve ser um profissional 

dotado de competências que lhe permitam realizar uma leitura crítica e rigorosa da realidade social, 

identificando as múltiplas expressões da questão social que permeiam o cotidiano da população 

brasileira, especialmente no contexto local e regional. Deve, ainda, possuir sólida fundamentação 

teórico-metodológica, associada a uma postura ético-política comprometida com os princípios da 

justiça social, da equidade e dos direitos humanos (UFTM, 2023). 

Para que um profissional de Serviço Social possa atuar de forma realmente eficaz e 

transformadora, sua formação deve ir muito além de um simples acúmulo de informações. Ela 

precisa ser abrangente, englobando aspectos teóricos, metodológicos, éticos, políticos, técnicos e 

operativos. Isso significa que o futuro assistente social deve ser capaz de compreender a profissão 

não como algo isolado, mas como um processo construído historicamente, que possui um projeto 

de formação majoritário o conhecido Projeto Ético-Político da profissão. Em outras palavras, a 

competência do assistente social reside na sua capacidade de desvendar as possibilidades de ação 

que a própria realidade social oferece, buscando sempre a efetivação dos direitos e a emancipação 

dos indivíduos e coletividades (UFTM, 2023). 

As competências e habilidades que os cursos de Serviço Social buscam desenvolver estão 

em plena consonância com a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993 (Brasil, 1993), que regulamenta 

a profissão, e com os artigos 4º e 5º do Código de Ética dos Assistentes Sociais. Isso significa que 

o profissional deve ser apto a planejar, implementar e avaliar políticas sociais em diferentes esferas, 

seja na administração pública, em empresas ou em organizações populares e a coordenar planos e 

projetos que contem com a participação da sociedade civil. Além disso, é fundamental que o 

assistente social consiga viabilizar a participação dos próprios usuários nas decisões institucionais, 

orientando-os na defesa de seus direitos, e que seja capaz de gerenciar benefícios e serviços sociais, 

realizar pesquisas que subsidiem as ações profissionais, e prestar assessoria e consultoria a diversos 

segmentos em questões relacionadas às políticas sociais e à garantia dos direitos civis, políticos e 

sociais da coletividade (UFTM, 2023). 

Em um nível mais específico, espera-se que o assistente social possua uma gama de 

habilidades práticas e reflexivas. Isso inclui a capacidade de planejar suas próprias ações e 

programas, interpretar legislações pertinentes, realizar análises de conjuntura para compreender o 
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contexto social, e planejar e executar projetos estratégicos. O profissional deve estar preparado 

para ministrar cursos e treinamentos, realizar pesquisas para identificar o perfil dos usuários e a 

rede de serviços sociais, e gerenciar campanhas de conscientização. Acima de tudo, é vital que o 

assistente social saiba utilizar a metodologia científica, apreender criticamente o processo histórico 

em sua totalidade, e compreender o significado social de sua profissão, desvelando as 

potencialidades de intervenção na realidade. A formação também o prepara para realizar visitas 

técnicas, perícias e laudos, assumir o magistério, supervisionar estagiários e, crucialmente, analisar 

criticamente os diferentes projetos de sociedade e sua interface com o Projeto Ético-Político do 

Serviço Social, garantindo uma atuação pautada na reflexão e na transformação social (UFTM, 

2023). 

O Projeto Político-Pedagógico (PPC 2023) do curso de Serviço Social da UFTM ambiciona 

a formação de um profissional capaz de uma "leitura crítica e rigorosa da realidade social", 

comprometido com a "justiça social, a equidade e os direitos humanos", e apto a "elaborar, 

implementar e avaliar estratégias e políticas de intervenção que visem à superação das 

desigualdades". Essas aspirações ressoam com a "negatividade íntima" de Herbert Marcuse, que 

postula a capacidade humana de transcender o estabelecido, de recusar a realidade unidimensional 

e de projetar um "outro" possível. O próprio ideário de uma formação que fomenta a "promoção 

da cidadania" e a "transformação social" reflete uma busca por ir além da reprodução do status 

quo, cultivando no discente o ímpeto da "grande recusa" a uma sociedade injusta. As competências 

e habilidades, ao listar a capacidade de "analisar criticamente os projetos societários" e de 

"identificar as demandas presentes e emergentes contidas na realidade", parecem munir o futuro 

profissional para desvelar e confrontar as contradições do capital. 

Embora o currículo do curso de Serviço Social tenha como diretriz fundamental a formação 

de profissionais comprometidos com a transformação social, há o risco de que as competências e 

habilidades desenvolvidas como a elaboração e avaliação de políticas sociais em órgãos públicos 

ou na iniciativa privada acabem, inadvertidamente, direcionando o assistente social para uma 

excessiva adequação ao próprio sistema que, em sua práxis crítica, deveria ser objeto de 

problematização e transformação. 

Nesse cenário, o perigo reside na possibilidade de que o profissional, ao invés de enfrentar 

e buscar superar as causas estruturais das desigualdades sociais, restrinja-se a uma atuação 

predominantemente técnica e gerencial, focada na administração dos efeitos dessas desigualdades. 
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Assim, corre-se o risco de que se reproduzam, de forma acrítica, as normas, procedimentos e 

práticas institucionais já consolidadas, esvaziando o potencial emancipatório da intervenção 

profissional e reforçando, ainda que de forma não intencional, a manutenção da ordem social 

vigente. 

 

4.8 As metodologias de ensino-aprendizagem e avaliação dos processos de ensino-

aprendizagem 

 

No Projeto Político-Pedagógico do Curso de Serviço Social da UFTM (PPC 2023), as 

metodologias de aprendizagem foram concebidas para ir além da simples transmissão de conteúdo, 

valorizando a participação ativa do estudante e o diálogo permanente entre teoria e prática (UFTM, 

2023).  

Metodologias como a aprendizagem colaborativa e a cooperativa vêm ganhando espaço na 

academia por incentivarem os estudantes a participarem de forma ativa no processo educacional. 

Segundo Torres e Irala (2014), esse tipo de abordagem estimula o pensamento crítico, favorece a 

interação entre pares, exige negociação de informações e promove a solução conjunta de 

problemas. Além disso, contribui para que cada discente assuma o controle do próprio aprendizado, 

desenvolvendo habilidades de autorregulação. Dessa forma, ao trabalhar em conjunto, os 

estudantes passam a se envolver mais profundamente na construção do conhecimento, tornando-se 

responsáveis por entender conceitos e organizar saberes de modo mais autônomo. 

Em vez de se apoiar apenas em aulas expositivas, o documento (PPC 2023) privilegia 

abordagens que fomentam a aprendizagem colaborativa, estudos de caso, oficinas temáticas e 

atividades de extensão que aproximam o aluno da realidade social concreta. Dessa forma, os futuros 

assistentes sociais são convidados a construir conhecimento de modo dinâmico e crítico, 

exercitando desde cedo a capacidade de problematizar situações reais e de buscar soluções 

coletivas (UFTM, 2023). 

Além disso, esse ambiente de aprendizagem colaborativa exige que professores e estudantes 

revisitem constantemente suas funções, à medida que exploram formas inovadoras de incorporar 

tecnologias e de utilizá-las para enriquecer as trocas em sala de aula (Torres, 2002). Nesse contexto, 

o docente deixa de ser apenas transmissor de conteúdos e passa a atuar como mediador de 

discussões, enquanto os estudantes assumem um papel mais ativo, questionando, propondo e 
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avaliando coletivamente as informações. Essas trocas propiciam a construção de significados 

compartilhados e criam um espaço em que cada participante contribui para o avanço do 

conhecimento do grupo. 

Ao enfatizar a interdisciplinaridade, o PPC 2023 também estimula a trocas entre saberes 

(sociais, jurídicos, psicológicos), reforçando que aprender não se resume a memorizar conceitos, 

mas a entender contextos e a dialogar com as múltiplas dimensões da vida em sociedade (UFTM, 

2023). 

No Curso de Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), a 

avaliação da aprendizagem é concebida como uma prática essencialmente humanista e 

democrática, pautada na cooperação, no diálogo e na corresponsabilidade entre docentes e 

discentes. Mais do que um momento isolado, a avaliação se integra de forma orgânica ao processo 

de ensino-aprendizagem, sendo reconhecida como um instrumento contínuo, reflexivo e 

investigativo, que busca acompanhar e favorecer o desenvolvimento integral dos estudantes 

(UFTM, 2023). 

Nessa perspectiva, a avaliação é entendida como um instrumento que subsidia tanto o 

planejamento quanto a execução das atividades pedagógicas. Ela cumpre um papel fundamental de 

diagnóstico, permitindo identificar avanços, dificuldades e possibilidades de aprimoramento, 

sempre com foco na melhoria dos processos de aprendizagem. Trata-se de uma prática orientada 

por uma visão dialógica e participativa, que reconhece o estudante como sujeito ativo, capaz de 

refletir sobre sua trajetória, superar desafios e construir novos saberes (UFTM, 2023). 

Para Luckesi (2014), a avaliação "não é classificatória nem seletiva; ao contrário, é 

diagnóstica e inclusiva". Isso sugere um processo que busca compreender o estado atual da 

aprendizagem para intervir e promover o avanço, em vez de apenas julgar e excluir. Uma avaliação 

mediadora e formativa tem exatamente esse propósito: identificar as dificuldades e os pontos fortes 

para orientar a aprendizagem. 

A concepção adotada pelo curso se distancia das práticas meramente classificatórias, 

superando a ideia de avaliação como simples mecanismo de medição ou julgamento. Ao contrário, 

propõe-se uma abordagem formativa e processual, na qual o ato de avaliar se torna parte 

indissociável da própria trajetória de construção do conhecimento. Assim, professores e estudantes 

compartilham responsabilidades, assumindo posturas críticas, criativas e solidárias, em 
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consonância com a proposta pedagógica e os princípios que orientam a formação profissional em 

Serviço Social (UFTM, 2023). 

A avaliação, portanto, não se reduz a uma prática burocrática ou punitiva, mas se transforma 

em oportunidade para o diálogo, a troca de ideias, a superação de obstáculos e o fortalecimento do 

protagonismo estudantil. Ao estimular a expressão das dificuldades, o trabalho em grupo, a 

construção coletiva do conhecimento e o enfrentamento de novos desafios, a avaliação potencializa 

o desenvolvimento de competências e habilidades indispensáveis à formação profissional e cidadã 

(UFTM, 2023). 

Hoffmann (2001) ressalta que a avaliação da aprendizagem não se limita a aferir resultados 

pontuais, mas se estende ao longo de todo o processo de construção do conhecimento por parte do 

aluno, buscando a intervenção pedagógica como seu propósito fundamental. 

O acompanhamento sistemático do percurso formativo dos estudantes é realizado de forma 

atenta pelos professores e pela coordenação do curso, buscando assegurar que as competências 

previstas nos perfis de formação sejam efetivamente alcançadas. Sempre que necessário, são 

propostas intervenções pedagógicas, que podem envolver outros setores da universidade, 

especialmente aqueles voltados ao apoio e à atenção ao discente, promovendo ações integradas que 

favoreçam o êxito acadêmico (UFTM, 2023). 

Dessa forma, a avaliação no Curso de Serviço Social da UFTM se consolida como um 

processo dinâmico, dialético e emancipador, que valoriza a trajetória de aprendizagem em sua 

totalidade, mais do que resultados isolados. O professor, como mediador, e o estudante, como 

protagonista, estabelecem juntos uma relação pautada na construção coletiva do saber, na busca 

constante por novas oportunidades de aprendizagem e na superação dos desafios que o processo 

formativo impõe (UFTM, 2023). 

Ainda segundo Hoffmann (2001), a concepção de avaliação mediadora implica que o 

professor assuma uma postura de observador atento e interventor, capaz de identificar as etapas do 

desenvolvimento do aluno e oferecer o apoio necessário para que ele continue aprendendo. 

Por fim, compreende-se que, frente às transformações constantes da sociedade e às novas 

demandas profissionais, o Projeto Pedagógico do Curso deve ser permanentemente reavaliado e 

aprimorado. Esse movimento contínuo de reflexão e ajuste visa assegurar a qualidade da formação, 

fortalecer as potencialidades identificadas e superar eventuais limites, mantendo o compromisso 

ético e político com uma educação crítica, inclusiva e socialmente referenciada. 
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4.9 A incorporação das tecnologias de informação e comunicação no processo de ensino-

aprendizagem no curso de Serviço Social da UFTM 

 

A presença das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no currículo de Serviço 

Social rompe com a lógica tradicional de ensino, caracterizada pela mera transmissão de conteúdos 

e pela centralidade do professor como detentor exclusivo do saber. Em consonância com a 

perspectiva freiriana, que valoriza o diálogo e a interação entre educadores e educandos, as 

tecnologias são compreendidas como instrumentos mediadores do processo de ensino-

aprendizagem, capazes de favorecer a autonomia intelectual, o pensamento crítico e a participação 

ativa dos estudantes (UFTM, 2023). 

Na UFTM, essa proposta se materializa, primeiramente, por meio da estruturação do Centro 

de Educação a Distância e Aprendizagem com Tecnologias de Informação e Comunicação (CEaD). 

O CEaD é um espaço institucional dedicado ao desenvolvimento e à implementação de projetos 

educacionais que articulam ensino, pesquisa e extensão com o uso das TIC. Sua atuação é orientada 

pela promoção de práticas pedagógicas inovadoras, pela formação docente continuada e pela 

produção de materiais didáticos adequados às especificidades do ensino mediado por tecnologias 

(UFTM, 2023). 

No âmbito do curso de Serviço Social, as TIC são integradas tanto nos componentes 

curriculares obrigatórios quanto nas disciplinas eletivas, sendo exemplos notáveis as disciplinas 

“Leitura Crítica da Mídia” e “Tecnologias da Informação e Comunicação e o Serviço Social”. Esses 

espaços formativos não apenas introduzem conceitos fundamentais sobre a relação entre mídia, 

tecnologia e sociedade, mas também propõem atividades práticas que desafiam os estudantes a 

refletirem criticamente sobre os impactos das tecnologias no cotidiano profissional e na intervenção 

social (UFTM, 2023). 

Além das disciplinas específicas, o curso incorpora o uso de plataformas digitais como o 

Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle e o Google Sala de Aula, ferramentas que ampliam os 

espaços e os tempos de aprendizagem. Através desses ambientes virtuais, são disponibilizados 

conteúdos teóricos, fóruns de discussão, atividades avaliativas, enquetes e outros recursos 

interativos que estimulam a participação dos estudantes, promovendo uma aprendizagem 

colaborativa e flexível. O uso dessas plataformas também possibilita uma comunicação mais ágil 
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entre docentes e discentes, favorecendo o acompanhamento contínuo do processo formativo 

(UFTM, 2023). 

As práticas pedagógicas são enriquecidas, ainda, pelo uso de recursos tecnológicos 

diversos, como projetores multimídia, laboratórios de informática, bibliotecas virtuais e acesso 

integral à internet em todas as unidades da universidade. Essa infraestrutura permite que 

professores e estudantes explorem diferentes linguagens e ferramentas vídeos, podcasts, softwares 

educativos, simulações e animações que potencializam a apreensão dos conteúdos e aproximam o 

processo de aprendizagem das experiências concretas vividas na sociedade contemporânea 

(UFTM, 2023). 

É importante destacar que, no curso de Serviço Social da UFTM, a inserção das TIC não se 

limita a um movimento tecnicista, mas é orientada por uma concepção crítica da formação 

profissional. Assim, a apropriação das tecnologias se dá como meio para a problematização das 

expressões da questão social e para o fortalecimento das competências ético-políticas e técnico-

operativas necessárias à atuação do assistente social (UFTM, 2023). 

Nesse sentido, o uso das TIC é visto como estratégia pedagógica que amplia as 

possibilidades de mediação do conhecimento, respeitando os diferentes ritmos e estilos de 

aprendizagem, e promovendo a inclusão digital como um direito dos estudantes. O acesso ao 

Sistema Acadêmico da UFTM exemplifica essa democratização do acesso à informação, 

permitindo que os discentes consultem seus históricos escolares, acompanhem as notas e 

frequências, realizem matrículas e participem ativamente de sua trajetória acadêmica (UFTM, 

2023). 

As propostas pedagógicas incorporam atividades que incentivam o uso ético e reflexivo das 

tecnologias, estimulando a autonomia intelectual, a capacidade de análise crítica e a resolução de 

problemas complexos habilidades indispensáveis ao exercício profissional no campo do Serviço 

Social (UFTM, 2023).  

Ademais, as regulamentações internas e externas que orientam a utilização das TIC na 

UFTM como a Resolução nº 3/2018 do CONSU (UFTM, 2018) e a Portaria nº 2.117/2019 do MEC 

(Brasil, 2019) garantem a legitimidade e a qualidade das práticas pedagógicas que combinam 

modalidades presenciais e a distância. A adesão da UFTM ao sistema da Universidade Aberta do 

Brasil (UAB) reforça esse compromisso institucional com a expansão do acesso ao ensino superior 
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e com a formação continuada, especialmente em regiões historicamente excluídas dos processos 

educacionais (UFTM, 2023). 

A incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação no curso de Serviço Social 

da UFTM não se reduz ao uso instrumental de equipamentos ou plataformas, mas se configura 

como uma dimensão fundamental da política pedagógica da instituição. Ela expressa o 

compromisso com a formação de profissionais críticos, capazes de compreender e intervir nas 

múltiplas determinações sociais que configuram a contemporaneidade, fazendo uso qualificado e 

ético das tecnologias em prol da emancipação humana e da transformação social (UFTM, 2023). 

Conclui-se, portanto, que a incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação 

no PPC 2023 do curso de Serviço Social da UFTM representa um avanço significativo na 

qualificação do processo de ensino-aprendizagem, ampliando as possibilidades de interação, 

acesso ao conhecimento e desenvolvimento de competências fundamentais para a formação 

profissional. Esse movimento fortalece a autonomia discente, promove a inovação pedagógica e 

contribui para a construção de um perfil crítico e reflexivo, alinhado às demandas contemporâneas 

da sociedade e do mundo do trabalho. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa explora a Teoria do Capital Humano (TCH), evidenciando como sua origem 

no pensamento liberal de Theodore Schultz, que ao conceber a educação como um investimento a 

transformou em uma base ideológica para políticas educacionais focadas na produtividade e 

competitividade. Ao priorizar uma formação instrumental voltada para as demandas do mercado, 

essa teoria subordina o processo educativo aos interesses do capital, frequentemente 

negligenciando as desigualdades estruturais e históricas da sociedade. Sob essa lógica, o ser 

humano é visto como um recurso a ser desenvolvido e explorado economicamente, o que reduz a 

educação a uma ferramenta utilitarista e economicista, despojando-a de seu conteúdo humanizador 

e crítico. 

Essas ideias formuladas por Schultz influenciaram diretamente a organização dos currículos 

de graduação, que passaram a acompanhar, de forma cada vez mais evidente, as exigências do 

mercado econômico. Nesse contexto, as políticas públicas educacionais passaram a ser orientadas 

por diretrizes voltadas à formação de uma força de trabalho tecnicamente qualificada, moldando 

não apenas os trabalhadores, mas também os próprios formadores os professores para que se 

adequassem às transformações no mundo do trabalho impostas pela lógica da sociedade capitalista 

moderna. 

A Teoria do Capital Humano, quando associada à educação, como discutido no referencial 

teórico desta pesquisa, busca ampliar a produtividade e a competitividade entre os indivíduos, 

reduzindo o processo formativo a uma qualificação meramente funcional, com vistas a atender às 

demandas do mercado. Tal concepção compromete o papel emancipador da educação, pois desloca 

o foco do desenvolvimento integral do sujeito para a aquisição de competências e habilidades de 

cunho utilitarista. 

Essas diretrizes se alinham às políticas neoliberais e são sustentadas por organismos 

internacionais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO). Em conjunto com os Estados nacionais, essas instituições 

implementam estratégias educativas que reforçam uma visão de mundo centrada no capital e no 

mercado de trabalho, legitimando a crença de que a classe trabalhadora deve constantemente 
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investir em sua qualificação individual ou capital humano para se manter inserida na lógica 

produtiva. 

Essa perspectiva, entretanto, atende prioritariamente aos interesses da classe dominante, 

contribuindo para a manutenção das estruturas de poder e para a reprodução das desigualdades 

sociais. Ao afastar a classe trabalhadora de uma formação crítica e humanizadora, a TCH esvazia 

o sentido social da educação e compromete sua função transformadora, restringindo-a a uma 

ferramenta de adaptação e conformidade diante das exigências do capital. 

Da mesma forma, a racionalidade técnica ideologia amplamente estudada por Herbert 

Marcuse revela-se como um instrumento de dominação ao invés de emancipação. Marcuse, ao 

criticar os fundamentos da ciência tradicional, procurou evidenciar as contradições internas do 

capitalismo, especialmente ao analisar o avanço tecnológico e sua influência sobre a consciência 

humana. Em suas reflexões produzidas entre as décadas de 1930 e 1940, ele concluiu que a 

crescente implementação de tecnologias no cotidiano promoveu um processo de conformismo, 

tornando o ser humano cada vez menos crítico e mais submisso à lógica técnica. A técnica, que 

inicialmente visava facilitar a vida humana, passou a orientar as formas de pensar, agir e produzir, 

dissolvendo o espírito crítico e transformando o indivíduo em peça funcional de um sistema maior. 

Esse processo de tecnificação das relações sociais e econômicas está profundamente 

enraizado em acontecimentos históricos que impulsionaram o desenvolvimento industrial e a 

expansão capitalista. A Conferência de Berlim (1884-1885), por exemplo, utilizou o argumento do 

desenvolvimento tecnológico e científico como justificativa para legitimar ações imperialistas, 

ampliando os mercados consumidores de produtos industrializados e impondo relações desiguais 

com os países colonizados. Já o Tratado de Versalhes, de 1919, ao responsabilizar a Alemanha pela 

Primeira Guerra Mundial e impor-lhe severas reparações econômicas, contribuiu para o redesenho 

da ordem mundial e acirrou os interesses econômicos das potências vencedoras. 

Esses eventos prepararam o terreno para a redefinição das relações geopolíticas e 

econômicas do século XX, especialmente a partir das conferências de Teerã (1943), Yalta (1945) 

e Potsdam (1945), nas quais as principais potências Inglaterra, URSS e Estados Unidos traçaram 

os rumos da nova ordem mundial. A Conferência de Bretton Woods (1944) também desempenhou 

papel central nesse processo, ao estabelecer as bases do sistema monetário e financeiro 

internacional, criando instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). O FMI passou a controlar fluxos de 
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capitais e impor sanções aos países que não adotassem políticas financeiras “responsáveis”, 

enquanto o BIRD financiava projetos considerados produtivos, consolidando a hegemonia do 

capital financeiro global. 

No pós-guerra, especialmente entre 1945 e 1970, muitos países europeus vivenciaram um 

período de crescimento econômico que fomentou o Estado de Bem-Estar Social, expandindo 

políticas de proteção à classe trabalhadora. No entanto, a crise fiscal, a estagnação econômica e a 

pressão por privatizações nos anos seguintes criaram as condições para o avanço do neoliberalismo 

ideologia que reduz o papel do Estado, promove a liberalização dos mercados e desregulamenta o 

trabalho formal. Essa trajetória histórica, embora tenha contribuído para o progresso técnico e 

científico, também criou mecanismos sofisticados de controle social, como alertava Marcuse. 

Para o autor, esse desenvolvimento técnico, embora aparentemente benéfico, produziu um 

tipo de racionalidade que redefine a própria noção de liberdade. A liberdade, que antes estava ligada 

à autonomia, ao pensamento crítico e à capacidade de resistência, foi substituída por uma visão 

empobrecida, centrada no consumo, no conforto material e no individualismo. Assim, a tecnologia, 

longe de ser neutra, carrega uma dimensão política e social: pode tanto servir à emancipação 

humana quanto à manutenção de estruturas de dominação. 

Essa crítica se atualiza no contexto contemporâneo, especialmente com o avanço da 

Inteligência Artificial (IA), que tem sido cada vez mais incorporada aos processos de trabalho. A 

IA é utilizada para aumentar a eficiência, automatizar tarefas repetitivas e até mesmo tomar 

decisões que antes cabiam exclusivamente aos seres humanos. Também tem sido amplamente 

empregada no monitoramento da jornada e do desempenho dos trabalhadores, criando índices 

produtivos que frequentemente pressionam o indivíduo e, em casos extremos, o conduzem ao 

desemprego. 

Sob a ótica de Marcuse, esse uso da IA é paradoxal: ao mesmo tempo que busca aliviar o 

ser humano do esforço repetitivo, também reforça mecanismos de vigilância e controle, 

convertendo o conforto tecnológico em instrumento de dominação. Assim, a tecnologia deixa de 

ser uma aliada da liberdade e passa a ser mediadora da produtividade, restringindo escolhas, 

esvaziando o sentido de bem-estar e dificultando o desenvolvimento de uma autonomia crítica. A 

racionalidade técnica, ao promover a eficiência como valor absoluto, molda sujeitos adaptados ao 

sistema e inibe a imaginação de alternativas sociais, políticas e econômicas que rompam com a 

lógica vigente. 
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Nessa mesma direção, a Declaração de Bolonha, firmada em 1999, surgiu com o objetivo 

de reformular o ensino superior europeu, adaptando-o às novas exigências do mercado capitalista 

global. Essa iniciativa criou o Espaço Europeu de Ensino Superior e implementou um sistema 

unificado de créditos acadêmicos, buscando promover a mobilidade estudantil e a padronização 

curricular entre os países membros da União Europeia. No entanto, ao priorizar a empregabilidade, 

a competitividade e a eficiência, o tratado acabou por subordinar a educação superior aos interesses 

econômicos, reduzindo sua função formativa e crítica. 

Para Henry Giroux, esse modelo enfraquece o papel transformador da educação ao 

transformá-la em mera engrenagem do sistema produtivo. A centralidade conferida aos interesses 

do mercado, segundo o autor, ignora as dimensões éticas, políticas e sociais da formação humana, 

comprometendo o desenvolvimento da consciência crítica dos sujeitos. Esse modelo europeu 

influenciou diversas políticas educacionais em países da América Latina, como o Brasil, 

evidenciado no Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). 

Embora o REUNI tenha representado um importante passo na democratização do acesso à 

educação superior, sua implementação foi marcada por infraestrutura insuficiente, precarização das 

condições de trabalho docente e ausência de políticas consistentes de permanência estudantil. 

Assim, a promessa de inclusão social por meio da ampliação de vagas acabou sendo 

limitada pela falta de condições concretas para garantir uma formação integral e de qualidade. 

Nesse cenário, tanto a Declaração de Bolonha quanto o REUNI se inserem em uma lógica 

neoliberal de gestão educacional, que apresenta a educação como um investimento pessoal e uma 

ferramenta de ascensão social, incentivando a classe trabalhadora a acreditar que, ao investir em 

sua própria qualificação, poderá alcançar melhores posições no mercado. Essa narrativa 

individualista desconsidera os determinantes históricos e estruturais da desigualdade social, 

promovendo uma visão meritocrática que mascara as reais barreiras ao acesso e à permanência na 

educação superior. 

A racionalidade técnica, enquanto força ideológica que permeia esse contexto, também se 

manifesta no uso intensivo de tecnologias digitais no ambiente educacional. 

Plataformas como Facebook, Instagram e YouTube são estruturadas por algoritmos que 

reforçam crenças, valores e preferências já estabelecidas pelos usuários, gerando engajamento 

automatizado e moldando comportamentos de forma sutil, porém eficaz. Esse mecanismo limita o 

contato com a diversidade de ideias, restringe o pensamento crítico e contribui para a criação de 
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“bolhas” informacionais, nas quais o debate e a reflexão são substituídos por confirmações 

automáticas de opiniões já cristalizadas. 

Sob a perspectiva marcuseana, a incorporação acrítica das tecnologias digitais às práticas 

pedagógicas, administrativas e curriculares nas universidades configura um processo de 

naturalização da dominação. Tais tecnologias, ao invés de promoverem a democratização do saber, 

são frequentemente utilizadas como instrumentos de controle e gerenciamento, alinhando-se à 

lógica produtivista. Dessa forma, o ensino superior é progressivamente transformado em um espaço 

de certificação técnica acelerada, que forma profissionais com competências específicas, mas com 

reduzida capacidade reflexiva e transformadora. 

Conclui-se, portanto, que a Teoria do Capital Humano e a Racionalidade Técnica operam 

de forma complementar na conformação de um modelo educacional subordinado ao mercado. 

Ambas reforçam a formação de sujeitos adaptados às exigências do sistema produtivo, limitando o 

alcance emancipador da educação. Ao priorizarem a produtividade, a eficiência e a 

empregabilidade em detrimento da formação crítica, essas concepções contribuem para a 

reprodução das desigualdades sociais e para o enfraquecimento da educação como prática de 

liberdade. Nesse contexto, torna-se urgente recuperar uma concepção de educação voltada à 

construção de sujeitos conscientes, capazes de questionar a ordem vigente e de atuar na 

transformação da realidade social. 

O currículo, como elemento central de qualquer projeto pedagógico, é o instrumento que 

viabiliza e organiza o processo de ensino e aprendizagem. Sua construção resulta da articulação 

entre sociedade, cultura e escola, incorporando métodos de pensamento, valores e práticas 

culturais. Nesse sentido, ele não é neutro nem natural, mas atravessado por concepções teóricas e 

ideológicas que refletem os interesses de grupos sociais específicos. O referencial teórico apresenta 

que a teoria se define pelos conceitos que utiliza para compreender e construir a “realidade”. A 

teoria não apenas descreve o mundo, mas participa de sua constituição por meio das categorias 

analíticas que emprega. Assim, os conceitos estruturam nosso olhar, organizam nossa percepção 

do real e carregam significados implícitos muitas vezes invisibilizados que podem servir à 

manutenção das estruturas de poder. 

Nesse cenário, a construção curricular torna-se um espaço de disputa simbólica e política. 

Os conceitos orientadores do currículo são atravessados por ideologias que, ainda que muitas vezes 

imperceptíveis à primeira vista, operam como dispositivos de reprodução das relações sociais 
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vigentes. Sob uma análise crítica, torna-se visível que tais elementos ideológicos, historicamente 

consolidados, são utilizados pelas classes dominantes para moldar os conteúdos escolares e 

estabelecer as prioridades educativas que lhes interessam. A função social do currículo, portanto, 

é diretamente influenciada por projetos de sociedade que disputam hegemonia no campo 

educacional. 

Conforme os fundamentos da pesquisa, Herbert Marcuse compreende a racionalidade 

técnica como uma ideologia burguesa vinculada à forma como a sociedade organiza e utiliza o 

conhecimento científico e tecnológico. Essa racionalidade está pautada pela lógica da eficiência, 

do desempenho e do lucro, sendo utilizada para incutir na classe trabalhadora valores que 

favorecem sua própria exploração. Trata-se de uma ideologia que mascara a realidade, promovendo 

uma falsa consciência sobre as relações sociais, uma vez que naturaliza o sistema capitalista como 

legítimo e inevitável. Nesse contexto, a tecnologia deixa de ser instrumento de emancipação e passa 

a atuar como um mecanismo sutil de controle, reforçando a dominação econômica e política. 

A Teoria do Capital Humano e a racionalidade técnica, portanto, não apenas influenciam, 

mas estruturam a forma como o currículo é concebido no contexto educacional contemporâneo. 

Ambas compartilham uma visão instrumental da educação, promovendo uma formação tecnicista, 

padronizada e uniforme, que ignora a diversidade cultural e as especificidades dos sujeitos. O 

currículo, assim moldado, desloca o foco da formação integral e crítica para a aquisição de 

competências e habilidades voltadas à adaptação às exigências do mercado de trabalho. O 

conhecimento é fragmentado e esvaziado de seu potencial transformador, sendo tratado como mera 

ferramenta de produtividade. 

No currículo estruturado sob a lógica da racionalidade técnica, há uma ênfase excessiva no 

desenvolvimento de habilidades práticas, no domínio de tecnologias industriais e na capacidade de 

adaptação às mudanças do mundo produtivo. A formação se converte em treinamento, e a educação 

superior é transformada em uma engrenagem de certificação rápida e funcional, desvalorizando o 

pensamento crítico, a criatividade e a reflexão ética e social. De modo semelhante, a TCH molda 

o currículo a partir da lógica de que a educação deve fornecer conhecimentos “úteis” para o 

aumento da produtividade e da competitividade dos indivíduos, visando exclusivamente à inserção 

no mercado de trabalho. 

Essa concepção pode ser observada nos marcos legais da educação brasileira, como o 

Decreto-Lei nº 4.048/1942, que criou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 
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Destinado prioritariamente aos filhos de operários, o SENAI visava formar mão de obra qualificada 

para atender às demandas da indústria nacional, refletindo a lógica de uma educação voltada para 

o trabalho, não para a cidadania plena.  

A influência dos organismos internacionais, por sua vez, também tem sido significativa na 

formatação dos currículos dos países periféricos. A partir das décadas de 1990 e 2000, essas 

instituições como o Banco Mundial, o BID e a UNESCO passaram a orientar reformas 

educacionais em países em desenvolvimento, promovendo uma formação alicerçada em 

competências, alinhada às exigências do mercado globalizado. 

Um exemplo recente desse processo é a Resolução CNE/CP nº 2/2019, que institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores no Brasil. Essa normativa 

representa a consolidação de uma perspectiva tecnicista e gerencial, fortemente influenciada pela 

racionalidade técnica e pelos pressupostos da TCH. O currículo é organizado a partir de 

competências e habilidades diretamente associadas ao desempenho e à produtividade, enfatizando 

a formação de professores como meros aplicadores de conteúdos e gestores de sala de aula, em 

detrimento de sua atuação como intelectuais críticos e agentes de transformação social. 

Portanto, constata-se que o currículo, sob a influência da Teoria do Capital Humano e da 

Racionalidade Técnica, passa a operar como um instrumento de reprodução do modelo neoliberal 

de sociedade. Ao priorizar a empregabilidade, a eficiência e a adequação às exigências do capital, 

essas concepções esvaziam o caráter humanizador da educação, suprimindo a dimensão ética, 

política e emancipatória que deveria orientá-la. Essa lógica contradiz radicalmente a concepção 

defendida por educadores críticos, como Paulo Freire, que defendia a educação como prática de 

liberdade e como um processo coletivo de conscientização e transformação da realidade. 

Esta pesquisa evidenciou que, tanto a Teoria do Capital Humano quanto a racionalidade 

técnica, enquanto expressões ideológicas do pensamento neoliberal, atuam de forma integrada na 

conformação de um modelo educacional que prioriza a produtividade, a eficiência e a adaptação 

ao mercado de trabalho em detrimento da formação crítica e emancipatória. Essa lógica atinge 

diretamente a construção curricular, esvaziando o potencial transformador da educação e 

reforçando sua função como instrumento de reprodução das desigualdades sociais. 

Nesse contexto, o pensamento freiriano, que inspira a epistemologia crítica do Serviço 

Social no campo da educação, apresenta-se como contraponto a essa lógica reducionista. A 

perspectiva freiriana compreende a educação como prática de liberdade, que forma sujeitos capazes 
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de analisar, interpretar e transformar a realidade. Essa mesma perspectiva fundamenta o Serviço 

Social como uma prática profissional que, para além de intervir nas expressões da “questão social”, 

também se posiciona na contestação das bases que as produzem, buscando reduzir ou superar os 

impactos do capitalismo sobre a classe trabalhadora. 

A formação profissional em Serviço Social, como esta pesquisa demonstra, é organizada a 

partir de três dimensões fundamentais teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política que 

asseguram uma prática comprometida com o movimento real e concreto da sociedade, favorecendo 

intervenções que superam respostas imediatistas e contribuem efetivamente para a transformação 

social. Essa perspectiva está presente na trajetória histórica da profissão, desde sua vinculação 

inicial à tradição cristã e conservadora até as rupturas proporcionadas pelo movimento de 

reconceituação na América Latina na década de 1960 e pelo “Congresso da Virada” (III CBAS, 

1979), que consolidou a incorporação do marxismo como referencial crítico da profissão. 

A revisão curricular promovida pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social (ABEPSS), em 1982, consolidou essa guinada epistemológica, rompendo com o legado 

conservador e estabelecendo fundamentos mais críticos e dialéticos. Em 1986, a construção 

coletiva das Diretrizes Curriculares, por meio da articulação entre ABEPSS, CEDEPSS, ENESSO, 

CFESS e CRESS, reafirmou princípios ético-políticos fundamentais que, mais tarde, culminaram 

na regulamentação da profissão pela Lei nº 8.662/1993. 

Na UFTM, o curso de Serviço Social surgiu a partir do REUNI, com seu primeiro currículo 

instituído em 2010. Desde então, foram realizadas revisões significativas, com destaque para a 

última, formalizada pela Resolução COENS/UFTM nº 36/2023. Essa atualização curricular 

buscou, além de cumprir as diretrizes da Resolução CNE nº 07/2018 que prevê o fortalecimento da 

extensão universitária, adequar a matriz curricular às novas exigências, reafirmando o 

compromisso com uma formação que articula teoria e prática, criticidade e intervenção social 

transformadora. 

Diante desse panorama de revisões curriculares, especialmente a mais recente instituída 

pela Resolução COENS/UFTM nº 36/2023, o Projeto Político-Pedagógico do Curso (PPC) vigente 

em 2023 tornou-se o principal objeto de investigação desta dissertação. Assim, o estudo teve como 

objetivo central analisar em que medida a Racionalidade Técnica e a Teoria do Capital Humano 

influenciam a construção e a implementação da matriz curricular do curso de Serviço Social da 

Universidade Federal do Triangulo Mineiro. 
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Para responder à indagação central desta pesquisa, adotamos uma abordagem qualitativa, 

buscando compreender as implicações da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica 

no currículo do Serviço Social da UFTM. Iniciamos com uma revisão bibliográfica robusta, que 

nos ofereceu o embasamento teórico necessário para a análise dos conceitos cruciais deste estudo. 

A partir dessa base, a pesquisa seguiu um viés exploratório e descritivo, com o Projeto Político-

Pedagógico (PPC) de 2023 do curso de Serviço Social da UFTM como foco principal. 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma análise sistemática de ensaios científicos, 

alinhados à corrente teórica adotada, buscando evidenciar as contribuições desses pensadores para 

a compreensão das influências da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica no 

currículo do Serviço Social da UFTM. 

Por meio dessa revisão, pudemos mapear como essas perspectivas ideológicas se 

manifestam na formulação das normativas educacionais e, consequentemente, na construção 

curricular do curso de Serviço Social, oferecendo uma base sólida para a interpretação do Projeto 

Político-Pedagógico do curso. 

Essa abordagem nos permitiu examinar, de forma crítica e contextualizada, como as 

concepções da Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica influenciam a estruturação 

do currículo, suas disciplinas e práticas pedagógicas. Conseguimos evidenciar as mediações 

complexas entre as demandas sociais, as políticas educacionais vigentes e os processos formativos 

no campo do Serviço Social. Assim, não nos limitamos a identificar a presença dessas ideologias; 

aprofundamos a compreensão sobre os modos pelos quais elas se incorporam e se reproduzem no 

âmbito acadêmico, impactando diretamente a formação profissional dos futuros assistentes sociais. 

Essa perspectiva mais ampla revelou as dinâmicas, influências e determinações que permeiam a 

construção e a organização da matriz curricular do curso. 

Esta pesquisa apresenta, como parte essencial de seu percurso investigativo, a apreensão e 

a interpretação dos dados do Projeto Político-Pedagógico de Curso (PPC) de 2023 do curso de 

Serviço Social da UFTM, iluminando as tensões e contradições entre o que “é” e o que “deve ser” 

na construção curricular. Para realizar essa análise, a pesquisa se fundamentou nas reflexões de 

Herbert Marcuse sobre a “negatividade íntima” dos objetos do pensamento conceito que expressa 

a contradição dialética entre essência e aparência. Para Marcuse, essa “negatividade” representa a 

tensão entre a realidade concreta e as possibilidades de transformação, exigindo uma postura crítica 

que vá além da imediaticidade e da superficialidade dos fenômenos. 
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Sob esse referencial, esta pesquisa evidenciou que apreender a “negatividade íntima” 

significa reconhecer que a realidade não é estática nem neutra: ela carrega contradições históricas, 

relações de poder e ideologias que precisam ser desveladas. No caso do PPC 2023, esse movimento 

crítico permite ir além das aparências normativas, das diretrizes e resoluções que, à primeira vista, 

podem se apresentar como “boas” ou neutras para a educação, mas que, analisadas sob a ótica da 

Teoria do Capital Humano e da Racionalidade Técnica, evidenciam tensões profundas entre uma 

educação emancipatória e uma formação subordinada ao mercado. 

Esta pesquisa demonstra que, nesse processo de análise, torna-se possível identificar como 

normativas externas como diretrizes do MEC e orientações de organismos internacionais, bem 

como normativas internas institucionais, acabam influenciando o currículo ao reforçar uma lógica 

economicista. Sob o discurso de “modernização” ou “inovação”, tais dispositivos frequentemente 

promovem ajustes que priorizam a produtividade, a eficiência e a empregabilidade, deslocando 

para segundo plano a formação crítica, humanizadora e socialmente referenciada. 

Com base nessa perspectiva, a pesquisa identificou, na organização curricular do curso de 

Serviço Social da UFTM, contradições que ilustram a coexistência de diretrizes comprometidas 

com uma formação voltada à transformação social e elementos que reforçam a Racionalidade 

Técnica e a TCH. A análise documental do PPC foi estruturada em eixos temáticos, sendo eles: a) 

Identificação e Fundamentos Institucionais; b) Contextualização Histórica e Relevância Social; c) 

Organização Didático-Pedagógica do Curso; d) Estrutura Curricular e Atividade Acadêmica; e) 

Tecnologias de Informação e Avaliação no Ensino-Aprendizagem e; f) Estrutura e Recursos 

Disponíveis, permitindo evidenciar como se materializam, na prática, as disputas entre uma 

educação crítica e uma educação voltada a atender as demandas do mercado. 

Marcuse enfatiza que a verdadeira apreensão da realidade exige a superação da percepção 

imediata, lançando luz sobre as determinações históricas e as contradições que impulsionam a 

mudança social. Através desse pensamento, esta pesquisa buscou desvendar a “negatividade 

íntima” do currículo do Serviço Social da UFTM, questionando a sua aparente neutralidade e 

revelando como relações de poder e ideologias se articulam para moldá-lo. Assim, torna-se possível 

compreender como a divisão sociotécnica do trabalho, reforçada pela TCH e pela Racionalidade 

Técnica, naturaliza discursos que individualizam o sucesso profissional, responsabilizando o 

trabalhador por sua qualificação e camuflando as desigualdades estruturais. 
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Este estudo evidencia, portanto, que na atual conjuntura socioeconômica, essas estratégias 

de controle se manifestam por meio de currículos estruturados para atender prioritariamente às 

necessidades do mercado. Ao enfatizar a formação de competências específicas, a flexibilidade e 

a adaptação tecnológica, o currículo se torna instrumento de reprodução de uma lógica que 

privilegia a eficiência e a lucratividade, em detrimento de uma formação integral que promova a 

autonomia, a reflexão crítica e a consciência de classe. 

Assim, esta pesquisa apresenta como resultado que a análise dialética do PPC 2023, 

ancorada na perspectiva de Marcuse, permite desvelar as forças contraditórias que tensionam a 

formação profissional no Serviço Social. Identificar essas tensões não significa negar os avanços e 

os princípios críticos presentes na formação, mas reforça a necessidade permanente de vigilância, 

análise e reconstrução do currículo como espaço de disputa política e epistemológica. Nesse 

sentido, reafirma-se que o compromisso com uma formação humanista, crítica e emancipatória é o 

caminho para resistir à lógica utilitarista que subordina a educação aos interesses do capital. 

Esta pesquisa evidencia que o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Serviço Social da 

UFTM configura-se como a bússola que orienta a formação de profissionais críticos, éticos e 

engajados na transformação da realidade social. Sua elaboração, execução e atualização não 

representam meros formalismos burocráticos, mas refletem um compromisso institucional 

alinhado à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) e às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Serviço Social, reafirmando a responsabilidade coletiva 

pela qualidade da formação superior. 

A estrutura curricular analisada nesta pesquisa demonstra que o curso articula dimensões 

técnicas, humanísticas e críticas em três núcleos formativos: 

1. Fundamentos Teóricos-Metodológicos da Vida Social, 

2. Particularidade da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira e 

3. Fundamentos do Trabalho Profissional, cada qual composto por disciplinas que, em sua 

essência, buscam integrar teoria, prática, pesquisa e extensão. 

A análise da organização didático-pedagógica permitiu apreender como os conteúdos se 

distribuem para possibilitar uma formação generalista, mas também revelou tensões que refletem 

as contradições entre uma formação voltada à emancipação social e às exigências impostas pela 

lógica do mercado. Sob a lente da “negatividade íntima”, conceito trabalhado por Marcuse, esta 

pesquisa demonstra que tais contradições não constituem fragilidades, mas indicam o potencial 
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dialético de um currículo que não se fecha em si mesmo, mas se constrói no confronto entre o que 

“é” e o que “deve ser”. 

Neste sentido, disciplinas como Administração e Planejamento em Serviço Social, à 

primeira vista, indicaram um viés alinhado à Teoria do Capital Humano, na medida em que 

abordam a eficiência da gestão e a racionalização do trabalho. No entanto, uma leitura crítica de 

suas ementas e práticas revela que tais componentes curriculares abrem espaço para discutir os 

princípios da gestão democrática e para problematizar o papel do Estado na manutenção da ordem 

capitalista. Essa abordagem reforça que a emancipação política, como aponta Marcuse, não se 

consolida se não for acompanhada da emancipação social e da superação das estruturas que 

perpetuam a exploração. 

Da mesma forma, esta pesquisa apresenta que disciplinas como Ética e Serviço Social, 

Legislação Social, Política Social, Fundamentos Teórico-Metodológicos e Supervisão de Estágio 

são exemplos de como o currículo propõe ir além da simples formação técnica. Essas unidades 

curriculares promovem a reflexão sobre o compromisso ético-político do Serviço Social, a luta 

pelos direitos sociais, a defesa das populações vulnerabilizadas e o fortalecimento da consciência 

crítica. Assim, mesmo que a Teoria do Capital Humano e a Racionalidade Técnica se manifestem 

no discurso de empregabilidade e adaptação ao mercado, a presença de conteúdos voltados à crítica 

social e à análise das contradições estruturais reafirma o projeto de formação comprometido com 

a transformação. 

Esta pesquisa evidencia ainda que, ao articular teoria e prática, o currículo possibilita que 

os futuros assistentes sociais compreendam a totalidade da “questão social” em suas múltiplas 

dimensões, dotando-os de ferramentas para intervir de forma propositiva e emancipatória. As 

contradições reveladas pela análise dialética, portanto, não anulam o compromisso formativo, mas 

o potencializam, configurando o currículo como campo de disputa, onde se confrontam projetos 

societários antagônicos. 

Por fim, esta pesquisa demonstra que, mesmo imerso em uma estrutura marcada pela 

influência da TCH e da Racionalidade Técnica reforçadas por normativas, diretrizes e tendências 

de flexibilização o currículo do Serviço Social da UFTM se apresenta como espaço vivo de 

resistência e de construção de alternativas. A partir da análise fundamentada no materialismo 

histórico e dialético, inspirada em Marcuse, fica evidente que tais contradições podem e devem ser 
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tensionadas para fortalecer uma formação que contribua para a autonomia, a crítica e a 

emancipação humana. 

Em suma, reafirma-se que é na contradição na “negatividade íntima” entre o que se 

apresenta e o que se almeja que reside o potencial transformador do currículo. E é nesse campo de 

disputa que o Serviço Social reafirma sua vocação histórica de contestar as bases da desigualdade 

social, atuando como instrumento de fortalecimento da classe trabalhadora e de construção de uma 

sociedade mais justa, solidária e democrática. 

Através desta pesquisa foi possível demonstrar que o Projeto Político-Pedagógico do Curso 

(PPC) de Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) consolida-se 

como um instrumento vivo, dinâmico e em permanente reconstrução, refletindo o compromisso 

histórico com o Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro. Mais do que atender a requisitos 

normativos, o PPC revela-se um projeto de natureza eminentemente política, ética e coletiva, 

elaborado a partir do diálogo contínuo entre formação acadêmica, demandas sociais 

contemporâneas e princípios fundamentais da profissão. 

O caráter político do PPC manifesta-se na articulação dialética entre discentes, docentes, 

supervisoras de estágio e entidades representativas da categoria (CFESS, CRESS, ABEPSS e 

ENESSO), garantindo densidade ética, legitimidade e coerência com os valores que norteiam a 

profissão. Assim, fica evidenciado que a formação profissional não se limita ao domínio técnico-

operativo, mas incorpora uma dimensão crítica e reflexiva, ancorada na análise das expressões da 

questão social e orientada para a transformação da realidade. 

Esta pesquisa evidencia também que o PPC é expressão da historicidade do curso e, ao 

mesmo tempo, um espaço aberto à construção coletiva, atualizando-se conforme as transformações 

da própria sociedade e as novas exigências educacionais. 

Foi nesse movimento de reconstrução crítica que se consolidou a versão mais recente do 

PPC (2023), que, entre outros avanços, integra a extensão universitária como dimensão curricular 

obrigatória, conforme estabelecido na Resolução CNE nº 07/2018 e regulamentado internamente 

pela Resolução CONSU/UFTM nº 55/2022. 

Destaca-se que esse processo de curricularização da extensão foi construído em diálogo 

permanente com os estudantes, que participaram ativamente de grupos temáticos, debates e 

reflexões, contribuindo para a definição de estratégias coletivas para integrar a extensão ao 

currículo. Assim, a extensão se afirma como espaço privilegiado de interlocução entre universidade 
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e sociedade, não se restringindo a uma atividade complementar, mas qualificando-se como uma 

dimensão estruturante da práxis profissional, ao propiciar a síntese concreta entre ensino, pesquisa 

e intervenção social. 

Observa-se ainda que o PPC se articula de forma orgânica ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) da UFTM, reafirmando os objetivos estratégicos da universidade em 

consonância com as necessidades da sociedade local e regional. Essa integração evidencia que a 

universidade, ao conceber e atualizar seu currículo, reafirma seu papel como espaço público, 

democrático e socialmente comprometido, voltado à formação de profissionais éticos, críticos e 

capazes de intervir de forma qualificada nas múltiplas expressões da questão social. 

Dessa forma, esta pesquisa indica que o Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social da 

UFTM materializa-se como síntese de um processo histórico, dialético e coletivo, que se refaz 

permanentemente em diálogo com a realidade concreta, reafirmando a educação superior como 

instrumento de resistência, emancipação e transformação social. A Resolução CNE/CES nº 

15/2002, marco normativo que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a graduação 

em Serviço Social, define competências e habilidades mínimas, mas não delimita claramente eixos 

estruturantes que garantam, por si só, a coerência entre teoria e prática, nem orienta a formação na 

perspectiva da totalidade social. Em contraste, a pesquisa demonstra que é o Referencial da 

ABEPSS, aprovado em 1996 e revisitado permanentemente, que fortalece o perfil crítico da 

formação ao estruturar o currículo em três núcleos: Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida 

Social, Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira e Fundamentos do 

Trabalho Profissional. Estes núcleos articulam teoria, metodologia, ética e técnica como dimensões 

inseparáveis, reafirmando a práxis como elemento constitutivo do fazer profissional. 

Os estudos aqui apresentados revelam que, historicamente, o Serviço Social brasileiro 

consolidou sua formação a partir de processos coletivos, como as oficinas nacionais organizadas 

pela ABEPSS, que garantem a construção curricular participativa, dialógica e sintonizada com as 

expressões contemporâneas da questão social. É justamente essa diretriz, construída coletivamente, 

que sustenta a resistência a uma formação superficial e fragmentada, impondo-se como contraponto 

à lógica mercadológica que permeia o avanço do neoliberalismo no Brasil, sobretudo a partir da 

década de 1990. 

A análise crítica realizada aponta que, se por um lado o texto normativo da Resolução nº 

15/2002 apresenta uma perspectiva de competências técnicas alinhadas a uma lógica de 



 

 

107 

 

produtividade e eficiência aspectos coerentes com a Teoria do Capital Humano (TCH) e a 

Racionalidade Técnica, por outro, o PPC 2023 do curso de Serviço Social da UFTM reafirma, em 

seu conteúdo e diretrizes, a recusa do tecnicismo como finalidade da formação. Assim, evidencia-

se que a força das Diretrizes Curriculares da ABEPSS é essencial para garantir que a formação não 

se restrinja a responder a demandas imediatistas do mercado de trabalho, mas preserve uma 

perspectiva crítica e transformadora. 

Destaca-se ainda que, conforme os fundamentos do Materialismo Histórico-Dialético 

utilizados nesta pesquisa, a abordagem investigativa permitiu compreender que a extensão 

universitária no Serviço Social da UFTM não reproduz a lógica da TCH ou da Racionalidade 

Técnica. Ao contrário, a extensão se consolida como prática indissociável do ensino e da pesquisa, 

sendo campo privilegiado para o diálogo com a realidade social, ampliando o compromisso ético-

político com a transformação das estruturas de desigualdade. 

Assim, esta pesquisa confirma que a Racionalidade Técnica e a Teoria do Capital Humano 

não devem ser encaradas apenas como ameaças externas à autonomia curricular, mas como 

expressões das contradições do modo de produção capitalista que precisam ser desveladas no 

processo de formação. É nesse sentido que se reafirma a importância de um currículo que incentive 

docentes e discentes a problematizar essas tensões, desenvolvendo uma leitura crítica sobre o papel 

da educação no contexto da sociedade contemporânea. 

Nesse processo, o currículo ao articular fundamentos legais, diretrizes críticas e práticas 

pedagógicas democráticas se torna mais do que um conjunto normativo: ele se configura como 

instrumento de resistência, síntese das lutas históricas do Serviço Social e espaço vivo de disputa 

de projetos societários. Sua materialidade, refletida no PPC 2023, reafirma que o processo 

formativo deve cultivar no estudante a consciência de si enquanto sujeito social, historicamente 

determinado, capaz de intervir na realidade, transformá-la e ampliar as possibilidades de 

emancipação coletiva. 

Portanto, a análise dos fundamentos legais e normativos deste PPC revela que, embora as 

diretrizes oficiais possam, em parte, reproduzir elementos da racionalidade técnica e 

mercadológica, a força da construção coletiva e do Projeto Ético-Político da profissão atua como 

freio crítico, reafirmando o Serviço Social da UFTM como campo de resistência, práxis e 

compromisso com a transformação social. 
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A partir desta pesquisa, torna-se possível afirmar que a Organização Didático-Pedagógica 

do Curso de Bacharelado em Serviço Social da UFTM reflete, em sua essência, as tensões 

constitutivas de um projeto formativo que se pretende crítico e emancipador, mas que se vê 

permanentemente tensionado pelas determinações históricas, políticas e econômicas do sistema 

capitalista. 

A estrutura administrativa e pedagógica, composta por instâncias como Coordenação do 

Curso, Colegiado, Núcleo Docente Estruturante (NDE), corpo docente e corpo discente, configura-

se como um campo de mediações. O NDE, em especial, destaca-se como espaço consultivo, 

propositivo e de assessoramento, guardião do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), garantindo sua 

constante atualização. Sua constituição por docentes mestres e doutores, eleitos por seus pares, 

teoricamente fortalece a autonomia acadêmica. Contudo, a análise à luz da “negatividade íntima”, 

segundo Marcuse, revela contradições profundas: aquilo que aparenta ser um espaço autônomo e 

democrático é, na essência, constantemente atravessado por normas institucionais e diretrizes 

estatais que limitam sua real capacidade de transformação. 

Essas tensões estruturais se manifestam também na precarização do trabalho docente 

marcada por baixos salários, sobrecarga de atividades, contratos temporários que contradizem o 

discurso institucional de valorização do ensino superior público e de qualidade. Assim, evidencia-

se o que Marcuse chama de “negatividade íntima”: a contradição entre o que “é” e o que “deve 

ser”, entre a aparência de um projeto formativo comprometido com a crítica e a realidade concreta 

de sua execução dentro de uma lógica mercantilizada e burocrática. 

Outro aspecto que emerge com força é o paradoxo envolvendo a participação estudantil. 

Embora o discurso pedagógico valorize o protagonismo discente, a pesquisa mostra que as 

condições objetivas de permanência precarizadas pela falta de recursos adequados, necessidade de 

conciliar estudo e trabalho e fragilidade das políticas públicas de assistência limitam o exercício 

pleno dessa participação. Nesse sentido, a “negatividade íntima” desvela a lacuna entre o incentivo 

à construção coletiva do conhecimento e as barreiras materiais que restringem essa possibilidade, 

mantendo o estudante, muitas vezes, preso à lógica de mera adaptação. 

No âmbito das práticas pedagógicas, o PPC 2023 reafirma metodologias ativas e dialógicas: 

aulas expositivas dialogadas, seminários, estudos de caso, projetos de extensão e pesquisa, que 

buscam articular teoria e prática. O Estágio Curricular Supervisionado surge como eixo central 

para vivenciar a intervenção profissional crítica. 
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Ainda assim, a análise dialética revela que tais práticas, embora avançadas em sua 

concepção, enfrentam limitações estruturais que podem reduzir seu potencial emancipatório, caso 

não sejam acompanhadas de condições materiais, institucionais e políticas que viabilizem o 

protagonismo discente. 

A avaliação, por sua vez, é concebida como processo contínuo, participativo e formativo, 

reconhecendo o estudante como sujeito ativo. Este modelo reflete um esforço em romper com 

lógicas classificatórias tradicionais. Porém, conforme a perspectiva de Marcuse, a “negatividade 

íntima” deste processo aparece na medida em que, mesmo se propondo dialógico, permanece 

inserido em uma estrutura educacional ainda fortemente marcada pela racionalidade técnica, pela 

padronização e por metas institucionais de produtividade. 

No campo do apoio estudantil, destaca-se a atuação da PROACE e da Política Nacional de 

Assistência Estudantil, que oferecem suporte pedagógico, atenção à saúde física e mental, 

acessibilidade, inclusão e auxílios financeiros. Essa rede de apoio é essencial, mas, à luz de 

Marcuse, observa-se que, se não for acompanhada de um estímulo permanente à crítica social, à 

participação política e à recusa das condições alienantes, corre-se o risco de que se transforme em 

mecanismo de mera integração do estudante ao sistema gerindo sua sobrevivência dentro do 

modelo vigente, sem necessariamente potencializar sua capacidade de questioná-lo e transformá-

lo. 

A “negatividade íntima” revela-se, portanto, como potência dialética: expõe as fissuras 

entre aparência e essência, entre discurso e prática, entre promessa e realidade. 

Desvelar essas contradições não significa anular as conquistas do curso, mas, ao contrário, 

reafirmar que é nessa tensão que reside a possibilidade real de transformação.  

Para Marcuse, a “grande recusa” é o impulso que impede a total integração à lógica 

unidimensional do capital e, nesse sentido, a estrutura didático-pedagógica do curso, apesar de suas 

limitações, abriga, em sua práxis, a semente da superação crítica. 

Assim, esta pesquisa confirma que, enquanto síntese viva das disputas que atravessam o 

campo educacional, a Organização Didático-Pedagógica do Curso de Serviço Social da UFTM não 

se resume à reprodução de um projeto técnico-instrumental. 

Ao contrário, constitui-se como espaço de tensão, resistência e possibilidade, onde a 

formação de assistentes sociais se constrói em diálogo com o desejo histórico de emancipação 
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humana, reafirmando que é justamente na recusa da adaptação acrítica que reside a potência de 

reconfigurar o real. 

A partir da análise realizada, constata-se que os objetivos do Curso de Bacharelado em 

Serviço Social da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) expressam, em sua 

essência, um compromisso ético-político que se alinha às Diretrizes Curriculares da ABEPSS 

(1996) e reafirma a força histórica do Projeto Ético-Político (PEP) da profissão. Esses objetivos 

não se configuram como uma lista de intenções formais; pelo contrário, carregam a densidade de 

uma tradição crítica que encontra raízes no Movimento de Reconceituação do Serviço Social, 

fortemente influenciado pela teoria marxista a partir da década de 1980. 

No coração desta proposta formativa está o entendimento de que “projetos de sociedade” e 

“projetos coletivos” expressam disputas de classe, ideologias e valores em permanente tensão. Eles 

representam, como afirma o referencial teórico, uma “imagem de sociedade a ser construída”, que 

tanto pode apontar para a manutenção do status quo quanto para sua negação e superação. É 

justamente nessa dimensão que se manifesta a “negatividade íntima” de Marcuse: uma força crítica 

que emerge da recusa ao dado, do questionamento profundo do que “é” em direção ao que “deve 

ser”. 

Assim, o Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro configura-se como expressão 

viva dessa negatividade: recusa-se ao conservadorismo historicamente atrelado à gênese da 

profissão no Brasil e se orienta para a construção de um projeto societário anticapitalista. Essa 

recusa não é meramente retórica, mas fundamenta a perspectiva de uma prática profissional que 

busca a emancipação humana e a superação das relações de exploração. É por meio dessa 

intencionalidade que o curso reafirma seu vínculo com a classe trabalhadora e com a luta por uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

A pesquisa revelou que os objetivos do curso, conforme delineados no PPC 2023, não se 

limitam a reproduzir as Diretrizes da ABEPSS como formalidade. Ao contrário, elas são 

incorporadas como espinha dorsal da formação, orientando a estrutura curricular, a organização 

didático-pedagógica e a própria prática docente. O objetivo de garantir uma formação generalista, 

de base teórico-metodológica sólida, de princípios ético-políticos firmes e competências técnico-

operativas consistentes, reflete a preocupação em dotar o futuro assistente social de ferramentas 

críticas para analisar a totalidade da realidade social e intervir nas múltiplas expressões da questão 

social. 
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Contudo, à luz da “negatividade íntima”, essas intencionalidades não podem ser lidas de 

forma idealizada ou puramente prescritiva. A tensão entre o projeto de formação emancipadora e 

as determinações estruturais do sistema capitalista se revela, por exemplo, na pressão por 

adequação às normativas estatais, na burocratização de processos pedagógicos e na precarização 

das condições de trabalho e estudo. Essas contradições expõem a disputa entre a formação voltada 

à transformação social e as exigências do mercado, que tensionam permanentemente o horizonte 

crítico defendido pelo curso. 

Nessa perspectiva, os objetivos do curso carregam em si a ambivalência constitutiva da 

prática profissional: de um lado, a realidade concreta de uma sociedade estruturada em relações de 

exploração e dominação; de outro, a potência transformadora de uma formação que se propõe a 

romper com essas amarras. A própria concepção generalista, ao invés de ser apenas uma diretriz 

abstrata, representa a recusa a uma formação fragmentada e utilitarista, reafirmando a totalidade 

como categoria analítica e prática que possibilita ao assistente social compreender e intervir 

criticamente na realidade. 

A negatividade, nesse sentido, não se esgota em denunciar as limitações estruturais. Pelo 

contrário, ela se converte em força motriz de resistência: cada contradição desvelada entre discurso 

e prática, intenção e execução, aparência e essência aponta para a possibilidade de superação, 

reafirmando o lugar da educação como instrumento de luta e transformação. Assim, os objetivos 

do curso, articulados ao PEP, constituem-se como um chamado permanente para que o Serviço 

Social se mantenha fiel à sua intencionalidade de ruptura, recusando a naturalização da 

desigualdade e tensionando o status quo a partir da práxis. 

Portanto, esta pesquisa evidencia que os objetivos do Curso de Serviço Social da UFTM, 

alicerçados nas Diretrizes da ABEPSS e no PEP, materializam o esforço histórico da profissão em 

afirmar a educação como prática social transformadora. Ao mesmo tempo, revelam, pela lente da 

negatividade marcuseana, que a formação profissional é campo de disputas intensas, onde as forças 

da adaptação e da emancipação se entrelaçam. Reconhecer essas tensões é afirmar que é justamente 

nelas que reside o potencial revolucionário da profissão: é na recusa da ordem vigente que se 

mantém viva a possibilidade de uma nova sociabilidade, sustentada pela crítica radical e pela luta 

cotidiana por uma sociedade livre de exploração e opressão. 

A análise do Perfil do Egresso e das Competências e Habilidades previstas no Projeto 

Político-Pedagógico (PPC 2023) do curso de Bacharelado em Serviço Social da Universidade 
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Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) evidencia, de forma clara, o compromisso institucional com 

a formação de um profissional capaz de intervir criticamente na realidade social, em sintonia com 

os princípios fundamentais do Projeto Ético-Político (PEP) da profissão. 

Verificou-se que o egresso deve ser um sujeito dotado de competências para realizar uma 

leitura crítica e rigorosa da realidade social, identificando as múltiplas expressões da questão social 

que afetam, de forma cotidiana, a população brasileira especialmente considerando as 

especificidades locais e regionais. Tal competência, no entanto, não se restringe a um acúmulo de 

informações técnicas: exige uma formação abrangente, que articule fundamentos teóricos, 

metodológicos, éticos, políticos e técnico-operativos, em sintonia com o entendimento de que a 

profissão é histórica e socialmente construída. 

Essa formação ampla, orientada pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS e regulamentada 

pela Lei nº 8.662/93, reafirma o compromisso de moldar um profissional que não apenas domine 

os instrumentos necessários à intervenção técnica, mas que, sobretudo, reconheça e questione os 

limites estruturais impostos pelas relações capitalistas, mantendo-se fiel aos princípios de justiça 

social, equidade e defesa intransigente dos direitos humanos. 

É nesse ponto que emerge a “negatividade íntima”, conforme conceituada por Herbert 

Marcuse a formação proposta não se contenta com a adaptação funcional do assistente social à 

ordem vigente. Ao contrário, a negatividade se manifesta como a força crítica que rompe a 

positividade da realidade unidimensional, permitindo ao profissional transcender o estabelecido, 

recusar a reprodução automática das formas de dominação e projetar possibilidades concretas de 

transformação social. 

A presença da “negatividade íntima” se evidencia no perfil do egresso quando se afirma, 

por exemplo, que o profissional deve ser capaz de analisar criticamente os projetos societários, 

identificar as contradições presentes na “questão social” e formular estratégias que superem a mera 

gestão de demandas imediatas. Trata-se de uma postura profissional que se recusa a atuar como 

mero executor de políticas compensatórias, buscando, ao contrário, articular sua prática à 

emancipação humana e à defesa de um projeto societário que se contrapõe à lógica de exploração 

do capital. 

Contudo, a mesma análise revela as tensões imanentes a esse processo formativo: se por 

um lado o currículo fomenta a criticidade, por outro, o risco de uma excessiva adequação técnica 

permanece latente. A própria previsão de competências como a elaboração, implementação e 
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avaliação de políticas sociais em diferentes esferas pode, inadvertidamente, conduzir o profissional 

a um lugar de gestor da reprodução do sistema, caso não haja uma mediação crítica permanente. 

Assim, a atuação pode se reduzir a administrar os efeitos das desigualdades, em vez de confrontar 

suas causas estruturais. 

Essa contradição revela, mais uma vez, a força da “negatividade íntima” como categoria 

dialética: é a tensão entre a aparência de adequação e a essência da recusa que mantém viva a 

possibilidade de uma práxis transformadora. Nesse sentido, o perfil do egresso não deve ser lido 

como um modelo acabado, mas como um projeto em disputa, permanentemente tensionado pelas 

forças do mercado, pelas diretrizes institucionais e pelas lutas históricas da categoria profissional. 

Além disso, destaca-se a relevância de a formação contemplar habilidades específicas como 

o domínio da metodologia científica, a capacidade de realizar análises de conjuntura, de planejar e 

executar projetos estratégicos, de ministrar cursos, elaborar perícias e laudos, supervisionar 

estagiários e, sobretudo, de assumir o magistério com um olhar crítico. Tais competências, quando 

alinhadas ao PEP, reforçam o lugar do Serviço Social como prática de mediação e denúncia das 

contradições sociais, o que exige profissionais aptos a se posicionar frente aos múltiplos projetos 

de sociedade em disputa. 

Finalmente, ao observar que o PPC 2023 da UFTM articula essas dimensões de forma 

integrada, compreende-se que o curso fortalece sua função como espaço de formação para a vida 

social, e não apenas para o mercado. Esse compromisso, no entanto, depende da materialização 

concreta de condições de trabalho dignas, políticas de permanência estudantil robustas e abertura 

real à autonomia pedagógica, pois a mera formalização curricular não garante, por si só, a 

efetivação do caráter emancipador. 

Portanto, as competências e habilidades delineadas para o egresso do curso de Serviço 

Social da UFTM evidenciam que a “negatividade íntima” é, ao mesmo tempo, condição e 

possibilidade: é a força crítica que recusa a acomodação, que denuncia a superficialidade da 

formação voltada unicamente à operacionalidade técnica e que afirma, de forma propositiva, a 

necessidade de uma formação profissional comprometida com a transformação radical da realidade 

social. É nessa recusa sempre renovada que se sustenta a relevância social e política do Serviço 

Social como profissão, como campo de luta e como prática de resistência. 

A análise das Metodologias de Ensino-Aprendizagem e Avaliação no contexto do Projeto 

Político-Pedagógico do Curso de Serviço Social da UFTM (PPC 2023) evidencia um esforço 
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deliberado para superar práticas pedagógicas tradicionais centradas na mera transmissão de 

conteúdo. Observa-se uma ênfase clara na promoção de uma aprendizagem ativa, colaborativa e 

contextualizada, em que o estudante é reconhecido como sujeito histórico, crítico e potencialmente 

transformador de sua realidade. 

Nessa direção, o PPC 2023 aponta para um modelo pedagógico dialógico e interdisciplinar, 

fundamentado na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

A opção por metodologias diversificadas como estudos de caso, oficinas, projetos de 

extensão, vivências em campo e debates críticos revela um compromisso em romper com a 

passividade que historicamente caracterizou práticas pedagógicas conservadoras. 

O docente, nesse cenário, deixa de ser apenas o reprodutor de verdades prontas para atuar 

como mediador de processos reflexivos, incentivando o estudante a problematizar a realidade e 

construir respostas criativas e coletivas. 

Na prática, o ensino dialético promove a “grande recusa” à fragmentação do conhecimento 

e ao tecnicismo acrítico, pois, ao priorizar a análise das expressões concretas da questão social, 

fomenta a capacidade de transcender a aparência dos fenômenos e de desvelar suas determinações 

estruturais. 

Do mesmo modo, a maneira como o curso concebe a avaliação, reforça essa perspectiva 

transformadora. Longe de se reduzir a um instrumento classificatório ou punitivo, a avaliação é 

ressignificada como prática formativa, participativa e contínua, integrando-se organicamente ao 

processo pedagógico. Essa postura dialógica permite que docentes e discentes construam 

conjuntamente o percurso formativo, identificando avanços, desafios e estratégias para superação 

de lacunas, de forma que o ato de avaliar se torne também um ato de aprender, intervir e 

ressignificar saberes. 

No entanto, a pesquisa mostra que esse projeto pedagógico, orientado para a autonomia, 

enfrenta contradições que revelam sua “negatividade íntima”. Por um lado, propõe-se a autonomia 

crítica dos sujeitos em formação; por outro, esbarra em limites materiais, normativos e 

institucionais que podem esvaziar esse potencial emancipatório. 

A sobrecarga docente, a pressão por resultados quantificáveis, a burocratização de 

processos avaliativos e a precarização das condições de ensino são expressões concretas de como 

o sistema capitalista busca cooptar a dimensão crítica e integrá-la funcionalmente ao aparato 

institucional. 
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Assim, o desafio maior reside em preservar a dimensão negativa, ou seja, a recusa a aceitar 

a educação como simples reprodução e garantir que metodologias ativas e avaliações dialógicas 

não se tornem meras retóricas modernizadoras que mascaram contradições estruturais. É 

justamente a tensão entre o discurso da participação ativa e as barreiras objetivas para sua 

realização plena que mantém viva a possibilidade de reinvenção constante da prática pedagógica. 

Nessa perspectiva, reafirma-se que o êxito de uma formação crítica, emancipadora e 

socialmente referenciada exige a coerência entre a metodologia, os objetivos e as condições 

concretas de trabalho docente, permanência estudantil e autonomia institucional. Isso significa que 

o compromisso com a transformação social fundamento do Projeto Ético-Político do Serviço Social 

deve transbordar os documentos formais e materializar-se em ações coletivas, revisões 

permanentes do currículo e abertura para o diálogo com a sociedade. 

Portanto, as metodologias de ensino-aprendizagem e a avaliação, tal como concebidas no 

PPC 2023 da UFTM, reafirmam o compromisso com a formação de profissionais que não apenas 

compreendam a realidade, mas sejam capazes de questioná-la e transformá-la. Esse é o sentido 

mais profundo da “negatividade íntima”: a força que nega a adaptação acrítica, tensiona as 

contradições da prática educativa e projeta a possibilidade concreta de construir um outro modo de 

sociabilidade, mais justo e humano.  

A análise da presença das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no Curso de 

Serviço Social da UFTM evidencia que sua integração não se restringe ao uso instrumental de 

recursos digitais, mas se apresenta como uma mediação estratégica e crítica para a formação de 

profissionais comprometidos com a transformação social. Ao adotar as TIC como ferramentas 

pedagógicas dialógicas, o curso rompe com a lógica bancária de ensino, na qual o conhecimento é 

depositado unilateralmente, reafirmando a postura freiriana de que o ato de aprender é 

essencialmente interativo, coletivo e emancipador. Essa apropriação tecnológica, respaldada por 

uma estrutura institucional como o CEaD e por disciplinas específicas que articulam mídia, 

sociedade e prática profissional, potencializa o protagonismo discente e amplia as possibilidades 

de leitura crítica da realidade, respeitando os múltiplos ritmos de aprendizagem e favorecendo a 

inclusão digital como direito formativo. 

Contudo, tal perspectiva também revela, em sua “negatividade íntima”, as tensões que 

atravessam a incorporação das TIC no ensino superior: enquanto instrumentalizam a construção de 

uma práxis libertadora, essas tecnologias coexistem com as contradições do próprio sistema 
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educacional, que frequentemente pressiona pela produtividade e pela adaptação acrítica a modelos 

prontos de gestão e ensino remoto. Inspirados em Marcuse, podemos afirmar que o desafio é manter 

viva a potência transformadora das TIC como dimensão da “grande recusa” ao status quo, 

garantindo que seu uso fomente a autonomia intelectual e a análise crítica, em vez de reduzir-se a 

mais um mecanismo de controle e integração funcional ao mercado. Assim, o PPC 2023 da UFTM 

reafirma que a mediação tecnológica, quando orientada por uma concepção crítica de formação, 

deve permanecer como um instrumento a serviço da emancipação humana e da superação das 

desigualdades, consolidando um perfil profissional apto a intervir, resistir e reinventar 

possibilidades no enfrentamento das múltiplas expressões da questão social. 

As perspectivas críticas sobre a racionalidade técnica e a Teoria do Capital Humano (TCH) 

impactaram a elaboração, implementação e desenvolvimento da matriz curricular do curso de 

Serviço Social da UFTM ao reafirmarem a recusa de uma formação voltada apenas para a 

adaptação do indivíduo ao mercado de trabalho e para a eficiência produtiva, características 

centrais da TCH. Em contraponto, o curso estrutura sua matriz sob uma concepção crítica e 

dialética, orientada pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS e pelo Projeto Ético-Político da 

profissão, priorizando a totalidade social, a formação generalista e o compromisso com a 

emancipação humana. Dessa forma, tensiona-se a racionalidade técnica hegemônica ao promover 

metodologias participativas, práticas integradas de ensino, pesquisa e extensão e espaços de 

problematização da realidade, formando profissionais que não apenas operam tecnicamente, mas 

que compreendem, criticam e intervêm nas contradições estruturais da sociedade capitalista. 
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ANEXOS  

 

ANEXO A - PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO CURSO DE BACHARELADO EM 

SERVIÇO SOCIAL. 
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